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NOTA EXPLICATIVA


O Conselho Permanente apresenta seu Relatório Anual de atividades (junho de 2006 a maio de 2007), em cumprimento do artigo 40 de seu Estatuto, para ser considerado pelo Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Os Presidentes do Conselho Permanente que exerceram seus respectivos mandatos no período abrangido por este relatório esperam que este resumo e o conteúdo dos diversos capítulos deste relatório reflitam adequadamente a importância dos trabalhos realizados pelo conjunto das delegações em temas e assuntos que merecem a atenção de nossos Estados membros.


O Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 12 de seu Regulamento, poderá criar as comissões permanentes e especiais, bem como os grupos de trabalho que considere necessários, para cumprir os mandatos que lhe forem conferidos pela Assembléia Geral e pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e conhecerá de qualquer assunto que, em conformidade com o artigo 110 da Carta da OEA for levado à sua atenção pelo Secretário-Geral da Organização.
/

No período abrangido por este relatório, o Conselho Permanente vem trabalhando com as seguintes comissões:

· Comissão Geral

· Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

· Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

· Comissão de Segurança Hemisférica

· Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.

· Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional.


Parte dos resultados dos trabalhos realizados pelo Conselho Permanente no período deste relatório se reflete nos seguintes documentos:

· AG/doc.4698/07 add. 1, Projetos de resolução e declaração considerados e aprovados pelo Conselho Permanente

· AG/doc.4698/07 add. 2, Projetos de resolução e declaração considerados e aprovados em sua totalidade pelo Conselho Permanente

· AG/doc.4698/07 add. 3 rev. 1, Projetos de resolução e declaração encaminhados pelo Conselho Permanente à consideração da Comissão Geral
2 de junho de 2007

ÍNDICE

Página

NOTA EXPLICATIVA


iii

CAPÍTULO I



1


1.
Presidências e Vice-Presidências
1


2.
Competência

1


3.
Secretaria

2

CAPÍTULO II


A.
SESSÕES DO CONSELHO PERMANENTE
4


1.
Sessões solenes

4

2.
Sessões ordinárias
5


3.
Sessões extraordinárias
5


B.
RESUMO DAS SESSÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS E CONJUNTAS DO CP/CEPCIDI
6
CAPÍTULO III

INTEGRAÇÃO E AUTORIDADES DAS COMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO DA ASSEMBLÉIA GERAL, DA REUNIÃO DE CONSULTA E DO CONSELHO PERMANENTE
85
CAPÍTULO IV

RELATÓRIO DA COMISSÃO GERAL
91



a)
Introdução
91



b)
Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos Órgãos, Organismos e Entidades da OEA
92



c)
Projetos de resolução
94
CAPÍTULO V

RELATÓRIO DO PRESIDENTE SOBRE AS ATIVIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS 
97



a)
Autoridades
97



b)
Atribuição de temas para consideração da Comissão
97



c)
Sessões especiais e de trabalho
98



d)
Relatórios anuais
100



e)
Projetos de resolução para a Assembléia Geral
101



f)
Observações e recomendações
101
CAPÍTULO VI

RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 2006-2007
104



a)
Instalação, mandatos e autoridades
104



b)
Desenvolvimento de trabalhos
104



c)
Projetos de resolução
107



d)
Relatórios anuais
108
CAPÍTULO VII
RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS
109
CAPÍTULO VIII
RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA SOBRE AS ATIVIDADES DA COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA
111



a)
Introdução
111



b)
Autoridades
111



c)
Mandatos específicos
111



d)
Atividades realizadas
112



e)
Conclusões e recomendações
114
CAPÍTULO IX

RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO ESPECIAL SOBRE CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL
116
CAPÍTULO X

DECLARAÇÕES E RESOLUÇÕES APROVADAS
120
RELATÓRIO ANUAL DO CONSELHO PERMANENTE

À ASSEMBLÉIA GERAL

CAPÍTULO I

1.
Presidências e Vice-Presidências


O Conselho Permanente da Organização compõe-se de um representante por Estado Membro, nomeado especialmente pelo Governo respectivo com a categoria de Embaixador.  Cada Governo pode acreditar um representante interino, bem como os suplentes e assessores que julgar conveniente.
/

A presidência é exercida sucessivamente pelos representantes na ordem alfabética dos nomes em espanhol de seus respectivos países, e a vice-presidência de modo idêntico, seguindo a ordem alfabética inversa.
/  Os mandatos são exercidos por um período de três meses e começam automaticamente no primeiro mês de cada trimestre.

Ano 2006

	Período
	Presidente
	Vice-Presidente

	Julho-setembro
	Embaixador Henry Lothar Illes

(Suriname)
	Embaixador Ellsworth John

(São Vicente e Granadinas)

	Outubro-dezembro
	Embaixadora Marina Valère

(Trinidad e Tobago)
	Embaixadora Sonia Johnny 

(Santa Lucía) 


Ano 2007

	Período
	Presidente
	Vice-Presidente

	Janeiro-março
	Embaixadora María del Luján Flores

(Uruguai)
	Embaixador Izben C. Williams

(Saint Kitts e Nevis) 

	Abril-junho
	Embaixador Jorge Valero Briceño

(Venezuela)
	Embaixador Roberto Álvarez Gil

(República Dominicana)


2.
Competência

O Conselho Permanente toma conhecimento, dentro dos limites da Carta e dos tratados e acordos interamericanos, de qualquer assunto de que o encarreguem a Assembléia Geral ou a Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores.
/

Atua provisoriamente como Órgão de Consulta em conformidade com o estabelecido no tratado especial sobre a matéria. 
/

Vela pela manutenção das relações de amizade entre os Estados membros e, com tal objetivo, ajuda-os de maneira efetiva na solução pacífica de suas controvérsias, de acordo com as disposições da Carta. 
/

Compete ao Conselho Permanente:
/

a)
Executar as decisões da Assembléia Geral ou da Reunião de Consulta de Ministros das Relações Exteriores, cujo cumprimento não haja sido confiado a nenhuma outra entidade;


b)
Velar pela observância das normas que regulam o funcionamento da Secretaria-Geral e, quando a Assembléia Geral não estiver reunida, adotar as disposições de natureza regulamentar que habilitem a Secretaria-Geral para o cumprimento de suas funções administrativas;


c)
Atuar como Comissão Preparatória da Assembléia Geral nas condições estabelecidas pelo artigo 60 da Carta, a não ser que a Assembléia Geral decida de maneira diferente;


d)
Preparar, a pedido dos Estados membros e com a cooperação dos órgãos pertinentes da Organização, projetos de acordo destinados a promover e facilitar a colaboração entre a Organização dos Estados Americanos e as Nações Unidas, ou entre a Organização e outros organismos americanos de reconhecida autoridade internacional.  Esses projetos serão submetidos à aprovação da Assembléia Geral;


e)
Formular recomendações à Assembléia Geral sobre o funcionamento da Organização e a coordenação de seus órgãos subsidiários, organismos e comissões;


f)
Considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos Organismos e Conferências Especializados e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembléia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes; e


g)
Exercer as demais funções a ele atribuídas pela Carta.

3.
Secretaria


O Secretário-Geral Adjunto é o Secretário do Conselho Permanente
/ e dirige as Secretarias do Conselho Permanente e o Escritório de Conferências e Reuniões.


Em conformidade com o disposto na Ordem Executiva Nº 05-03, as funções principais da Secretaria do Conselho Permanente são as seguintes:

1. Assessorar a Assembléia Geral, a Reunião de Consulta, o Conselho Permanente e seus órgãos subsidiários nos Estados membros em questões parlamentares e de procedimento e coordenar os serviços de assessoramento que esses órgãos possam requerer ou solicitar de outros departamentos e escritórios da Secretaria-Geral.

2. Prestar serviços de secretaria e apoio à Presidência do Conselho Permanente.

3. Prestar assessoramento político e técnico às comissões de estilo das reuniões e conferências dos órgãos da Organização.

4. Realizar trabalhos de pesquisa e análise dos antecedentes de todos os temas constantes da agenda das reuniões a fim de preparar os memorandos e as notas e prestar assistência aos presidentes dos órgãos.

5. Coordenar com o Escritório de Conferências e Reuniões a prestação de serviços de Secretaria à Assembléia Geral, ao Conselho Permanente e à Reunião de Consulta e transmitir aos demais departamentos e escritórios da Secretaria-Geral cópias das resoluções, recomendações, solicitações e demais decisões desses órgãos.

6. Coordenar com o Escritório de Conferências e Reuniões o planejamento e os seguintes serviços:  interpretação; organização logística e coordenação das reuniões; tradução, edição, produção e distribuição de documentos; e criação e manutenção de uma banco de dados e arquivo.

7. Assegurar que as páginas de Internet da Secretaria da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho Permanente e Órgãos Subsidiários e do Gabinete do Secretário-Geral Adjunto sejam mantidas atualizadas nos idiomas oficiais da Organização.

CAPÍTULO II

A.
SESSÕES


Em conformidade com o artigo 12 do Estatuto do Conselho Permanente, este realiza reuniões em sua sede e na forma que determine seu Regulamento. O Conselho Permanente poderá também realizar reuniões no território de qualquer Estado membro, quando o considerar conveniente e com aquiescência prévia do respectivo Governo (artigo 13 do Estatuto do Conselho Permanente).


Por sua parte, o Regulamento do Conselho Permanente, em seu Capítulo VII, prevê as normas que regem a convocação de sessões solenes, ordinárias e extraordinárias.

1.
Sessões solenes


Em conformidade com o disposto no artigo 38 do Regulamento do Conselho Permanente, até a data deste relatório o Conselho convocou as seguintes sessões solenes:

	Data
	Propósito
	Ata

	8 de junho de 2006
	Em honra da Excelentíssima Senhora Michelle Bachelet Jeria,

Presidenta da República do Chile
	CP/ACTA 1554/06

	20 de julho de 2006
	Comemoração do Nascimento do Libertador Simón Bolívar
	CP/ACTA 1557/06

	13 de setembro de 2006
	Em honra do Excelentíssimo Senhor Álvaro García Linera, Vice-Presidente da República da Bolívia
	CP/ACTA 1561/06

	27 de setembro de 2006
	Em honra do Excelentíssimo Senhor Patrick Manning,

Primeiro-Ministro da República de Trinidad e Tobago
	CP/ACTA 1563/06

	12 de outubro de 2006
	Comemoração do Aniversário do Descobrimento da América:  Encontro de Dois Mundos
	CP/ACTA 1566/06

	17 de novembro de 2006
	Em honra do Excelentíssimo Doutor Denzil L. Douglas,

Primeiro-Ministro de Saint Kitts e Nevis
	CP/ACTA 1569/06

	22 de novembro de 2006
	Em honra do Excelentíssimo Senhor Enrique Bolaños Geyer,

Presidente da República da Nicarágua
	CP/ACTA 1570/0

	5 de dezembro de 2006
	Em honra do Excelentíssimo Senhor

Oscar Arias Sánchez,

Presidente da Costa Rica
	CP/ACTA 1572/06



	16 de abril de 2007
	Comemoração do Dia das Américas
	CP/ACTA 1589/07





O Conselho Permanente realizou um total de nove sessões solenes.

2. Sessões ordinárias


Em conformidade com o disposto no artigo 36 do Regulamento, o Conselho Permanente realizará sessões ordinárias na primeira e na terceira quartas-feiras de cada mês.  Se for necessário antecipar ou adiar uma sessão ordinária, o Presidente do Conselho poderá fixar outra data.  As sessões do Conselho Permanente e as de suas comissões, subcomissões e grupos de trabalho começarão pontualmente na hora fixada na convocatória.


Até a data de publicação deste relatório, o Conselho realizou um total de 24 sessões ordinárias.


As intervenções das delegações nas sessões ordinárias do Conselho Permanente são registradas textualmente nas atas de cada sessão. No entanto, a Secretaria-Geral faz um resumo das decisões tomadas em cada sessão, que se apresentam mais adiante.

3.
Sessões extraordinárias


O Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 37 de seu Regulamento, realizará sessões extraordinárias quando:


a)
o Presidente o considerar necessário;


b)
qualquer representante o solicitar por escrito, indicando o objetivo de sua solicitação;


c)
o Secretário-Geral o solicitar expressamente, no uso das faculdades previstas no artigo 110, segundo parágrafo da Carta; e


d)
a Assembléia Geral o dispuser de maneira expressa.

Até a data de publicação deste relatório, o Conselho Permanente realizou um total de 10 sessões extraordinárias.

Assim como nas sessões ordinárias, as intervenções das delegações são registradas na ata da sessão correspondente.


Além disso, o Conselho realizou uma sessão especial convocada pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2248 (XXXVI-O/06) para considerar, analisar e discutir os fluxos de migração humana, seu impacto nos Estados membros e sua relação com os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias.

B.
RESUMOS DAS SESSÕES ORDINÁRIAS, EXTRAORDINÁRIAS

E CONJUNTAS DO CP/CEPCIDI

1.
Registro da sessão ordinária realizada em 12 de junho de 2006

CP/ACTA 1555
/
· Condolências


O Conselho Permanente expressou suas condolências pelo falecimento da Senhora Susana Ramsburg, Chefe da Seção de Serviço de Idiomas do Escritório de Conferências e Reuniões da Secretaria-Geral da OEA, em 11 de julho de 2006.  O Conselho Permanente observou um minuto de silencia em memória da Senhora Ramsburg.


O Conselho Permanente também ofereceu suas condolências ao povo e ao Governo do Panamá pelo falecimento do Embaixador Eduardo Ritter Aislán, que serviu como Representante Permanente do Panamá junto à OEA, em junho de 2006.

· Boas-vindas ao novo Embaixador do Chile


O Conselho Permanente deu as boas-vindas ao novo Representante Permanente do Chile, Embaixador Pedro Oyarce Yuraszeck.

· Discurso de abertura do novo Presidente do Conselho Permanente


O Embaixador Henry Illes, Representante Permanente do Suriname, fez um breve discurso como novo Presidente do Conselho Permanente durante o qual, entre outras questões, reiterou seu compromisso em servir aos Estados membros.

· Entrega de malhete ao Presidente cessante do Conselho Permanente


O Conselho Permanente entregou um malhete ao Embaixador Ellsworth I. A. John, Representante Permanente de São Vicente e Granadinas, em reconhecimento por seu excelente serviço como Presidente do Conselho Permanente de abril a junho de 2006.

1. Discurso de Sua Excelência o Senhor Samuel Rudolph Insanally, Ministro das Relações Exteriores da Guiana


O Conselho Permanente deu as boas-vindas à Sua Excelência o Senhor Samuel Rudolph Insanally, Ministro das Relações Exteriores da Guiana.  O discurso do Ministro Insanally e a declaração do Presidente do Conselho Permanente podem ser encontrados nas atas da reunião [CP/ACTA 1555/06]. 
2. Discurso do Secretário-Geral Adjunto no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


O Secretário-Geral Adjunto Embaixador Albert R. Ramdin fez uma apresentação sobre Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral realizado na República Dominicana de 4 a 7 de junho de 2006.  O Secretário-Geral Adjunto agradeceu o povo e o Governo da República Dominicana, em nome do Secretário-Geral e em seu próprio, pela hospitalidade durante o período de sessões da Assembléia Geral.  Falou também sobre uma avaliação da Assembléia Geral que estava sendo feita em conjunto com os coordenadores regionais e o pessoal da Secretaria-Geral, bem como sobre a possibilidade de apresentação de uma proposta com modificações aos procedimentos da Assembléia Geral.  

3. Relatório preliminar da Missão de Observação Eleitoral sobre as eleições gerais realizadas no Peru


O Doutor Lloyd Axworthy, Chefe da Missão de Observação Eleitoral no Peru, apresentou um relatório preliminar sobre as eleições gerais realizadas no Peru em 4 de junho de 2006.  O Conselho Permanente tomou nota do relatório e dos comentários do Embaixador Fernando de la Flor Arbulú, Representante Permanente do Peru.

4. Relatório preliminar da Missão de Observação Eleitoral sobre as eleições gerais realizadas na Colômbia


O Senhor Santiago Murray, Chefe da Missão de Observação Eleitoral da OEA na Colômbia, apresentou um relatório preliminar sobre as eleições gerais realizadas na Colômbia em 28 de maio de 2006.  O Conselho Permanente decidiu tomar nota do relatório e dos comentários do Representante Alterno da Colômbia.

5. Relatório preliminar da Missão de Observação Eleitoral da OEA sobre as eleições legislativas realizadas na República Dominicana


O Conselho Permanente tomou nota do relatório preliminar apresentado pelo Senhor Rubén Perina, Chefe da Missão de Observação Eleitoral da OEA na República Dominicana, sobre as eleições legislativas realizadas em 10 de maio de 2006.  O Conselho Permanente também tomou nota dos comentários do Embaixador Roberto Álvarez, Representante Permanente da República Dominicana. 

6. Aprovação de atas

O Conselho Permanente aprovou as atas da reunião extraordinária realizada em 23 de fevereiro de 2005, CP/ACTA 1466/05.

7. Outros assuntos

· A Delegação da Argentina informou o Conselho Permanente sobre a criação de um Observatório Parlamentar sobre a Questão das Ilhas Malvinas.

· A Delegação do Brasil informou o Conselho Permanente a respeito da Conferência Regional das Américas contra o Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, a realizar-se no Brasil de 26 a 28 de julho de 2006.

· A Delegação dos Estados Unidos informou o Conselho Permanente sobre seu apoio financeiro ao processo de paz na Colômbia e ao programa de remoção de minas antipessoal na região.

2.
Resumo da sessão ordinária realizada na quinta-feira, 20 de julho de 2006

CP/ACTA 1556/06
/
· Boas-vindas à nova Embaixadora do Uruguai


O Conselho Permanente deu as boas-vindas à Embaixadora Maria del Luján Flores, nova Representante Permanente do Uruguai.

1. Reconhecimento da transferência de autoridade da presidência da Junta Interamericana de Defesa


O Conselho Permanente reconheceu a transferência de autoridade na Junta Interamericana de Defesa (JID) realizada no Salão San Martín em 20 de julho de 2006.  O Conselho Permanente tomou nota do discurso do Secretário-Geral da OEA e das declarações do General-de-Divisão Keith M. Huber, Presidente cessante da JID, e do General Jorge Armando de Almeida, Presidente entrante da mesma.

2. Instalação das comissões do Conselho Permanente


O Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 28 de seu Regulamento, instalou as seguintes comissões permanentes:

· Comissão Geral

· Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

· Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

· Comissão de Segurança Hemisférica

· Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.

3. Eleição de autoridades das comissões do Conselho Permanente


O Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 29 de seu Regulamento, elegeu por aclamação os presidentes das seguintes comissões permanentes:

· Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos:  Embaixador Osmar Vladimir Chohfi, Representante Permanente do Brasil;  e

· Comissão de Segurança Hemisférica:  Embaixador Javier Sancho Bonilla, Representante Permanente da Costa Rica.

No tocante à presidência da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, considerando que até esta data não houve acordo a respeito de um candidato para esse cargo e levando em conta do artigo 29, d, do Regulamento do Conselho Permanente, o Embaixador Manuel Maria Cáceres, Representante Permanente do Paraguai, continuará como Presidente dessa Comissão.


Quanto à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, o Presidente do Conselho Permanente lembrou às delegações sobre as disposições do artigo 21 do Regulamento do Conselho Permanente. 


O Conselho Permanente decidiu que os Vice-Presidentes das comissões permanentes e os Presidentes dos grupos de trabalho sejam eleitos pela respectiva comissão.

4. Atribuição de mandatos emanados do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


O Conselho Permanente considerou o documento “Atribuição de mandatos conferidos pelo Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral”, (CP/doc.4141/06 rev. 1).  O Conselho Permanente conferiu esses mandatos segundo indicado no anexo do documento em epígrafe.  Decidiu também retomar a consideração da resolução AG/RES. 2247 (XXXVI-O/06), “Promoção da Cooperação Hemisférica no Tratamento das Quadrilhas Relacionadas com Atividades Criminosas”, em uma próxima reunião do Conselho Permanente.  

5. Outros assuntos

· Despedida


Em nome do Conselho Permanente, o Presidente apresentou as despedidas ao Embaixador Luis Fernando de la Flor Arbulú, Representante Permanente do Peru.
3.
Resumo da sessão ordinária realizada em 1º de agosto de 2006

CP/ACTA 1558/06
/
· Condolências


O Conselho expressou suas condolências pelo falecimento, em 28 de julho de 2006, do Senhor Hernán Hurtado Prem, ex-Embaixador da Guatemala junto à OEA e ex-membro da equipe da Secretaria-Geral da OEA.

1. Aprovação da ordem do dia


O Conselho aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1558/06.

2. Relatório verbal da Missão de Observação Eleitoral da OEA na Nicarágua 


O Conselho Permanente tomou nota das informações apresentadas pelo Senhor Gustavo Fernández Saavedra, Chefe da Missão de Observação Eleitoral da OEA na Nicarágua.  Este relatório foi apresentado a pedido da Missão Permanente da Nicarágua (CP/INF. 5377/06).


O Conselho também acordou acompanhar o processo eleitoral na Nicarágua e solicitou que um relatório sobre as conclusões do Chefe da Missão fosse apresentado 30 dias antes das eleições programadas para novembro deste ano.

3. Atualização sobre as próximas eleições na Guiana

O Conselho Permanente tomou nota das informações apresentadas pelo Embaixador Bayney R. Karran, Representante Permanente da Guiana, sobre as próximas eleições a serem realizada em seu país.  O Conselho também tomou nota do estado da preparação para a missão eleitoral para as próximas eleições na Guiana, apresentado pelo Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA.

4. Estabelecimento do prazo final para a apresentação de candidatos para preencher uma vaga na Comissão Jurídica Interamericana (CJI)


O Conselho Permanente tomou nota da renúncia de Doutor José Delgado Ocando da Comissão Jurídica Interamericana (CP/doc.4145/06 corr.2).  Subseqüentemente, e levando em consideração os artigos 7 e 8 do Estatuto desse Órgão e o artigo 50 do Estatuto do Conselho Permanente, estabeleceu 1º de setembro de 2006 como o prazo final para a apresentação de candidatos para o preenchimento da vaga.

5. Projeto de Agenda da Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

O Conselho Permanente, em conformidade com artigo 8 do Acordo entre a Organização dos Estados Americanos (OEA) e a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), considerou o projeto de agenda da Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas da CIM (CP/doc.4143/06).


A esse respeito, o Conselho tomou nota do projeto de agenda da Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas da CIM, que será realizada de 13 a 15 de novembro em El Salvador.

6. Encaminhamento de relatório à Comissão


O Conselho transmitiu à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) a nota apresentada pelo Presidente da Comissão Jurídica Interamericana, encaminhando uma resolução e o relatório sobre o tema “Aspectos jurídicos da interdependência entre democracia e desenvolvimento econômico e social” (CP/doc.4144/06). Isso foi solicitado pela resolução AG/RES. 2042 (XXXIV-O/04).

7. Outros assuntos

· A Delegação do Haiti informou o Conselho sobre a liberação de Senhor Yvon Neptune, ex-Primeiro-Ministro do Haiti.

· O Representante Permanente do México informou que seu governo realizará um Diálogo sobre Migração Internacional e Desenvolvimento, em 14 e 15 de setembro de 2006.

· A Delegação do Equador informou o Conselho que seu governo ratificou a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas. 

· Despedida: Em nome do Conselho Permanente, o Presidente apresentou as despedidas ao Embaixador Álvaro Tirado Mejía, Representante Permanente da Colômbia.

4.
Resumo da sessão ordinária realizada na quarta-feira, 6 de setembro de 2006

CP/ACTA 1559/06
/
1. Aprovação da ordem do dia


O Conselho aprovou a ordem do dia (CP/OD-1559/06).

· In Memoriam


O Conselho Permanente prestou homenagem à memória do Senhor Noor Hassanali, ex-Presidente de Trinidad e Tobago, falecido em 25 de agosto de 2006.  O Conselho observou um minuto de silêncio.

· Boas-vindas ao novo Embaixador da Colômbia


O Conselho Permanente deu as boas-vindas ao Embaixador Camilo Alfonso Ospina Bernal, novo Representante Permanente da Colômbia.

· Expressão de solidariedade com o Equador


O Conselho Permanente expressou sua solidariedade com o povo e o Governo do Equador diante da tragédia causada pela erupção do vulcão no mês passado, a qual causou perda de vida e destruiu milhares de casas e campos de cultivos. 

2. Comemoração do aniversário do falecimento do Libertador General José de San Martín

O Conselho Permanente comemorou o aniversário do falecimento do Libertador General José de San Martín.  O Conselho tomou nota das observações formuladas pela Delegação da Argentina. 

3. Sétimo Relatório do Secretário-Geral sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia


O Secretário-Geral, em conformidade com a resolução CP/RES. 859 (1397/04), apresentou ao Conselho Permanente o Sétimo Relatório do Secretário-Geral sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia (CP/doc. 4148/06).


O Conselho tomou nota do relatório e da informação adicional apresentada pelo Embaixador Camilo Ospina Bernal, Representante Permanente da Colômbia.

4. Relatório Preliminar da Missão de Observação Eleitoral da OEA sobre as Eleições Gerais realizadas na Guiana

O Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA, apresentou um relatório preliminar da Missão de Observação Eleitoral da OEA sobre as Eleições Gerais realizadas na Guiana em 28 de agosto de 2006.  O Embaixador Bayney R. Karran, Representante Permanente da Guiana, apresentou informação adicional.


O Conselho tomou nota do relatório e dos comentários feitos pelo Representante Permanente da Guiana.

5. Data da Reunião Extraordinária do Conselho Permanente para comemorar o quinto aniversário da adoção da Carta Democrática Interamericana


O Conselho Permanente, em cumprimento da resolução AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), convocou para 12 de setembro de 2006 uma sessão extraordinária para comemorar o quinto aniversário da adoção da Carta Democrática Interamericana. Subseqüentemente, considerou e aprovou um projeto de Ordem do Dia apresentado pela Comissão Geral (CP/CG-1697/06 rev. 2). 

6. Eleição do Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários


O Conselho Permanente elegeu, por aclamação, o Embaixador Francisco Villagrán, Representante Permanente da Guatemala, como presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.

7. Outros assuntos

· O Presidente do Conselho Permanente leu uma declaração felicitando o povo do México pela conclusão de seu processo eleitoral.

· Despedida:  Em nome do Conselho Permanente, o Presidente apresentou as despedidas ao Embaixador Paul Durand, Representante Permanente do Canadá.

5.
Resumo da sessão extraordinária realizada na terça-feira, 12 de setembro de 2006

CP/ACTA 1560/06
/


O Presidente do Conselho Permanente, em conformidade com a resolução AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), convocou uma sessão extraordinária para comemorar o quinto aniversário da adoção da Carta Democrática Interamericana.  


A reunião especial começou com a aprovação da ordem do dia (CP/OD-1560/06).  Nessa sessão extraordinária, o Conselho tomou a devida nota das seguintes apresentações:

1. Discurso do Embaixador Henry Illes, Representante Permanente do Suriname e Presidente do Conselho Permanente.

2. Discurso do Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, Sr. José Miguel Insulza.

3. Discurso do Embaixador Gonzalo Gutiérrez Reinel, Vice-Ministro e Secretário-Geral das Relações Exteriores do Peru.

4. Discurso dos coordenadores dos grupos sub-regionais dos Estados membros:

· Embaixador Camilo Ospina Bernal, Representante Permanente da Colômbia, em nome dos países da ALADI.

· Embaixador Graeme Clark, Representante Permanente do Canadá.

· Embaixador Denis G. Antoine, Representante Permanente de Grenada, em nome dos países da CARICOM.

· Embaixador Javier Sancho Bonilla, Representante Permanente da Costa Rica, em nome dos países do GRUCA.

· Embaixador John F. Maisto, Representante Permanente dos Estados Unidos.

6.
Resumo da sessão extraordinária realizada em 20 de setembro de 2006

CP/ACTA 1562/06
/

O Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária sobre o tema “A Promoção do Desenvolvimento Agrícola e Rural no Hemisfério”.  Esta sessão extraordinária foi coordenada com o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA).


Durante a sessão extraordinária, o Conselho tomou a devida nota das seguintes apresentações:

1. Agricultura, Pobreza Rural e as Metas de Desenvolvimento do Milênio, pelo Doutor Chelston W. D. Brathwaite, Diretor-Geral, IICA.

2. Um IICA Renovado para Enfrentar os Novos Desafios do Século XXI, por Lizardo de las Casas, Diretor do Escritório para o Acompanhamento das Cúpulas das Américas, IICA.

3. Programa Hemisférico de Biotecnologia, por Assefaw Tewolde, Diretor da Unidade de Biotecnologia e Biossegurança, IICA.

4. Desenvolvimento do Agroturismo no Caribe, por Ena C. Harvey, Representante do IICA em Barbados.

5. Fortalecimento da Saúde Agrícola e da Segurança Alimentar no Hemisfério, por Ana Marisa Cordero, Especialista em Saúde Agrícola e Segurança Alimentar, IICA.

6. Contribuição do IICA para a Promoção da Prosperidade Rural na Nicarágua, por Gerardo Escudero, Representante do IICA na Nicarágua.

7. Contribuição do IICA para a Promoção da Prosperidade Rural no Haiti, por Alfredo Mena, Representante do IICA no Haiti.


Em conclusão, o Conselho Permanente também tomou nota dos comentários feitos pelas delegações, bem como da recomendação feita pelo Representante Permanente do Panamá de que, no próximo ano, quando este Conselho considerar o Relatório Anual do IICA a ser encaminhado ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, aproveitar a oportunidade para um diálogo sobre as atividades do IICA. 

7.
Resumo da sessão ordinária realizada em 11 de outubro de 2006

CP/ACTA 1564/02
/
1.
Aprovação da Ordem do Dia


O Conselho Permanente aprovou a Ordem do Dia, documento CP/OD.1564/06.

· Boas-vindas ao novo Embaixador do Canadá



O Conselho Permanente deu as boas-vindas ao Embaixador Graeme Clark, que apresentou suas credenciais como Representante Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos em 11 de setembro de 2006.

· Boas-vindas ao novo Embaixador de Honduras


O Conselho Permanente deu as boas-vindas ao Embaixador Carlos Alejandro Sosa Coello, que apresentou suas credenciais como Representante Permanente de Honduras junto à Organização dos Estados Americanos em 31 de maio de 2006.

· Entrega de malhete ao Presidente cessante do Conselho Permanente 


O Conselho Permanente entregou um malhete ao Embaixador Henry Illes, Representante Permanente do Suriname, em reconhecimento pelo excelente serviço prestado como Presidente do Conselho Permanente de julho a setembro de 2006.

2
Aprovação de atas

O Conselho Permanente aprovou as atas da reunião extraordinária realizada em 4 de abril de 2005, CP/ACTA 1470/05.

3.
Discurso do Secretário-Geral Adjunto sobre os preparativos para o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

O Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto, fez um discurso ao Conselho Permanente sobre os preparativos para o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.  O Embaixador Aristides Royo, Representante Permanente do Panamá, apresentou informação adicional sobre o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.


O Conselho Permanente tomou nota da informação apresentada pelo Secretário-Geral Adjunto e pelo Embaixador do Panamá.

4.
Eleição de um membro da Comissão Jurídica Interamericana

Em conformidade com o artigo 50 de seus Estatutos, o Conselho Permanente elegeu por aclamação o Doutor Freddy Castillo Castellanos, da Venezuela, como novo membro da Comissão Jurídica Interamericana.

5.
Encaminhamento da resolução AG/RES. 2247 (XXXVI-O/06)


O Conselho Permanente decidiu encaminhar a resolução AG/RES. 2247 (XXXVI-O/06), “Promoção da Cooperação Hemisférica no Tratamento de Gangues Envolvidas em Atividades Criminosas”, à Comissão de Segurança Hemisférica.

6.
Encaminhamento de documento às comissões pertinentes

O Conselho Permanente tomou as seguintes decisões:

a) Encaminhou à Comissão Preparatória da Assembléia Geral o relatório do Peru de 2006 sobre o acompanhamento da Carta Democrática Interamericana, documento CP/doc.4151/06, apresentado em cumprimento da resolução AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03).  O Conselho Permanente também concordou em encarregar a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Assuntos Políticos (SPA), de publicar o documento CP/doc.4151/06 sobre o website da OEA, bem como a tradução da Carta Democrática Interamericana em aimará, apresentada pelo Peru, documento CP/INF.5393/06.

b) Encaminhou para a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) o relatório anual do Inspetor-Geral para o período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2005, documento CP/doc.4149/05; o relatório de atividades do Escritório do Inspetor-Geral para o período de 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2005, documento CP/doc.4150/05; e a situação da execução orçamentária e transferências entre capítulos para o orçamento-programa do Fundo Ordinário, bem como a situação da execução financeira dos Fundos Específicos para o período de 1° de janeiro a 30 de junho de 2006, documento CP/doc.4152/05.

· Concordou em que todos os futuros relatórios de natureza administrativa, orçamentária ou financeira solicitados em cumprimento de resoluções da Assembléia Geral aprovadas em junho de 2006 e atribuídos à CAAP sejam encaminhados diretamente à Presidência da CAAP.  Este procedimento conforma-se às disposições do artigo 19 do Regulamento do Conselho Permanente.

8.
Resumo da sessão ordinária do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, realizada em 11 de outubro de 2006

CP/ACTA 1565/02
/
1. Aprovação da Ordem do Dia

O Conselho Permanente aprovou a Ordem do Dia, documento CP/OD-1565/06.

2. Discurso do Secretário-Geral


O Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, em conformidade com as disposições constantes da resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06), fez um discurso sobre as atividades e medidas tomadas com relação aos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA.


Segundo solicitado pelas delegações, o discurso do Secretário-Geral sobre o assunto foi publicado como documento CP/INF.5404/06.


O Conselho Permanente tomou nota do discurso do Secretário-Geral, do Embaixador Ellsworth John, Representante Permanente de São Vicente e Grenadinas, e do Presidente da CEPCIDI, bem como as observações apresentadas pelas delegações.

9.
Resumo da sessão ordinária realizada em 25 de outubro de 2006

CP/ACTA 1567/06
/
1. Aprovação da ordem do dia

O Conselho aprovou a ordem do dia, documento CP/OD.1567/06

2. Condolências

O Conselho expressou suas condolências ao povo e ao Governo do Peru pelo falecimento do Senhor Valentín Paniagua, Presidente do Peru de novembro de 2000 a julho de 2001.

3. Aprovação da ata

O Conselho Permanente aprovou a ata da sessão ordinária realizada em 13 de abril de 2005, CP/ACTA 1474/05.


De acordo com o artigo 69, a do Regulamento do Conselho, a Secretaria distribuiu as seguintes atas:

· CP/ACTA 1455/04 (sessão ordinária de 4 de novembro de 2004)

· CP/ACTA 1457/04 (sessão ordinária de 8 de dezembro de 2004)

· CP/ACTA 1468/05 (sessão ordinária de 16 de março de 2005)

· CP/ACTA 1469/05 (sessão ordinária de 30 de março de 2005)

· CP/ACTA 1471/05 (sessão ordinária de 6 de abril de 2005)

4. Relatório verbal preliminar apresentado pelo Secretário-Geral Adjunto sobre o referendo a respeito do Canal do Panamá


Após a apresentação, pelo Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Albert Ramdin, do relatório preliminar sobre o referendo nacional a respeito do Canal do Panamá, realizado em 22 de outubro de 2006, o Conselho Permanente aprovou a declaração CP/DEC. 31(1567/06), na qual expressa o seguinte:

1.
Seus cumprimentos ao povo panamenho, seu Governo e suas instituições políticas democráticas pelo espírito cívico demonstrado durante o referendo nacional sobre a expansão do Canal do Panamá.

2. Seu reconhecimento à responsável e eficiente contribuição prestada pela Missão de Observação Eleitoral da OEA chefiada pelo Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Albert R. Ramdin, com o apoio das autoridades governamentais e eleitorais e do público em geral.

3.
Seus agradecimentos aos Estados que contribuíram para essa missão de observação eleitoral.

5.
Relatório do Presidente da Comissão Especial sobre o Crime Organizado Transnacional


O Embaixador Alejandro García Moreno, Representante Permanente do México e Presidente da Comissão Especial sobre o Crime Organizado Transnacional, apresentou ao Conselho o relatório final da Comissão Especial (CE/DOT-56/06).  Após ouvir os comentários das delegações sobre a questão, o Conselho aprovou a resolução CP/RES. 908 (1567/06), mediante a qual resolveu o seguinte:

1.
Adotar o Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Organizado Transnacional, anexo a esta resolução.

2.
Transmitir o Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Organizado Transnacional aos Estados membros e incumbir a Secretaria-Geral de adotar as medidas necessárias para implementar os aspectos do Plano de Ação Hemisférico de sua competência.

3. Transmitir esta resolução e o Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Organizado Transnacional à Comissão de Segurança Hemisférica, à próxima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas e ao Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime.

4.
Aceitar e agradecer o generoso oferecimento do Governo do México para sediar a primeira reunião do Grupo Técnico sobre o Crime Organizado Transnacional.

5.
Incumbir o Grupo Técnico de rever o Plano de Ação Hemisférico contra o Crime Organizado Transnacional dois anos após a sua adoção a fim de assegurar a sua permanente eficiência e propor, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, quaisquer revisões para aprovação do Conselho Permanente.

6.
Declarar concluído o trabalho da Comissão Especial sobre o Crime Organizado Transnacional e enviar esta resolução à Assembléia Geral em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões para sua informação.

6.
Nota da Missão Permanente do Panamá sobre a apresentação do projeto de resolução “Promoção da Agricultura e do Desenvolvimento Rural no Hemisfério”


O Embaixador Aristides Royo, Representante Permanente do Panamá, apresentou ao Conselho Permanente o projeto de resolução “Promoção da Agricultura e do Desenvolvimento Rural no Hemisfério” (CP/doc.4154/06 rev. 1).  Após ouvir as observações expressadas pelas delegações, o Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 909 (1567/06), mediante a qual resolve o seguinte:

1. Convocar, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização, duas reuniões conjuntas do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), uma das quais deverá ser realizada no último quadrimestre do ano, com vistas a promover o debate do tema “Promoção do desenvolvimento sustentável da agricultura e do desenvolvimento rural no Hemisfério” e divulgar as atividades do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) a esse respeito.

2.
Incumbir a Secretaria-Geral de organizar, em coordenação com o IICA, a referida reunião anual.

7.
Nota da Missão Permanente do México solicitando a inclusão do tema “Questões de Migração Emergentes”

O Embaixador Alejandro García Moreno, Representante Permanente do México, apresentou ao Conselho Permanente o tema “Questões de Migração Emergentes” e procedeu à leitura de uma declaração conjunta sobre esse assunto.  O Conselho decidiu consignar na ata da reunião a declaração lida pelo Representante Permanente do México.

10.
Resumo da sessão ordinária realizada em 9 de novembro de 2006

CP/ACTA 1568/06
/
1. Aprovação da Ordem do Dia


O Conselho Permanente aprovou com emenda a Ordem do Dia, documento CP/OD.1568/06 rev.1

2. Aprovação de atas

O Conselho Permanente aprovou as atas das reuniões ordinárias realizadas nas seguintes datas:

· 4 de novembro de 2004 (CP/ACTA 1455/04);

· 8 de dezembro de 2004 (CP/ACTA 1457/04);

· 16 de março de 2005 (CP/ACTA 1468/05);

· 30 de março de 2005 (CP/ACTA 1469/05);

· 6 de abril de 2005 (CP/ACTA 1471/05).


Em conformidade com o artigo 60, a do Regulamento do Conselho Permanente, a Secretaria distribuiu as seguintes atas:

· CP/ACTA 1459/04 (reunião ordinária realizada em 15 de dezembro de 2004);

· CP/ACTA 1460/05 (reunião ordinária realizada em 11 de janeiro de 2005);

· CP/ACTA 1461/05 (reunião extraordinária realizada em 12 de janeiro de 2005);  e

· CP/ACTA 1462/05 (reunião ordinária realizada em 26 de janeiro de 2005).

3. Relatório da Presidência da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sobre o projeto de resolução do Conselho Permanente: “Emenda ao artigo 23 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral” 

O Embaixador Francisco Villagrán, Representante Permanente da Guatemala e Presidente da CAAP, apresentou o relatório em cumprimento da resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) relacionado com a emenda ao artigo 23 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral (CP/CAAP-2856/06 rev. 1 corr. 1).


O Conselho aprovou a resolução CP/RES. 910 (1568/06), que estipula o seguinte:

1.
Aprovar, ad referendum da Assembléia Geral, a emenda ao artigo 23 das Normas Gerais das seguinte forma:
/

Artigo 23. Pessoal de apoio temporário
a)
Descrição geral: O pessoal de apoio temporário será contratado localmente e, na medida do possível, de acordo com as condições do lugar em que deva desempenhar suas funções, para o único propósito de prestar serviços de apoio a projetos temporários, missões de observação e outras atividades temporárias levadas a cabo pela Secretaria-Geral nos Estados membros, ou para prestar serviços de limpeza, guarda ou manutenção aos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros. 
b)
Disposições especiais, salário e benefícios: A designação de pessoas na categoria de pessoal de apoio temporário (PAT) será regida pelas seguintes disposições:

i)
O PAT não será financiado com recursos do Fundo Ordinário.  No entanto, em circunstâncias excepcionais determinadas pelo Secretário-Geral, o emprego do PAT poderá ser financiado sob um projeto temporário específico apoiado parcialmente pelo Fundo Ordinário.  Além disso, quando determinado pelo Secretário-Geral, os PATs que prestam serviços de limpeza, guarda ou manutenção aos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros podem ser financiados, no todo ou em parte, pelo Fundo Ordinário.  A Secretaria-Geral incluirá no montante orçado para cada PAT as reservas necessárias para todos os benefícios requeridos conforme as leis locais do lugar de exercício, incluindo, porém sem a isso se limitar, os benefícios por terminação dos serviços, férias acumuladas e aviso prévio de terminação de serviço.

2.
Apresentar esta resolução à Assembléia Geral para consideração no próximo período ordinário de sessões.


O Conselho Permanente decidiu também transmitir a resolução acima mencionada à Subcomissão de Orçamento Programa da Comissão Preparatória da Assembléia Geral, a fim de ser incluída no projeto de resolução Orçamento-Programa da Organização para 2008; cotas e contribuições para o FEMCIDI para 2008. 

4. Relatório verbal do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre a Reunião Especial sobre Liberdade de Pensamento e Expressão


A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06), instruiu o Conselho Permanente, por meio de sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a realizar uma reunião especial para “analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.”

Em cumprimento da referida resolução, o Embaixador Osmar V. Chohfi, Representante Permanente do Brasil e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, informou o Conselho Permanente sobre os resultados da Reunião Especial sobre Liberdade de Pensamento e Expressão, realizada em 26 e 27 de outubro de 2006.


O Conselho, depois de ouvir todos os comentários feitos pelas delegações, decidiu tomar nota da informação apresentada pelo Embaixador Osmar V. Chohfi e instruiu a Secretaria-Geral a divulgar os resultados da referida Reunião Especial o mais amplamente possível.

5. Relatório da Comissão de Estilo do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


Maria Clara Isaza, Representante Alterna da Colômbia e Vice-Presidente da Comissão de Estilo do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, apresentou à consideração do Conselho Permanente o Relatório da Comissão de Estilo, ressaltando as recomendações dele constantes (CP/doc.4155/06 rev.1).


O Conselho Permanente decidiu o seguinte:

· Aprovar as recomendações da Comissão de Estilo, constantes do documento CP/doc.4155/06 rev.1, e instruir a Secretaria-Geral a tomar as medidas necessárias para implementá-las.

· Transmitir à Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembléia Geral a recomendação relativa à contribuição do FEMCIDI para o Fundo Ordinário, a fim de ser levada em consideração na preparação do projeto de resolução Orçamento-Programa da Organização para 2008;  Cotas e Contribuições para o FEMCIDI para 2008.
· Em conformidade com as disposições do artigo 83 do Regulamento da Assembléia Geral, instruir a Secretaria-Geral a enviar aos governos dos Estados membros exemplares certificados das declarações e resoluções aprovadas no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.
6. Projeto de declaração “Felicitações ao Brasil por seu processo eleitoral”

O Embaixador Camilo Ospina, Representante Permanente da Colômbia, apresentou, em nome do Grupo Sub-Regional da ALADI, o projeto de declaração “Felicitações ao Brasil por seu processo eleitoral”.


O Conselho Permanente aprovou a declaração CP/DEC. 32 (1568/06) que:


Felicita o Brasil pela conclusão do processo eleitoral realizado no âmbito de suas instituições democráticas.

Expressa suas mais profundas felicitações ao povo brasileiro e ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva por sua reeleição
7.
Outros assuntos
· O Panamá expressou sua gratidão a todas as delegações por seu apoio à sua eleição como Membro Não-Permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Felicitou também a Nicarágua por suas recentes eleições.

· O Brasil informou o Conselho Permanente que em 20 e 21 de novembro será realizada a “Segunda Reunião da Conferência dos Estados Partes do MESICIC” e que, entre outras coisas, será considerada a “Proposta do Programa Interamericano de Cooperação MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  AcceptAllChanges 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese 

 MACROBUTTON  Portuguese  para Combater a Corrupção”, em conformidade com a resolução AG/RES. 2219 (XXXVI-O/06).

· O Uruguai apresentou ao Conselho Permanente os seguintes documentos aprovados na Décima Sexta Cúpula Ibero-Americana, realizada no Uruguai de 3 a 5 de novembro de 2006: 

· Declaración de Montevideo;
· Compromiso de Montevideo sobre Migraciones y Desarrollo de los Jefes de Estado y de Gobierno de la Comunidad Iberoamericana;
· Comunicado Especial de Apoyo a la Lucha contra el Terrorismo;
· Comunicado Especial sobre Refugiados;
· Comunicado Especial sobre la Cooperación Energética para el Desarrollo Sustentable;
· Comunicado Especial sobre Género;
· Comunicado Especial sobre la Soberanía en las Islas Malvinas;
· Comunicado Especial sobre Colombia;
· Comunicado Especial sobre la Necesidad de Poner Fin al Bloqueo Económico, Comercial y Financiero Impuesto por el Gobierno de los Estados Unidos de América a Cuba, Incluida la Aplicación de la Llamada Ley Helms-Burton;
· Comunicado Especial de la XVI Cumbre Iberoamericana de Jefes de Estado y de Gobierno contra la Construcción de un Muro en la Frontera México-Estados Unidos;
· Comunicado sobre la Ampliación del Canal de Panamá.


A Secretaria-Geral publicou os documentos acima mencionados como CP/INF 5410/06.

· A Costa Rica informou o Conselho Permanente que na próxima reunião ordinária será apresentado um projeto de resolução sobre o processo eleitoral na Nicarágua.

· A Guatemala informou que o Grupo de Trabalho para Preparar o Projeto de Declaração Americana sobre Direitos dos Povos Indígenas realizará sua “Oitava Reunião de Negociações sobre a Busca de um Ponto de Consenso” em Washington, D.C. de 4 a 8 de dezembro de 2006. 

11.
Resumo da sessão ordinária realizada em 22 de novembro de 2006

CP/ACTA 1571/02
/
1. Aprovação da Ordem do Dia


O Conselho Permanente aprovou a Ordem do Dia, documento CP/OD.1571/06.

2.
Aprovação de atas

O Conselho Permanente aprovou as seguintes atas:

· CP/ACTA 1459 (reunião ordinária realizada em 15 de dezembro de 2004)

· CP/ACTA 1460 (reunião ordinária realizada em 11 de janeiro de 2005)

· CP/ACTA 1461 (reunião extraordinária realizada em 12 de janeiro de 2005)

· CP/ACTA 1462 (reunião extraordinária realizada em 26 de janeiro de 2005)


Em conformidade com o artigo 69, a do Regulamento do Conselho Permanente, a Secretaria distribuiu as seguintes atas:

· CP/ACTA 1563 (reunião extraordinária realizada em 27 de janeiro de 2005)

· CP/ACTA 1464 (reunião extraordinária realizada em 1° de fevereiro de 2005)

· CP/ACTA 1465 (reunião extraordinária realizada em 23 de fevereiro de 2005)

· CP/ACTA 1467 (reunião ordinária realizada em 2 de fevereiro de 2005)

· CP/ACTA 1473 (reunião conjunta Conselho Permanente/CEPCIDI realizada em 8 de abril de 2005) 

· CP/ACTA 1476 (reunião conjunta Conselho Permanente/CEPCIDI realizada em 13 de abril de 2005)

· CP/ACTA 1481 (reunião conjunta Conselho Permanente/CEPCIDI realizada em 4 de maio de 2005);  e

· CP/ACTA 1483 (reunião ordinária realizada em 16 de maio de 2005)

3.
Relatório oral sobre a Missão de Observação Eleitoral na Bolívia


O Chefe da Missão de Observação Eleitoral na Bolívia, Senhor Horacio Serpa, fez uma apresentação oral sobre as eleições realizadas em julho de 2006.  O Conselho tomou nota do relatório e dos comentários feitos pela Delegação da Bolívia e instruiu a Secretaria-Geral a publicar e distribuir o relatório escrito o quanto antes possível.


O Chefe da Missão de Observação Eleitoral na Nicarágua, Senhor Gustavo Fernández, fez uma apresentação oral sobre as eleições realizadas em 5 de novembro de 2006.  O Conselho tomou nota do relatório e dos comentários feitos pela Delegação da Nicarágua e instruiu a Secretaria-Geral a publicar e distribuir o relatório escrito o quanto antes possível.


O Conselho também aprovou a Declaração CP/DEC. 33 (1571/06), apresentada pelo GRUCA


Essa declaração:



FELICITA o povo da Nicarágua, seu Governo, chefiado por Enrique Bolamos Geyer, e suas autoridades pelo processo eleitoral realizado no contexto de suas instituições democráticas;  e 



TAMBÉM FELICITA o Presidente eleito Daniel Ortega Saavedra por sua eleição para o mandato presidencial de 2007-2012.

4.
Outros assuntos
· O Representante Permanente do Paraguai informou o Conselho sobre as eleições municipais realizadas em seu país em 19 de novembro de 2006.

· O Representante Permanente do México informou o Conselho que seu governo fez uma doação de US$100.000 para o Fundo da Paz da OEA.  Solução pacífica de controvérsias territoriais para o povo da Guatemala em Santa Rosa, Belize.

12.
Resumo da sessão ordinária realizada em 13 de dezembro de 2006

CP/ACTA 1573/06
/
1. Aprovação da ordem do dia

O Conselho aprovou a ordem do dia, documento CP/OD.1573/06 rev.1

2.
Aprovação de atas

O Conselho Permanente aprovou as seguintes atas:

· CP/ACTA 1463/05 (sessão ordinária de 27 de janeiro de 2005)

· CP/ACTA 1464/05 (sessão especial de 1º de fevereiro de 2005)

· CP/ACTA 1467/05 (sessão ordinária de 23 de fevereiro de 2005)

· CP/ACTA 1473/05 (sessão conjunta de 8 de abril de 2005)

· CP/ACTA 1476/05 (sessão conjunta de 13 de abril de 2005)

· CP/ACTA 1481/05 (sessão conjunta de 4 de maio de 2005)

· CP/ACTA 1483/05 (sessão ordinária de 16 de maio de 2005)


De acordo com o artigo 69, a, do Regulamento do Conselho, a Secretaria distribuiu as seguintes atas:

· CP/ACTA 1477/05 (sessão ordinária de 20 de abril de 2005)

· CP/ACTA 1478/05 (sessão especial de 21 e 22 de abril de 2005)

· CP/ACTA 1479/05 (sessão ordinária de 27 de abril de 2005)

· CP/ACTA 1484/05 (sessão ordinária de 20 de maio de 2005)

3.
Projeto de resolução: ajuste ao Orçamento-Programa de 2007

O Embaixador Francisco Villagrán de León, Representante Permanente da Guatemala e Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), apresentou projeto de resolução sobre o ajuste inflacionário e estatutário projetado para o Fundo Ordinário do orçamento-programa de 2007.


Em seguida, o Conselho tomou nota da exposição do Presidente da CAAP e aprovou a resolução CP/RES. 911 (1573/06), “Ajustamento ao Orçamento-Programa de 2007”, que resolve: 

1.
Aprovar uma dotação especial do Subfundo de Reserva num montante de até US$2,9 milhões:

i.
a fim de custear os ajustamentos requeridos, em conformidade com o artigo 40 das Normas Gerais e com a resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95), aos salários, ajustamentos por lugar de exercício e salário-família dos funcionários da Secretaria-Geral cujos cargos são financiados pelo Fundo Ordinário; e 

ii.
a fim de compensar as perdas inflacionários no poder aquisitivo dos recursos orçamentários apropriados para despesas não referentes a pessoal.

2.
Solicitar à Assembléia Geral, em seu próximo período ordinário de sessões, que dispense o requisito disposto no artigo 72, b, das Normas Gerais que exigiria a reposição ao Subfundo de Reserva da quantia de US$2,9 milhões apropriada mediante esta resolução. 
3.
Solicitar à Secretaria-Geral que inclua esta dotação especial de até US$2,9 milhões nos relatórios trimestrais sobre a execução orçamentária do orçamento-programa do Fundo Ordinário aprovado para 2007, de US$81,5 milhões, e que informe sobre a execução consolidada do orçamento-programa e desta dotação especial à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP).

4.
Que esta resolução não constitui um aumento no teto do orçamento-programa para 2008.

4.
Relatório preliminar sobre a Missão de Observação Eleitoral ao Equador


O Chefe da Missão de Observação Eleitoral da OEA no Equador, Doutor Rafael Bielsa, e o Representante da Secretaria-Geral, José Antonio Viera Gallo, fizeram uma exposição oral sobre as eleições realizadas em 26 de novembro de 2006.  O Conselho tomou nota do relatório e dos comentários da Delegação do Equador, bem como dos comentários de outras delegações, e encarregou a Secretaria-Geral de publicar e distribuir o relatório com a brevidade possível.


O Conselho também aprovou a seguinte Declaração [CP/DEC. 34 (1573/06)]:



O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,

LEVANDO EM CONTA que o processo eleitoral no Equador foi encerrado numa atmosfera de absoluta normalidade institucional,



CUMPRIMENTA o Equador pelo encerramento do processo eleitoral realizado no âmbito de suas instituições democráticas;  e



APRESENTA seus sinceros cumprimentos ao povo equatoriano e ao presidente eleito Rafael Correa.

5.
Relatório preliminar sobre a Missão de Observação Eleitoral na Venezuela


O Chefe da Missão de Observação Eleitoral da OEA na Venezuela, Embaixador Juan Enrique Fischer, fez uma exposição oral sobre as eleições realizadas em 3 de dezembro de 2006.  O Conselho tomou nota do relatório e dos comentários do Embaixador Jorge Valero, Representante Permanente da Venezuela, bem como dos comentários das delegações, e encarregou a Secretaria-Geral de publicar e distribuir o relatório com a brevidade possível.


O Conselho também aprovou a seguinte Declaração [CP/DEC. 35 (1573/06)]:



TENDO EM MENTE que as eleições venezuelanas ocorreram numa atmosfera de tranqüilidade e normalidade institucional; e



CONSIDERANDO que o alto nível de participação nas eleições presidenciais contribui para o fortalecimento do processo democrático na Venezuela,



CUMPRIMENTA o povo da Venezuela, seu governo, seus partidos políticos e suas instituições democráticas pelo espírito cívico que predominou durante o processo eleitoral; e



APRESENTA seus cumprimentos ao Presidente Hugo Chávez Frías por sua reeleição.

6. Relatório verbal do Representante Permanente do Brasil sobre o MESICIC


O Representante Permanente do Brasil, Embaixador Osmar Chohfi, apresentou o relatório da Segunda Reunião da Conferência dos Estados Partes no Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC).


O Conselho decidiu tomar a devida nota da comunicação do Representante Permanente do Brasil. 

7.
Iniciativa OEA-BID-UNICEF para a promoção do registro civil universal na América Latina e Caribe


Atendendo a solicitação das Missões Permanentes do Peru (CP/INF. 5412/06) e do México (CP/INF. 5413/06), o Conselho Permanente recebeu relatório sobre a Iniciativa OEA-BID-UNICEF para a promoção do registro civil universal na América Latina e Caribe. Os membros do Conselho Permanente foram informados sobre o acordo alcançado mediante o Memorando de Entendimento assinado pelo Secretário-Geral da OEA, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), em 8 de agosto de 2006, com o objetivo de congregar os esforços dessas instituições e cooperar “na área do registro do cidadão” (CP/INF. 5426/06).


O Conselho tomou nota das exposições da Diretora Executiva do UNICEF, Ann Veneman, do Chefe de Gabinete da Presidência do BID, Jamal Khokhar, do Chefe do Registro Nacional do Peru, Eduardo Ruiz, do Diretor-Geral do Registro Nacional do México, Enrique Taboada, e do Secretário-Geral da OEA.  Também se tomou nota dos comentários das delegações.


O Conselho em seguida encarregou a Secretaria-Geral de apresentar um relatório minucioso sobre as atividades desenvolvidas no âmbito da Iniciativa OEA-BID-UNICEF para a promoção do registro universal na América Latina e Caribe, anteriormente à Assembléia Geral de 2007.

8.
Assuntos diversos

· O Representante Permanente do Panamá convidou membros das Missões Permanentes para visitar a exposição “Jóias da coleção rara” da Biblioteca Colombo.

· O Conselho Permanente apresentou suas despedidas ao Representante Permanente da Nicarágua, Embaixador José Luis Velázquez.

13.
Ata da sessão conjunta do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano
de Desenvolvimento Integral realizada em 14 de dezembro de 2006

CP/ACTA 1574/06
/
1. Aprovação da ordem do dia


A ordem do dia da sessão conjunta do Conselho Permanente e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral foi aprovada (CP/OD-1574/06).

2. Programas de bolsas de estudo e treinamento da OEA


O Representante Permanente de São Vicente e Granadinas e Presidente da CEPCDI, Embaixador Ellsworth I.A. John, e o Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, em cumprimento às disposições da resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06), apresentaram observações sobre as atividades e medidas relacionadas com os programas de bolsas de estudo e treinamento da OEA.


O Conselho Permanente tomou nota das exposições do Representante Permanente de São Vicente e Granadinas e do Secretário-Geral, bem como das observações das delegações, e aprovou a CP/RES. 912 (1574/06) que resolve:

1. Aprovar a suspensão temporária da interrupção e autorizar a concessão de novas bolsas de estudo, levando à seleção em 2007 de estudantes cujos estudos serão iniciados no máximo até março de 2008.

2. Decidir que o ciclo de bolsas de estudo que conduz à seleção de estudantes em 2007 será orientado provisoriamente pelo “Projeto de Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”, apresentado pela Secretaria-Geral (CEPCIDI/SCSD/doc.328/06), e que os anúncios subseqüentes de bolsas de estudo serão regidos pelo referido Manual, uma vez que tenha sido aprovado.

3. Fixar o prazo final de 15 de março de 2007 para a aprovação definitiva do novo “Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA”; do contrário, a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06) entrará novamente em vigor.

4. Decidir que, na medida em que as bolsas de estudo do SPECAF dispõem de sua própria alocação orçamentária e dinâmica, continuarão a ser concedidas com base nos mesmos critérios de distribuição atualmente usados, no entendimento de que serão observados os limites orçamentários autorizados no orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para 2007 e de que essas bolsas de estudo estarão sujeitas ao mesmo custo total máximo por aluno por ano que seja aplicado às demais bolsas de estudo a serem concedidas em 2007.

5. Fixar um limite de 34 bolsas de estudo “auto colocadas” e não limitar as bolsas de estudo “colocadas pela OEA” além do limite estabelecido no orçamento, a fim de assegurar que não sejam assumidos compromissos com um número de bolsas superior ao que possa ser concedido de acordo com o orçamento em vigor.  País algum disporá de menos de duas bolsas de estudo no ciclo de seleção a ser realizado em 2007, desse modo assegurando o acesso de todos os países às bolsas de estudo e conferindo prioridade aos países menos desenvolvidos.

6. Determinar que país algum poderá receber em suas universidades mais de 40% do número total de beneficiários de bolsas de estudo para estudos de pós-graduação.

7. Fixar um limite máximo de US$30.000.00 como custo total por bolsa de estudo por ano acadêmico.

14.
Resumo da sessão ordinária realizada em 18 de dezembro 2006

CP/ACTA 1575/06
/
1. Aprovação da ordem do dia


O Conselho aprovou a ordem do dia, documento CP/OD.1575/06 corr. 1.

2.
Preparativos para a criação da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência

O Conselho tomou nota das informações prestadas pelo Diretor do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, Jean Michel Arrighi, sobre os preparativos para a criação da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, de acordo com o artigo VI da Convenção.

3.
Nota da Missão Permanente do Panamá


O Governo da República do Panamá, por intermédio de seu representante, Embaixador Aristides Royo, fez oferecimento de sede para a primeira reunião da Comissão disposta na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (CP/doc.4165/06).


O Conselho, após ouvir os comentários das delegações, bem como a questão suscitada por Basia Manitius, Representante Suplente do Canadá e Vice-Presidenta da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, decidiu:

· Tomar nota da exposição do Representante Permanente do Panamá, Embaixador Aristides Royo.

· Agradecer ao Governo do Panamá o generoso oferecimento de sede para a primeira reunião da comissão disposta na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.

· Concordar que a primeira reunião da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Pessoas Portadoras de Deficiência seja realizada no Panamá, em 26 e 27 de fevereiro de  2007.

· Aprovar o financiamento necessário para a reunião acima mencionada com recursos do Subprograma 21C do Orçamento-Programa do Fundo Ordinário de 2006.

4.
Relatório preliminar sobre a Missão de Observação Eleitoral no Equador


O Representante da Subsecretaria de Assuntos Políticos da Secretaria-Geral, Steven Griner, fez uma exposição oral sobre as eleições gerais realizadas em Santa Lúcia em 15 de dezembro de 2006. O Conselho tomou nota do relatório e dos comentários da Embaixadora Sonia Johnny, Representante Permanente de Santa Lúcia, bem como das observações de outras delegações, e encarregou a Secretaria-Geral de publicar e distribuir o relatório com a brevidade possível.

5.
Comemoração do 30º aniversário do Museu de Arte das Américas


O Conselho Permanente comemorou o 30º aniversário do Museu de Arte das Américas, que abriga a coleção permanente de arte da Secretaria-Geral.  O Museu de Arte foi criado pelo Conselho Permanente em 1976 [CP/RES. 178 (241/76)]. 

O Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto, apresentou um vídeo preparado pelo pessoal do Museu para comemorar a ocasião.  O Embaixador Manuel María Cáceres, Representante Permanente do Paraguai e Presidente do Grupo de Amigos do Museu, referiu-se à extensa coleção de arte do Museu e às atividades por ele desenvolvidas e incentivou doações dos Estados membros cujos artistas ainda não estejam representados na coleção.  Os comentários sobre a exposição e a apreciação das delegações foram devidamente anotados.  Os membros do Conselho receberam cópia do vídeo apresentado.


O Conselho também cumprimentou os funcionários do Museu pela organização da comemoração do 30º aniversário e apresentou a eles seus agradecimentos pelos documentos informativos distribuídos.

6. Relatório verbal sobre a Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas da CIM


O Conselho tomou nota das informações prestadas pela Secretária Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), Carmen Lomellin, sobre os resultados da Trigésima Terceira Assembléia de Delegadas realizada em San Salvador, El Salvador, em novembro de 2006.  Tomou nota também das observações da Embaixadora Abigail Castro de Perez, Representante Permanente de El Salvador, e dos comentários apresentados pelas delegações.

7.
Assuntos diversos

· A Missão Permanente do Brasil solicitou a distribuição de um CD-ROM da “Sessão especial sobre o direito à liberdade de pensamento e de expressão”, realizada em 26 e 27 de outubro de 2006.  O Representante Suplente do Brasil também informou ao Conselho que seu governo ratificou a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais.

· O Conselho Permanente despediu-se do Embaixador John Maisto, Representante Permanente dos Estados Unidos.

15.
Resumo da sessão ordinária realizada em 9 de janeiro de 2007

CP/ACTA 1576/07
/

1. Aprovação da Ordem do Dia


O Conselho aprovou a Ordem do Dia, documento CP/OD-1576/07.

· Discurso da Presidenta do Conselho Permanente



A Embaixadora Maria do Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, fez um discurso por ocasião a sua primeira sessão como Presidenta do Conselho Permanente.  Observou, entre outros assuntos, sua intenção de ater-se aos princípios gerais de Direito Internacional e, com o apoio das diversas representações diplomáticas, abordar temas como o meio ambiente e os acordos regionais, a proteção e promoção dos direitos da criança e do adolescente e, em particular, o direito à identidade e à participação do cidadão.

· Entrega do malhete



O Conselho Permanente entregou o tradicional malhete à Embaixadora Marina Anette Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago, em reconhecimento por seu trabalho desempenhado como Presidenta do Conselho durante o período de outubro a dezembro de 2006.

2. Nota da Missão Permanente do Equador solicitando a inclusão do tema “Reinício das fumigações com glifosato em uma zona vizinha à fronteira com o Equador”

O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente do Equador, considerou o tema “Reinício das fumigações com glifosato em uma zona vizinha à fronteira com o Equador” (CP/INF.5428/07).


Para a consideração deste assunto contou-se com a presença do Francisco Carrión Mena, Ministro das Relações Exteriores do Equador, e do Senhor Camilo Reyes, Vice-Ministro das Relações Exteriores da Colômbia. 


Na sessão, o Ministro das Relações Exteriores do Equador entregou ao Secretário-Geral da OEA, José Miguel Insulza, três volumes dos quais constam os “Estudos e documentos sobre as aspersões aéreas com glifosato e seus componentes químicos”.  Os três volumes foram depositados na Biblioteca Colombo.  Além disso, as intervenções do Ministro das Relações Exteriores do Equador e do Vice-Ministro da Colômbia foram publicadas como CP/INF.5433/07 e CP/INF.5432/07, respectivamente.


Por fim, o Conselho decidiu tomar nota das informações apresentadas sobre o tema.

3. Atualização dos preparativos para o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões


O Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto, referiu-se aos trabalhos preparatórios do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.


A propósito, o Conselho decidiu:

· Tomar nota das informações apresentadas pelo Secretário-Geral Adjunto sobre os trabalhos preparatórios da próxima Assembléia Geral.

· Reiterar aos órgãos, organismos e entidades da Organização que enviem, o mais tardar até 1º de março deste ano, os respectivos relatórios anuais a fim de cumprir os prazos regulamentares e de acordo com o indicado pelo Secretário-Geral Adjunto.

4. Solicitações de organizações da sociedade civil para participar das atividades da OEA

A Embaixadora Marina Anette Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago e Presidente da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, apresentou à consideração do Conselho Permanente as solicitações das seguintes organizações da sociedade civil (CP/CISC-301/06): 

	1.Transparencia Internacional Costa Rica 
	(CP/CISC-255/06)



	2. Transparência Brasil
	(CP/CISC-256/06)



	3. Caja de Compensación Familiar de Antioquia (COMFAMA) 


	(CP/CISC-257/06)

	4. Coalición Regional contra el Tráfico de Mujeres y Niñas en América Latina y el Caribe, A.C.  (CATW-LAC) 

	(CP/CISC-258/06)

	5. Centro Latinoamericano de Estudios y Cooperación para el Desarrollo (CENLAT) 

	(CP/CISC-259/06)

	6. Corporación Participación Ciudadana Ecuador (Participación Ciudadana) 

	(CP/CISC-260/06)

	7. Federación Latinoamericana de Ciudades, Municipios y Asociaciones de Gobiernos Locales (FLACMA) 

	(CP/CISC-261/06)

	8. Foro de Mujeres del MERCOSUR, Capítulo Paraguay
	(CP/CISC-262/06)



	9. Fundación Talento para el Desarrollo de la Simulación Dinámica, el Pensamiento Sistémico y el Conocimiento (Fundación Talento)
	(CP/CISC-263/06)

	10. Fundación Terra


	(CP/CISC-264/06)

	11. Grupo Cívico Ética y Transparencia (EyT) 

	(CP/CISC-265/06)

	12. Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH) 

	(CP/CISC-266/06)

	13. Terra de Direitos 

	(CP/CISC-267/06)

	14. Asociación Civil Espacio Plaza Argentina 


	(CP/CISC-269/06)

	15. Centro para el Desarrollo Comunal (CEDECO) 


	(CP/CISC-270/06)

	16. Corporación Cultural Nueva Acrópolis de Chile 


	(CP/CISC-271/06)

	17. Galilei Consulting 


	(CP/CISC-275/06)

	18. African Canadian Legal Clinic (ACLC) 


	(CP/CISC-278/06)

	19. Art Center College of Design 


	(CP/CISC-279/06)

	20. Asociación de Comunicadores Sociales Calandria 


	(CP/CISC-280/06)

	21. Barbados Youth Business Trust (BYBT) 


	(CP/CISC-281/06)

	22. Centro Nacional de Comunicación A.C. (CENCOS)


	CP/CISC-283/06)

	23. Chile Transparente, Capítulo Chileno de Transparencia Internacional 


	(CP/CISC-284/06)

	24. Committee of Relief and Cooperation for the Advancement of Haiti (CORCAH) 


	(CP/CISC-285/06)

	25. Consejo Nacional del Comercio y los Servicios (CONSECOMERCIO) 


	(CP/CISC-286/06)

	26. Corporación de Apoyo a Misiones Integrales Camioneros (CAMI) 


	(CP/CISC-287/06)

	27. Sociedad Uruguaya para el Progreso de la Ciencia y la Tecnología (SUPCYT) 


	(CP/CISC-288/06)

	28 International Education and Resource Network, Trinidad and Tobago (iEARN TnT) 


	(CP/CISC-289/06)

	29. Instituto de Derechos Humanos y Relaciones Internacionales “Alfredo Vázquez Carrizosa” 


	(CP/CISC-290/06)

	30. Fundación Cultura Democrática (FUCUDE) 


	(CP/CISC-292/06)

	31. Haitian American Grassroots Coalition (HAGC) 


	(CP/CISC-293/06)

	32. Coalición Hispana 


	(CP/CISC-294/06)

	33. Instituto de Derechos Humanos Santo Domingo (IDHSD) 


	(CP/CISC-295/06)

	34. Fundación Antonio Restrepo Barco 


	(CP/CISC-296/06)

	35. Fundación Congreso Judío Mundial
	(CP/CISC-297/06)



O Conselho Permanente decidiu aprovar as solicitações das mencionadas organizações da sociedade civil, em conformidade com as Diretrizes previstas na resolução CP/RES.759 (1217/99) e em cumprimento do artigo 22 de seu Regulamento. 

5. Aprovação de Atas
O Conselho aprovou as seguintes atas: 

· CP/ACTA 1477/05 da sessão ordinária realizada em 20 de abril de 2005,

· CP/ACTA 1478/05 da sessão extraordinária realizada em 21 e 22 de abril de 2005;  e

· CP/ACTA 1484/05 da sessão ordinária realizada em 20 de maio de 2005.

6. Outros assuntos
· Em conformidade com o disposto na resolução AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06), informou-se que a Nona Reunião de Negociações para a Busca de Consensos do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, será realizada na sede da OEA de 22 a 26 de janeiro de 2007 e que os custos desta reunião se conformam ao estipulado pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 872 (1459/04).

· O Representante Permanente do Canadá informou que apresentaria à consideração do Conselho Permanente em sua próxima sessão um projeto de resolução convocando a Reunião Especial do Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição da OEA/REMJA, de acordo com o indicado pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06).

· Despedida



O Conselho Permanente apresentou suas despedidas ao Embaixador Henry Illes, Representante Permanente de Suriname.

16.
Resumo da sessão ordinária realizada em 24 de janeiro de 2007

CP/ACTA 1577/07
/

7. Aprovação da Ordem do Dia


O Conselho Permanente aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1577/07.

· Boas-vindas a novos Representantes Permanentes



O Conselho deu as boas-vindas ao novo Representante Permanente da Bolívia, Embaixador Reinaldo Quadros Anaya e ao novo Representante Permanente do Peru, Embaixador Antero Flores-Araoz.

8. Apresentação do Projeto de Declaração do Panamá: “Energia para o Desenvolvimento”


O Embaixador Aristides Royo, Representante Permanente do Panamá, apresentou em nome de seu Governo o Projeto de Declaração “Energia para o Desenvolvimento” (CP/doc.4168/07), que será encaminhado à consideração dos Ministros das Relações Exteriores e Chefes de Delegação dos Estados membros da OEA por ocasião do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral a realizar-se no Panamá de 3 a 5 de junho de 2007.


Depois de ouvir as intervenções das delegações sobre o projeto de declaração, o Conselho Permanente decidiu:

· Agradecer o Governo do Panamá, por meio do Embaixador Aristides Royo, pela apresentação oportuna do Projeto de Declaração do Panamá: “Energia para o Desenvolvimento”.

· Constituir um Grupo de Trabalho, aberto a todas as delegações, para considerar as observações e recomendações que as delegações desejarem apresentar ao referido projeto de declaração.

· Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável, preste o assessoramento técnico e de Secretaria ao mencionado Grupo de Trabalho.

· Designar o Embaixador Aristides Royo, Representante Permanente do Panamá, Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado da Negociação do Projeto de Declaração do Panamá “Energia para o Desenvolvimento”.

9. Apresentação, por parte do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA), do tema “Reformas à Justiça nas Américas”


O Diretor Executivo do Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA) Senhor Juan Enrique Vargas, apresentou o tema “Reformas da Justiça nas Américas”.


Participaram também da apresentação do tema o Senhor Russell R. Wheeler, Conselheiro do Conselho Diretor do CEJA;  o Senhor Francisco Cruz Fuenzalida, Secretário do Conselho Diretor do CEJA; e o Senhor Peter De Shazo, Diretor do Programa das Américas do Center for Strategic and International Studies (CSIS).


Além disso, o Diretor Executivo do CEJA apresentou, juntamente com o Relatório Anual à Assembléia Geral, uma síntese dos estudos realizados pelo CEJA em seus seis anos de trabalho nos seguintes países:  Canadá, Estados Unidos, México, Guatemala, Belize, El Salvador, Nicarágua, Costa Rica, Panamá, Equador, Peru, Chile, Honduras, Jamaica, Haiti, República Dominicana, Trinidad e Tobago, Colômbia, Venezuela, Brasil, Paraguai, Uruguai, Bolívia, Argentina e no Caribe Oriental.


Por último, o Conselho, depois de ouvir as observações formuladas pelas delegações sobre o tema e estudos que vêm realizando o CEJA, decidiu:

· Tomar nota da apresentação dos relatórios e agradecer os membros do CEJA pela mesma.

· Transmitir o tema à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para que as delegações façam as observações sobre o assunto.

· Transmitir o tema, como documento de referência, à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.


Nessa sessão a Secretaria distribuiu os seguintes documentos apresentados pelo CEJA:

· Reforma Judicial en América Latina: Resultados, preparado por Peter DeShazo e Juan Enrique Vargas (espanhol e inglês). 

· CEJA em um vistazo: Seis años de trabajo por la justicia em las Américas 2000/2006 (espanhol e inglês). Ambos os documentos foram depositados na Biblioteca Colombo e estão publicados no site www.cejamericas.org.

10. Relatório do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) sobre os avanços no Estabelecimento da Comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência.


O Presidente da CAJP, Embaixador Osmar V. Chohfi, Representante Permanente do Brasil informou o Conselho Permanente sobre os avanços no estabelecimento da Comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, em conformidade com o artigo VI dessa Convenção e com o disposto na resolução AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06).


A propósito, o Conselho decidiu aprovar a resolução CP/RES. 913 (1577/07), cujos parágrafos dispositivos estabelecem:



1.
Agradecer o Governo do Panamá por seu gentil oferecimento de sede para a Primeira Reunião da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, a ser realizada em 28 de fevereiro e 1(  de março de 2007.



2.
Encaminhar a essa Comissão o documento CP/CAJP-2434/06 rev. 2, “Projeto de Regulamento da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência” e aos Estados Partes o documento CP/CAJP-2420/06 rev. 4, “Orientação geral sobre o conteúdo dos Relatórios dos Estados Partes na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência”.



3.
Exortar os Estados Partes da Convenção a que designem, antes de 31 de janeiro de 2007, seus respectivos representantes, os quais deverão desempenhar suas funções a título pessoal e com independência e ser pessoas de alta autoridade moral, com conhecimentos técnicos sólidos e experiência nos diferentes temas abrangidos pela Convenção.



4.
Exortar os Estados Partes, conforme estipulado no artigo VI, inciso 4, da Convenção, a que apresentem um relatório, levando em conta o documento “Orientação geral o conteúdo dos relatórios dos Estados Partes na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência” (CP/CAJP-2420/06 rev. 4).



5.
Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com o artigo VI, inciso 7 da Convenção, continue prestando o apoio requerido para o cumprimento das funções da Comissão.

11. Programa de Oportunidades para o Emprego por meio da Tecnologia nas Américas (POETA), apresentado pela Fundação para as Américas


A Senhora Linda Eddleman, Diretora Executiva da Fundação para as Américas, fez uma apresentação sobre o Programa POETA. Referiu-se aos objetivos do programa, a saber, oferecer capacitação em tecnologia e soluções de emprego a populações de baixa renda em todo o Continente. Além disso, indicou que o POETA trabalha com jovens em risco, pessoas portadoras de deficiência, mulheres chefes de família e comunidades em locais remotos, oferecendo aos participantes educação no uso de computadores, assessoramento psicológico, motivação e preparação para tarefas diversas que atendem às necessidades do mercado trabalhista em cada país, entre outros.


O Conselho, depois de ouvir as intervenções das delegações sobre o Programa POETA e o reconhecimento por aclamação do excelente trabalho que realiza a Fundação para as Américas, decidiu:

· Tomar nota das informações oferecida pela Fundação para as Américas sobre o Programa POETA.

· Transmitir essas informações, como documento de referência, à primeira reunião da Comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, a realizar-se em 28 de fevereiro e 1º de março no Panamá.

12. Convocação da Reunião Especial do Grupo de Trabalho da OEA/REMJA sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição


O Conselho Permanente considerou o projeto de resolução “Sede e data da Reunião Extraordinária do Grupo de Trabalho da OEA/REMJA sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição” (CP/doc.4166/07 rev.4), apresentado pela Missão Permanente do Canadá.


Neste sentido, acordou aprovar a resolução CP/RES. 914 (1577/07), cujo texto dispositivo reza:



1.
Agradecer o oferecimento do Governo do Canadá para sediar a Reunião Extraordinária do Grupo de Trabalho da OEA/REMJA sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição.



2.
Convocar a Reunião Extraordinária do Grupo de Trabalho da OEA/REMJA sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, a ser realizada em Montreal, Canadá, em 26 e 27 de março de 2007.



3.
Aceitar o oferecimento formulado pelo Canadá para sediar essa Reunião Extraordinária, dentro dos padrões da OEA, de acordo com o seu próprio orçamento e sem utilizar recurso do Fundo Ordinário da OEA.  Alternativamente, a Reunião Extraordinária poderá ser realizada na Sede da OEA em Washington, D.C. em 26 e 27 de março de 2007, utilizando os recursos do Subprograma 21C do Fundo Ordinário da OEA em conformidade com as normas aplicáveis.



4.
Solicitar à Secretaria-Geral que apóie os preparativos da Reunião Extraordinária do Grupo de Trabalho em coordenação com o Canadá como anfitrião.
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Além disso, o Conselho decidiu transmitir a resolução à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários caso sejam necessários recursos do Subprograma 21C do Fundo Ordinário.

13. Transmissão de documentos

O Conselho decidiu transmitir às Comissões os seguintes documentos:

· Relatório Anual do Tribunal Administrativo da OEA (CP/doc.4169/07) à Comissão Geral.

· Relatório Anual do Centro de Estudo de Justiça das Américas (CEJA) à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CP/doc.4173/07).

· Planos de Trabalho dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros (OSGM) para 2007 e relatório sobre os fundos/subsídios recebidos dos governos sede (CP/doc.4167/07) à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.

14. Atas


O Conselho Permanente aprovou a ata da sessão extraordinária realizada em 27 de janeiro de 2005 (CP/ACTA 1479/05).  Em conformidade com o estipulado no artigo 69, a do Regulamento do Conselho Permanente, a Secretaria distribuiu a ata da sessão ordinária realizada em 24 de maio de 2005 (CP/ACTA 1485/05) para ser considerada em uma próxima sessão. 

15. Outros assuntos

· O Representante Permanente do Equador informou que em 31 de dezembro de 2006 seu Governo deu cumprimento ao acordo de pagamento com a Secretaria-Geral da OEA.

· O Representante Permanente do Peru informou sobre a contribuição de US$25.000 ao Programa de Observação Eleitoral da OEA.
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1. Aprovação da Ordem do Dia


O Conselho Permanente aprovou a ordem do dia (CP/OD-1578/07).

· Condolências



O Conselho Permanente transmitiu, por meio da Missão Permanente do Equador, seus sentimentos de condolência pelo trágico falecimento da Senhora Guadalupe Larriva, Ministra de Defesa, bem como de sua filha e do pessoal militar que a acompanhava, falecidos em 24 de janeiro de 2007.



O Conselho Permanente também transmitiu, por meio da Missão Permanente de Barbados, suas expressões de pesar pelo falecimento do Senhor Oliver Jackman, ex-juiz da Corte Interamericana de Direitos Humanos, falecido em 24 de janeiro de 2007.

2. Comemoração do Dia da Mulher das Américas e do Aniversário da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)


A Presidenta da CIM, Senhora Jacqui Quin-Leandro, Ministra de Trabalho, Administração Pública e Empoderamento, com Responsabilidade em Assuntos de Gênero de Antígua e Barbuda, apresentou uma breve resenha por ocasião da Comemoração do Dia da Mulher das Américas e do aniversário dos 79 anos da CIM.


Ouvido o comentário das delegações sobre a apresentação da Presidenta da CIM, o Conselho Permanente decidiu:

· Agradecer a Senhora Jacqui Quin-Leandro por sua apresentação que será consignada na ata da sessão respectiva;  e

· Solicitar à Secretaria-Geral que dê mais ampla divulgação à dissertação apresentada pela Presidenta da CIM.

3. Oitavo Relatório do Secretário-Geral sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia (MAPP/OEA)


O Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, apresentou o Oitavo Relatório sobre a Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia, documento CP/doc.4176/07, em conformidade com o estipulado pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 859 (1397/04).


A propósito, o Secretário-Geral referiu-se, entre outros assuntos, aos importantes avanços que em sua tarefa de verificação pós-desmobilização, de acompanhamento às comunidades e de monitoramento e acompanhamento à aplicação da Lei de Justiça e Paz, vem realizando a MAPP/OEA.  Destacou igualmente o apoio dos Estados membros e Observadores Permanentes e do Grupo de Países Amigos da MAPP/OEA na Colômbia, dentro dos quais estão o Brasil, Canadá, Chile, Espanha, Estados Unidos, Holanda, México, Noruega e Suécia.


A seguir, o Embaixador Camilo Alfonso Ospina Bernal, Representante Permanente da Colômbia, apresentou suas observações ao mencionado relatório. 


Por sua vez, o Conselho Permanente, depois de ouvir os comentários formulados pelas delegações sobre o tema, decidiu:

· Agradecer o Senhor Secretário-Geral pela apresentação do Oitavo Relatório da MAPP/OEA.

· Tomar nota do expresso pelo Representante Permanente da Colômbia, bem como os comentários apresentados pelas delegações. 

4. Relatório verbal do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) sobre as sessões especiais realizadas no segundo semestre de 2006

O Presidente da CSH, Embaixador Javier Sancho Bonilla, Representante Permanente da Costa Rica, informou o Conselho Permanente sobre as seguintes sessões especiais: 

· Segundo Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizado em 29 de novembro de 2006, em cumprimento das resoluções AG/RES. 2113 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06).

· Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais para a preparação da Conferência dos Estados Partes a realizar-se em 2009, que teve lugar em 30 de novembro de 2006. Essa reunião foi realizada em cumprimento da resolução AG/RES. 2110 (XXXV-O/05).

· Reunião de Peritos sobre “Limitação de Gastos Militares e a Promoção de Maior Transparência na Aquisição de Armamentos, realizada em 1º de dezembro de 2006, em cumprimento da resolução AG/RES. 2152 (XXXV-O/05), parágrafo dispositivo 5.
· Combate à proliferação das armas nucleares, químicas e biológicas, seus sistemas vetores e materiais relacionados, realizada em 11 de dezembro de 2006, em cumprimento das resoluções AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06) e AG/RES 2107 (XXXV-O/05), mediante as quais se decidiu cumprir o compromisso compartilhado pelos Estados membros de transformar as Américas em uma região livre de armas biológicas e químicas.

Por sua vez, o Conselho Permanente decidiu:

· Tomar nota das informações apresentadas pelo Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica;  e

· Agradecer os membros da Comissão pela realização de tão importantes reuniões encarregadas pela Assembléia Geral da OEA.

5. Relatório verbal da Presidenta do Grupo de Trabalho Conjunto CP/CEPCIDI sobre o projeto de Carta Social das Américas.


A Presidenta do Grupo de Trabalho Conjunto CP/CEPCIDI sobre o projeto de Carta Social das Américas apresentou um breve resumo dos trabalhos desenvolvidos durante a sua Presidência.


A propósito, a Presidenta destacou o avanço substantivo do Grupo de Trabalho fundamentado basicamente em três pontos: a posição cada vez maior do Grupo de contribuir com propostas concretas; a contribuição para o Grupo de propostas já acordadas nas sub-regiões; e o acordo do Grupo de Trabalho de que a seção dispositiva do projeto da Carta Social das Américas seja elaborada de maneira concentrada, simples e com um enfoque apropriado. 


O Conselho decidiu tomar nota das informações apresentadas pela Presidenta do Grupo de Trabalho Conjunto CP/CEPCIDI sobre o projeto de Carta Social das Américas, bem como dos comentários formulados pelas delegações. 

6. Nota da Missão Permanente da Bolívia sobre a Décima Reunião de Negociações para Busca de Consenso do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas


O Embaixador Reinaldo Quadros Anaya, Representante Permanente da Bolívia, reiterou, mediante a nota (CP/doc.4177/07), que a Décima Reunião de Negociações para a Busca de Consensos do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas fosse realizada na Bolívia de 26 a 30 de março de 2007, a qual foi convocada pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06).


O Conselho Permanente agradeceu, por meio de seu Representante Permanente, o Governo da Bolívia por ser sede da próxima reunião de negociação do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, convocada pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2234 (XXXVI-O/06).

7. Nota da Secretaria Pro Tempore da CIFTA sobre a Oitava Reunião Ordinária da Comissão Consultiva.


O Conselho Permanente, depois de ouvir as informações apresentadas pelo Representante Alterno da Costa Rica sobre a Oitava Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Relacionados (CIFTA), decidiu:

· transmitir à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) a solicitação apresentada pela Secretaria Pro Tempore da CIFTA (CP/doc.4174/07), para os fins previstos no parágrafo dispositivo 12 da resolução AG/RES. 2179 (XXXVI-O/06);  e

· conforme o solicitado pela Secretaria Pro Tempore do CIFTA, convocar a reunião dos Estados Partes da CIFTA para realizar-se em 19 de abril de 2007 na sede da Organização.

8. Anuncio de vaga na Comissão do Fundo Leo S. Rowe

O Conselho Permanente decidiu que a designação do quarto Estado membro da Organização a fazer parte da Comissão do Fundo Leo S. Rowe seja realizada na sessão ordinária do Conselho Permanente programada para 7 de março de 2007.

9. Ata


O Conselho aprovou a CP/ACTA 1485/05 correspondente à sessão ordinária realizada em 24 de maio de 2005.

10. Encaminhamento de documentos

O Conselho decidiu transmitir à consideração das Comissões os seguintes relatórios:

· Relatório Anual do Instituto Indigenista Interamericano (CP/doc.4175/07) à Comissão Geral.

· Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/doc.4178/07) à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


Além disso, o Conselho Permanente, levando em consideração a nova estrutura da Secretaria-Geral da OEA, mediante a qual foi criada a Subsecretaria de Segurança Multidimensional, decidiu transmitir à consideração da Comissão de Segurança Hemisférica os seguintes relatórios anuais:

· Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

· Relatório Anual do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

· Relatório Anual da Junta interamericana de Defesa (JID).

11. Outros assuntos


O Embaixador Francisco Villagran de León, Representante Permanente da Guatemala, expressou seu reconhecimento ao Embaixador Juan León, Representante Alterno da Guatemala, por motivo de sua transferência à Embaixada de seu país no Equador.
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1.
Aprovação do projeto de ordem do dia


O Conselho Permanente aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1579/07. 

2. Oportunidades de Cooperação para o Desenvolvimento de Marcos Legais e Institucionais ante os desafios Ambientais da Região.


O Conselho Permanente, a pedido de sua Presidenta, Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, convocou a presente sessão extraordinária para considerar o tema “Oportunidades de Cooperação para o Desenvolvimento de Marcos Legais e Institucionais ante os desafios Ambientais da Região”.

A sessão foi realizada em conformidade com o programa adotado pelo próprio Conselho Permanente, que se transcreve a seguir:

1. Discurso da Presidenta do Conselho Permanente, Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai junto à OEA

2. Discurso de Sua Excelência, José Miguel Insulza, Secretário-Geral, OEA

3. Exposições verbais sobre as tendências ambientais e os desafios compartilhados na região

a) Cristián Samper, Diretor do Museu Nacional de História Natural, Instituto Smithsonian

b) Neville Trotz, Assessor Científico do Centro sobre Mudança Climática da Comunidade do Caribe (CARICOM)

4. Intercâmbio de opiniões por parte das Delegações



Moderadora: Embaixadora Lisa Shoman, Representante Permanente de Belize junto à OEA

5.
Exposições verbais sobre os mecanismos existentes de cooperação em matéria ambiental e a necessidade de fortalecimento institucional no Hemisfério.

a) Paul Miller, Diretor Adjunto da Organização dos Estados do Noroeste para a Coordenação no Uso do Ar (NESCAUM) 

b) Rosalía Arteaga, Secretária-Geral, Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA)

c) João Bosco, Secretário de Recursos Hídricos, Ministério do Meio Ambiente do Brasil.

6. Intercâmbio de opiniões por parte das Delegações



Moderador: Senhor Douglas G. Fraser, Representante Alterno do Canadá junto à OEA

7. Exposições verbais sobre as estruturas legais e institucionais como resposta às tendências e desafios ambientais enfrentados pela região 

a)
David Hunter, Professor e Diretor do Programa de Direito Ambiental Internacional e Comparado, American University, Washington College of Law.

b)
Gustavo Alanis, Presidente Centro Mexicano de Direito Ambiental

c)
Charles Di Leva, Advogado Chefe, Direito Internacional, Desenvolvimento Ambiental e Social Sustentável, Departamento Jurídico, Banco Mundial

8. Intercâmbio de opiniões por parte das Delegações



Moderador: Embaixador Alejandro García Moreno, Representante Permanente do México junto à OEA

9. Intervenção dos Representantes de Organismos Internacionais:

a) James Warren Evans, Diretor, Departamento de Meio Ambiente, Banco Mundial (BM)

b) Ricardo Quiroga, Economista Principal, Divisão de Meio Ambiente, Departamento de Desenvolvimento Sustentável, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)

c) L. Brennan Van Dyke, Diretor, Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), Escritório Regional para a América do Norte
d) Inés Bustillo, Diretora, Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) - Escritório de Washington D.C.
e) Georgina Núñez, Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) - Escritório de Washington D.C.
10. Intercâmbio de opiniões por parte das Delegações



Moderador: Senhor J. Robert Manzanares, Representante Interino dos Estados Unidos junto à OEA

11. Discurso do Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, Embaixador Alfonso Quiñonez

12. Discurso de encerramento da Presidenta do Conselho Permanente, Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai junto à OEA

3.
Decisão


Concluída a consideração do tema “Oportunidades de Cooperação para o Desenvolvimento de Marcos Legais e Institucionais ante os desafios Ambientais da Região”, o Conselho Permanente acordou transmitir o ATA desta sessão extraordinária ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral.

4.
Outros assuntos

O Conselho Permanente apresentou suas despedidas à Embaixadora Sonia Johnny, Representante Permanente de Santa Lúcia. 

5.
Documentos


A Secretaria registrou e publicou os seguintes documentos:

· Nota Informativa preparada pelo Departamento de Desenvolvimento Sustentável (CP/INF.5442/07).

· Observações da Missão Permanente do Brasil sobre a Nota Informativa publicada no documento CP/INF.5442/07.

· Intervenção da Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai e Presidente do Conselho Permanente (CP/INF.5447/07).

· Biografias dos Painelistas (CP/INF.5445/07).

· Intervenção do Embaixador Rodolfo Gil, Representante Permanente da República da Argentina, por ocasião da realização da mencionada sessão extraordinária (CP/doc.4182/07).

19.
Resumo da sessão ordinária realizada em 26 de fevereiro de 2007

CP/ACTA 1580/07
/

1. Aprovação da ordem do dia


O Conselho Permanente aprovou a ordem do dia (CP/OD-1580/07).

2. Visita do Excelentíssimo Senhor David Choquehuanca Céspedes, Ministro das Relações Exteriores e Culto da República da Bolívia


O Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária para receber o Excelentíssimo Senhor David Choquehuanca Céspedes, Ministro das Relações Exteriores e Culto da República da Bolívia.


Os discursos pronunciados pelo Secretário-Geral da OEA e pelo Ministro das Relações Exteriores e Culto da República da Bolívia estão consignados na ata da sessão.

3. Outros assuntos


O Conselho Permanente apresentou suas despedidas à Embaixadora Sonia Merlyn Johnny, Representante Permanente de Santa Lúcia.

20.
Resumo da sessão extraordinária realizada em 2 de março de 2007

CP/ACTA 1581/07
/

1. Aprovação da Ordem do Dia


O Conselho Permanente aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1581/07.

2. Visita do Excelentíssimo Senhor Peter Gordon MacKay, Ministro das Relações Exteriores do Canadá


O Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária para receber o Excelentíssimo Senhor Peter Gordon MacKay, Ministro das Relações Exteriores do Canadá.


O discurso pronunciado pelo Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, bem como pelo Ministro das Relações Exteriores do Canadá constam da ata da referida sessão.

21.
Resumo da sessão ordinária realizada em 7 de março de 2007

CP/ACTA 1582/07
/

1. Aprovação da Ordem do Dia


O Conselho Permanente aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1582/07.

2. Designação de um Estado membro da OEA para a Comissão do Fundo Leo Rowe


Por proposta da Embaixadora Deborah Mae Novell, Representante Permanente de Antígua e Barbuda, o Conselho Permanente designou por aclamação a Missão Permanente dos Estados Unidos como novo membro da Comissão do Fundo Leo Rowe por um período de quatro anos.

3. Apresentação do Relatório Anual do Tribunal Administrativo da OEA (TRIBAD) 


O Juiz Albert Matthew, na condição de Presidente do Tribunal Administrativo da OEA, apresentou o Relatório Anual desse Órgão à Assembléia Geral (CP/doc.4169/07), o qual resume as atividades desenvolvidas pelo TRIBAD em 2006. 


A propósito, o Conselho Permanente decidiu:

· Agradecer a apresentação do Relatório Anual do Tribunal Administrativo da Organização por parte de seu Presidente e tomar nota do mesmo;  e

· Encaminhar o mencionado relatório à Comissão Geral para que as delegações que o desejarem possam formular as observações e/ou recomendações que considerarem pertinentes, em conformidade com o estipulado no artigo 91, f da Carta da OEA.

4. Apresentação do Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) 

O Secretário Executivo da CITEL, Senhor Clovis Baptista, apresentou o Relatório Anual desse Organismo (CP/doc.4180/07) sobre as atividades realizadas em 2006.


Por sua vez, o Conselho Permanente decidiu:

· Tomar nota do exposto pelo Secretário Executivo da CITEL com relação ao Relatório Anual 2006;  e

· Encaminhar o mencionado relatório à Comissão Geral para que as delegações que o desejarem possam formular as observações e/ou recomendações que considerarem pertinentes, em conformidade com o estipulado no artigo 91, f da Carta da OEA.

5. Apresentação do Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente


O Senhor John Biehl, Diretor Interino do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente, apresentou o Relatório Anual do Instituto à Assembléia Geral (CP/doc.4181/07).


A respeito, o Conselho Permanente decidiu: 

· Agradecer o Diretor Interino do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente pela apresentação do Relatório Anual;  e

· Encaminhar o mencionado Relatório à Comissão Geral para que as delegações que o desejarem possam formular as observações e/ou recomendações que considerarem pertinentes, em conformidade com o estipulado no artigo 91, f da Carta da OEA. 

6. Ata


O Conselho aprovou as seguintes ACTAS:

· CP/ACTA 1482/05, da sessão ordinária realizada em 11 de maio de 2005;

· CP/ACTA 1486/05, da sessão ordinária realizada em 25 de maio de 2005; e

· CP/ACTA 1487/05, da sessão ordinária realizada em 26 de maio de 2005 

7. Transmissão de documentos
· O Conselho decidiu transmitir à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

8. Outros assuntos


O Embaixador Aristides Royo, Representante Permanente do Panamá, expressou suas observações aos Procedimentos de Audiência na Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  Por sua vez, as Delegações do Brasil, Estados Unidos, República Dominicana, Colômbia, Argentina, Chile e São Vicente e Granadinas referiram-se ao tema. 


A propósito, o Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto, indicou, na condição de Secretário do Conselho Permanente, que as opiniões expressas pelas delegações sobre o tema apresentado pelo Panamá serão transmitidas à Comissão Interamericana de Direitos Humanos por meio de seu Secretário Executivo.

22.
Resumo da sessão extraordinária realizada em 9 de março de 2007

CP/ACTA 1583/07
/

1. Aprovação da ordem do dia


O Conselho Permanente aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1583/07.


O Conselho Permanente, a pedido de sua Presidenta, Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, convocou esta sessão extraordinária para considerar o tema “Infância, identidade e cidadania nas Américas“.

A sessão foi levada a cabo em conformidade com o programa adotado pelo próprio Conselho Permanente, transcrito a seguir:

1. Discurso da Presidenta do Conselho Permanente, Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai junto à OEA

2. Discurso do Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA

3. Painel 1: Proteção da infância

· Proteção da infância

· Registro universal de nascimentos

· A infância e os conflitos armados



Painelistas:

a) Doutor John Biehl del Río, Diretor Interino, Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) – Uruguai

b) Doutor Paulo Sérgio Pinheiro, Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) – Brasil

c) Doutor Mark Steinbeck, Subchefe da Delegação Regional do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICR) nos Estados Unidos e no Canadá – Washington, D.C.

d) Nils Kastberg, Diretor Regional, UNICEF, Escritório Regional para a América Latina e o Caribe – Panamá

Moderador: Embaixador Ellsworth I. A. John, Representante Permanente de São Vicente e Granadinas junto à OEA

4. Intercâmbio de opiniões por parte das delegações

5. Painel 2: Identidade, a porta para o exercício de outros direitos

· Alcance do direito à identidade e sua vinculação com outros direitos.

· Instituições responsáveis pelo registro e identificação das pessoas.

· Cidadania, desenvolvimento, direitos e exclusão

Painelistas:

a) Carlos Anaya Moreno, Membro do Conselho Latino-Americano de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais (CLARCIEV) – México

b) Jacqueline Mazza, Especialista Principal, Departamento de Desenvolvimento Sustentável, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) – Washington, D.C.

c) Jaya Sarkar, Diretora Regional Adjunta, Plano Internacional, Escritório Regional para as Américas – Panamá
d) Ana Lúcia de Oliveira Paes, Departamento de Comunidades Brasileiras no Exterior (DCB) – Brasil


Moderador: Embaixador Camilo Alfonso Ospina, Representante Permanente da Colômbia junto à OEA

6. Intercâmbio de opiniões por parte das delegações

7. Painel 3: Identidade, participação e cidadania 

· Políticas públicas vinculadas ao direito à identidade

· Construção de consenso político para o impulso do direito à identidade

· Estudo de casos: encontrando e registrando os não-registrados

Painelistas:

a) Doutora Patricia Weis Fagen, Instituto para o Estudo da Migração Internacional, Universidade de Georgetown

b) Félix Ortega de la Torre, Consultor, Organização dos Estados Americanos

c) Senhor Alejandro Giusti, Assessor Regional em Estatísticas Vitais e de Saúde, Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) – Washington D.C.


Moderador: Embaixador Alejandro García Moreno, Representante Permanente do México junto à OEA

8. Intercâmbio de opiniões por parte das delegações

9. Discurso da Doutora Mariclaire Acosta, Diretora, Departamento para a Promoção da Governabilidade

10. Discurso de encerramento da Presidenta do Conselho Permanente, Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai junto à OEA

Decisões


Concluída a consideração do tema “Infância, identidade e cidadania nas Américas”, o Conselho Permanente acordou:

· Agradecer os painelistas, moderadores e as delegações por suas apresentações, que ficarão registradas na ata desta sessão;

· Solicitar à Secretaria Técnica que elabore um relatório desta sessão extraordinária que sintetize as observações e/ou recomendações sugeridas pelos participantes da sessão e que transmita esse relatório à consideração do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral; e

· Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana, nesta etapa, uma opinião sobre o alcance do direito à identidade à luz do intercâmbio de opiniões da presente sessão.

Documentos


A Secretaria registrou e publicou os seguintes documentos:

· Nota Informativa preparada pela Secretaria Técnica (CP/INF. 5452/07).

· Plano nacional para o registro Civil de Nascimento no Brasil (CP/INF. 5454/07).

· Comentários da República Argentina referente à “Infância, identidade e cidadania” (CP/INF. 5455/07).

· Intervenção da Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai e Presidenta do Conselho Permanente (CP/INF. 5456/07).

· Intervenção do Embaixador Osmar V. Chohfi, Representante Permanente do Brasil (CP/INF. 5457/07)

· Lei de Paternidade Responsável da Costa Rica (Apresentada pela Missão Permanente da Costa Rica e distribuída sem classificação na sessão) 
/
· Plano Estratégico 2005-2008 e vídeo sobre os direitos da criança, apresentado pelo Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente
/
23.
Resumo da sessão ordinária realizada em 14 de março de 2007

CP/ACTA 1584/07
/

1. Aprovação da Ordem do Dia


O Conselho Permanente aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1584/07. Posteriormente, houve uma mudança na ordem da consideração dos temas da agenda.

2. Apresentação do Primeiro Vice-Presidente e Ministro das Relações Exteriores do Panamá

Sua Excelência o Senhor Samuel Lewis Navarro, Primeiro Vice-Presidente e Ministro das Relações Exteriores do Panamá, dirigiu-se ao Conselho Permanente sobre a realização do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral em seu país.

3. Apresentação do Relatório Anual da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

A Doutora Mirta Roses Periago, Diretora da Organização Pan-Americana da Saúde, apresentou o Relatório Anual (CP/doc.4186/07) que resenha as atividades realizadas pela Organização em 2006 e fez referência a alguns programas a serem levados a cabo este ano.


Depois de ouvida a apresentação, as seguintes delegações formularam observações e recomendações ao referido Relatório Anual: Argentina, Canadá, Saint Kitts e Nevis em nome dos países membros da CARICOM, Haiti, Belize em nome dos países membros do GRUCA, Chile, Brasil, Equador, El Salvador, República Dominicana, México, Paraguai, Venezuela, Estados Unidos, Guiana, Guatemala e Bolívia.


A propósito, o Conselho Permanente decidiu:

· agradecer a Diretora da Organização Pan-Americana da Saúde por sua apresentação; e 

· tomar nota das observações e recomendações formuladas pelas delegações em torno do mencionado Relatório Anual.

4.
Relatório do Secretário-Geral ao Conselho Permanente sobre a situação no Haiti – junho a dezembro de 2006


O Conselho Permanente acordou adiar a consideração do Relatório do Secretário-Geral sobre a situação no Haiti de junho a dezembro de 2006 (CP/doc.4186/07).

24.
Resumo da sessão extraordinária realizada em 21 de março de 2007

CP/ACTA 1585/07
/


O Conselho Permanente realizou uma sessão extraordinária para receber Sua Excelência o Senhor Fernando Araújo Perdomo, Ministro das Relações Exteriores da República da Colômbia.


Nesta ocasião, dirigiram a palavra ao Conselho Permanente Sua Excelência o Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos, o Embaixador Izben C. Williams, Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis e Presidente do Conselho Permanente, e Sua Excelência o Senhor Fernando Araújo Perdomo, Ministro das Relações Exteriores da República da Colômbia.

25.
Resumo da sessão ordinária realizada em 21 de março de 2007

CP/ACTA 1586/07
/

1. Aprovação da Ordem do Dia


O Conselho Permanente aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1586/07.

· Boas-vindas ao novo Representante Permanente do Suriname


O Conselho Permanente deu as boas-vindas ao Embaixador Jacques Ruben Constantijn Cross, novo Representante Permanente de Suriname junto à OEA.

2. Relatório do Secretário-Geral sobre a situação no Haiti, junho-dezembro, 2006


O Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, apresentou ao Conselho Permanente o Relatório sobre a Situação no Haiti correspondente ao segundo semestre de 2006 (CP/doc.4186/07), no qual que se descrevem os principais aspectos da evolução no país e também o trabalho da Missão Especial da OEA para o Fortalecimento da Democracia no Haiti.  O relatório recolhe ainda propostas de mecanismos por meio dos quais a OEA continuará contribuindo para o processo de recuperação social, econômica e política que está ocorrendo no Haiti.


Em seguida, o Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA, ofereceu informações adicionais depois de sua recente visita ao Haiti.


As observações formuladas pelas delegações do Haiti, Uruguai, Venezuela, El Salvador, Bolívia, Chile, Estados Unidos, Canadá, Brasil, Bahamas, México e Guiana estão registradas na ata desta sessão.

3. Nota da Missão Permanente da Bolívia

O Conselho Permanente considerou a Nota da Missão Permanente da Bolívia sobre a Décima Reunião de Negociações para a Busca de Consensos do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (CP/doc.4191/07), na qual solicita adiar a reunião convocada para 26 a 30 de março de 2007, devido aos danos climáticos ocasionados pelo El Niño.


A propósito, o Conselho decidiu convocar a referida reunião para 23 a 27 de abril de 2007 e transmitir essa decisão à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários para os fins pertinentes.

4. Declaração de São Domingos


O Embaixador Roberto Álvarez Gil, Representante Permanente da República Dominicana junto à OEA, apresentou ao Conselho Permanente a Declaração de São Domingos da Cúpula Regional sobre Drogas, Segurança e Cooperação, realizada em 16 de março de 2007 em São Domingos, República Dominicana, e indicou, entre outros assuntos, que os Chefes de Estado e de Governo declararam que promoveriam a criação ou o fortalecimento de observatórios nacionais de drogas nos países da região, os quais trabalhariam em conjunto com o Observatório Interamericano de Drogas da CICAD.

A propósito, o Conselho decidiu tomar a devida nota da apresentação feita pelo Representante Permanente da República Dominicana sobre a mencionada Declaração e transmiti-la como documento de referência à Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD).

5. Encaminhamento de documentos


O Conselho decidiu o seguinte:

· Transmitir à CEPCIDI o projeto de resolução Promoção da participação do setor trabalhista nas atividades da OEA (AG/doc.4626/06)

· Transmitir à Comissão Geral os seguintes relatórios:

i. Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) (CP/doc.4172/07)

ii. Relatório Anual do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.4187/07)

6. Atas


Aprovou-se a ata da sessão conjunta do Conselho Permanente e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), realizada em 27 de maio de 2005 (CP/ACTA 1489/05).

7. Outros assuntos

O Representante Permanente do Canadá informou que na data desta sessão se comemorava o Dia Internacional da Francofonia.

26.
Resumo da sessão extraordinária realizada em 28 de março de 2007

CP/ACTA 1587/07
/


O Conselho Permanente, por solicitação da Missão Permanente de Antígua e Barbuda, convocou uma sessão extraordinária para “Comemorar o Bicentenário da Abolição do Tráfico Transatlântico de Escravos”.

1.
Ordem do dia

O Conselho aprovou a ordem do dia (CP/OD-1587/07).

· In memoriam

O Conselho Permanente observou um minuto de silêncio em memória das mulheres e homens que faleceram na busca da liberdade, incluindo os que sobreviveram os horrores da escravidão.

2.
Exposições

Na sessão ouviram-se as exposições feitas pela Embaixadora María del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai e Presidenta do Conselho Permanente; pelo Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA; pelo Senhor Embaixador Ellsworth John, Representante Permanente de São Vicente e Granadinas e Coordenador do Subgrupo Regional da CARICOM; pelo Embaixador Alejandro García-Moreno, Representante Permanente do México e Coordenador do Subgrupo Regional da ALADI; pela Senhora Embaixadora Liza Shoman, Representante Permanente de Belize e Coordenadora do Subgrupo Regional da GRUCA; e  também ouviram-se as exposições do Embaixador Graeme Clark, Representante Permanente do Canadá, e do Senhor Robert Manzanares, Representante Interino dos Estados Unidos.

3.
Projeto de resolução

A Embaixadora Deborah – Mae Novell, Representante Permanente de Antígua e Barbuda, apresentou o projeto de resolução “Comemoração do Bicentenário da Abolição do Tráfico Transatlântico de Escravos”, anteriormente negociado em sessões informais com as delegações.


O Conselho aprovou por aclamação o mencionado projeto de resolução CP/RES. 915 (1587/07).

27.
Resumo da sessão ordinária realizada em 10 de abril de 2007

CP/ACTA 1588/07
/

1. Aprovação da ordem do dia

O Conselho aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1588/07.

· Entrega do malhete


O Conselho Permanente entregou à Embaixadora Maria do Luján Flores o malhete que simboliza o reconhecimento dos Estados membros da OEA pelo desempenho de suas funções como Presidente do Conselho Permanente no período de 1º de janeiro a 31 de março de 2007.

2. Discurso do Presidente do Conselho Permanente


O Embaixador Jorge Valero, Representante Permanente da Venezuela, dirigiu a palavra ao Conselho Permanente em sua primeira sessão como Presidente desse órgão.  Em seu discurso destacou, entre outros, os seguintes temas: mudança climática; direito ao desenvolvimento e a realização de um diálogo entre o Conselho Permanente da OEA e o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas; erradicação da pobreza; cooperação solidária com Haiti; e energia para o desenvolvimento.  Além disso, o Presidente do Conselho apresentou os seguintes temas (versão textual) para reflexão no âmbito da OEA:



“A OEA – reiteramos – deve avançar no sentido de uma profunda transformação conceitual e institucional. 



A OEA deve superar os condicionamentos ideológicos da guerra fria e incentivar o diálogo e a cooperação com todos os países do continente, sem exceção. 



A OEA deve ser um foro aberto para o debate livre e sem preconceitos sobre os novos paradigmas do desenvolvimento e proporcionar a discussão sobre as conseqüências calamitosas do neoliberalismo e sobre o Consenso de Washington.



A OEA deve refletir as mudanças progressistas que ocorrem no continente.



A OEA deve acompanhar as doutrinas filosóficas e políticas mais avançadas, renovar seu discurso e avançar no sentido de uma definição integral e multidimensional da democracia e dos direitos humanos”. 


O discurso do Embaixador Jorge Valero, Representante Permanente da Venezuela e Presidente do Conselho Permanente, consta do documento CP/INF.5478/07. 

3. Relatório verbal da Representante Permanente do Uruguai sobre sua gestão como Presidente do Conselho Permanente


A Embaixadora Maria del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, apresentou um relatório verbal sobre sua gestão como Presidente do Conselho Permanente.  A propósito, destacou os atos protocolares, conferências e reuniões de que participou como Presidente do Conselho Permanente e suas recomendações sobre assuntos administrativos.  Por outro lado, ressaltou os seguintes temas:  conveniência de pôr em prática o previsto no artigo 84 e seguintes da Carta da OEA, relativos ao papel do Conselho Permanente na solução pacífica das controvérsias entre Estados membros; o artigo 64 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos que prevê a possibilidade de que o Conselho Permanente solicite pareceres consultivos à Corte Interamericana de Direitos Humanos; e a promoção do artigo 100 da Carta da OEA que permite dispor de Pareceres da Comissão Jurídica Interamericana como órgão consultivo da OEA em assuntos jurídicos. 


A propósito, o Conselho decidiu tomar nota do relatório apresentado pela Representante Permanente do Uruguai.  O discurso da Embaixadora Maria del Luján Flores, Representante Permanente do Uruguai, consta do documento CP/INF.5479/07 rev. 1.

4. Relatório do Secretário-Geral sobre a “Carta Democrática Interamericana, 2001 – 2006”


O Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, apresentou o relatório sobre a “Carta Democrática Interamericana, 2001 – 2006” (CP/doc.4184/07), em cumprimento do mandato da Assembléia Geral por meio de suas resoluções AG/RES. 2154 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), as quais encarregam o Secretário-Geral de apresentar um relatório ao Conselho Permanente prestando conta como se tem aplicado a Carta Democrática Interamericana desde sua entrada em vigor.


As Delegações do Peru, Guatemala, Canadá, Costa Rica, Brasil, Grenada, Chile, Uruguai, Equador, El Salvador, México, Panamá, Colômbia, Venezuela, Argentina, Estados Unidos, Paraguai, Haiti, Honduras, República Dominicana, Jamaica e Bolívia apresentaram observações sobre o mencionado relatório.


Por sua vez, o Conselho Permanente decidiu:

· Agradecer o Secretário-Geral pela apresentação de seu relatório sobre a “Carta Democrática Interamericana, 2001 – 2006”;

· Tomar devida nota das observações formuladas pelas delegações sobre o mencionado relatório;  e

· Manter o tema no nível do Conselho Permanente e continuar sua consideração em uma próxima sessão.

5. Relatório da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA

O Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 10 de abril de 2007, considerou o relatório da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), mediante o qual transmite as recomendações da Comissão sobre as solicitações apresentadas por 12 organizações da sociedade civil (CP/CISC-317/07).


O Conselho, depois de ouvir a apresentação do relatório pela Presidenta da Comissão, Embaixadora Marina Anette Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago, e levando em consideração a observação formulada pelo Representante Alterno de El Salvador, decidiu: 

· Fazer suas as recomendações apresentadas pela Presidenta da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, no sentido de aprovar as solicitações das seguintes organizações da sociedade civil:

a) Asociación de Afrocolombianos Desplazados (AFRODES) – Colômbia (CP/CISC-308/07)
b) Asociación Interétnica de Desarrollo de la Selva Peruana (AIDESEP) – Peru (CP/CISC-309/07)
c) Asociación para una Ciudadanía Participativa (ACI-PARTICIPA) –Honduras (CP/CISC-310/07)
d) Asociación Pro-desarrollo de la Mujer y Medio Ambiente (APRODEMA) –República Dominicana (CP/CISC-311/07)
e) Centro Ciudadano Asociación Civil – Argentina (CP/CISC-312/07)

f) Centro de Estudios Fronterizos y de Promoción de los Derechos Humanos, A.C. (CEFPRODHAC) – México (CP/CISC-313/07)
g) Centro Interamericano contra la Desaparición, Explotación, Trata y Tráfico (CIDETT)  – Perú (CP/CISC-302/07)
h) Confederación Venezolana de Industriales (Conindustria) – Venezuela (CP/CISC-303/07)
i) Federación Argentina de Colegios de Abogados (FACA) – Argentina (CP/CISC-304/07)
j) Instituto de Desarrollo Humano y Economía Social (IDHES) – Venezuela (CP/CISC-307/07)
k) Instituto de Estudios Políticos y Jurídicos Internacionales (IDEPJI) – Peru (CP/CISC-305/07). 
· Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que as 11 organizações da sociedade civil aprovadas sejam inscritas no registro pertinente da OEA, em conformidade com o previsto na resolução CP/RES. 759 (1217/99), e

· Adiar a consideração da solicitação feita pela Fundación Salvadoreña para el Desarrollo Económico y Social (FUSADE) – El Salvador (CP/CISC-306/97) para uma próxima sessão.

Acordo para adiar os assuntos da Ordem do Dia


O Conselho Permanente, dado o avançado da hora, decidiu adiar para uma próxima sessão a consideração dos temas 6, 7, 8, 9 e 10 identificados na Ordem do Dia (CP/OD-1588/07).
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1. Aprovação da ordem do dia


O Conselho aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1590/07.

· Condolências


O Conselho Permanente observou um minuto de silêncio pelos fatos ocorridos na Universidade de Virginia Tech, na segunda-feira, 16 de abril de 2007.

2. Relatório da Secretaria-Geral sobre os convites ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


Considerou-se o relatório da Secretaria-Geral sobre os convites ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral que requerem autorização do Conselho Permanente (CP/doc.4200/07 corr.1) e decidiu-se aprovar a resolução CP/RES. 916 (1590/07), que autoriza o Secretário-Geral da Organização a convidar como observadores ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral as entidades e órgãos interamericanos governamentais de natureza regional ou sub-regional, bem como os órgãos especializados vinculados com a Organização das Nações Unidas e outros órgãos internacionais, identificados na mencionada resolução.

3. Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) à Assembléia Geral

O Senhor James Mack, Secretário Executivo da CICAD, apresentou o Relatório Anual à Assembléia Geral (CP/doc. 4196/07).  O Conselho decidiu:

· Tomar nota da apresentação do Relatório Anual da CICAD à Assembléia Geral, bem como das observações formuladas pelas delegações, e

· Transmitir o Relatório Anual à consideração da Comissão de Segurança Hemisférica para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA.

4. Apresentação verbal da Seção de Remoção Humanitária de Minas do Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública da Subsecretaria de Segurança Multidimensional em reconhecimento do Dia Internacional de Ação contra as Minas


O Senhor Carl Case, Especialista Principal da Seção de Remoção Humanitária de Minas, fez uma apresentação audiovisual sobre a ação humanitária contra as minas que se está sendo levada a cabo na região do programa de remoção de minas.


O Conselho decidiu agradecer e tomar nota da apresentação oferecida pela Seção de Remoção Humanitária de Minas, bem como das observações formuladas pelas delegações e transmitir o registrado nesta sessão à Comissão de Segurança Hemisférica, para os devidos fins. 

5. Quadragésimo Sexto Relatório da Comissão do Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe

O Conselho considerou o Quadragésimo Sexto Relatório da Comissão do Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe, correspondente ao período de 1º de janeiro de 2004 a 31 de dezembro de 2006 (CP/doc.4197/07).


A propósito e depois de ouvir a apresentação feita pela Embaixadora Deborah-Mae Novell, Representante Permanente de Antígua e Barbuda e Presidente da Comissão do Fundo Pan-Americano Leo Rowe, decidiu-se tomar nota do relatório e encaminhá-lo à consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.

6. Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

O Conselho Permanente considerou o Relatório Anual do IICA (CP/doc.4183/07), apresentado pelo Senhor Christopher Hansen, Subdiretor Geral Adjunto e Diretor de Relações com Sócios Estratégicos e Representantes do IICA nos Estados Unidos da América.


O Conselho, depois de ouvir as observações formuladas pelas delegações, decidiu tomar nota do relatório e transmiti-lo à consideração da Comissão Geral, a fim de que as delegações apresentem as observações e recomendações adicionais que julgarem convenientes, em conformidade com o previsto no artigo 91, f, da Carta da OEA. 

7. Instalação da Comissão de Estilo do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral


O Conselho decidiu instalar a Comissão de Estilo do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral com as delegações do Brasil, Canadá, Colômbia, Estados Unidos e Panamá para os fins previstos no artigo 28 do Regulamento da Assembléia Geral.


A Delegação do Panamá foi designada Presidente da Comissão de Estilo e a primeira sessão de trabalho foi convocada para 18 de junho de 2007, levando-se em conta de que a Comissão Preparatória da Assembléia Geral recomendou à Secretaria-Geral a publicação imediata e simultânea do volume que registre as declarações e resoluções aprovadas pelo plenário do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

8. Projeto de resolução “Fortalecimento das atividades de cooperação hemisférica no âmbito das atividades da CITEL destinadas à promoção do desenvolvimento das telecomunicações na região”

O Conselho aprovou o projeto de resolução “Fortalecimento das atividades de cooperação hemisférica no âmbito das atividades da CITEL destinadas à promoção do desenvolvimento das telecomunicações na região” (CP/CG-1703/07) e decidiu encaminhá-lo à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

9. Encaminhamento de documentos

O Conselho decidiu transmitir à Comissão Geral o Relatório sobre a implementação do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher “Convenção de Belém do Pará” (CP/doc. 4198/07).


Também se acordou transmitir à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos os seguintes documentos:

· Nota da Comissão Jurídica Interamericana remetendo a resolução CJI/RES. 123 (LXX-O/07), “Direito à informação: Acesso e proteção das informações e dados pessoais” (CP/doc. 4193/07).

· Nota da Comissão Jurídica Interamericana remetendo a resolução CJI/RES. 125 (LXX-O/07), “Promoção do Tribunal Penal Internacional”.
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8. Aprovação da ordem do dia
Aprovou-se a ordem do dia, documento CP/OD-1591/07.

9. Relatório verbal do Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Albert Ramdin, sobre as atividades do Grupo de Tarefas no Haiti no período compreendido entre outubro de 2006 e março de 2007


O Embaixador Albert Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA, em sua condição de Presidente do Grupo de Tarefas no Haiti, apresentou um relatório sobre as atividades levadas a cabo pelo Grupo no período de outubro de 2006 a março de 2007, em conformidade com o estabelecido na resolução AG/RES. 2215 (XXXVI-O/06), “Fortalecimento da democracia e do desenvolvimento socioeconômico no Haiti”.


A propósito, as delegações do Haiti, Canadá, Venezuela, Brasil, Estados Unidos, Belize, Chile, Grenada, Santa Lúcia, Trinidad e Tobago, Argentina, Peru, Uruguai, Colômbia, México e Bolívia, apresentaram comentários à exposição do Secretário-Geral Adjunto.


Por seu lado, o Presidente do Conselho Permanente indicou que, com o apoio do Secretário-Geral Adjunto e da Delegação do Haiti, vem trabalhando em um projeto de resolução para ser encaminhado ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral a fim de declarar o Haiti a prioridade máxima das Américas.

10. Relatório da Presidenta da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA 


O Conselho Permanente considerou o relatório da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) (CP/CISC-321/07 corr.1), mediante a qual se transmite as recomendações da Comissão sobre as solicitações apresentadas por cinco organizações da sociedade civil.


O Conselho, depois de ouvir a apresentação do relatório por parte da Presidenta da Comissão, Embaixadora Marina Annette Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago, decidiu: 

· Fazer suas as recomendações apresentadas pela Presidenta da Comissão de aprovar as solicitações das seguintes organizações da sociedade civil:

a) Fundación Latino-Americana por los Derechos Humanos e el Desarrollo Social (FUNDALATIN), CP/CISC-272/06.

b) Associación Nacional de Redes y Organizaciones Sociales, CP/CISC-276/06

c) Coalición Bilateral del Corredor de Seguridad (BSC), CP/CISC-282/06

d) Freedom House, CP/CISC-291/06

e) Fundación Salvadoreña para el Desarrollo Económico y Social (FUSADES), CP/CISC-306/07 rev.1; e

· Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que as cinco organizações da sociedade civil aprovadas sejam inscritas no registro correspondente da OEA, em conformidade com o previsto na resolução CP/RES. 759 (1217/99).

11. Apresentação verbal do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica sobre os seguintes projetos de resolução

O Embaixador Javier Sancho Bonilla, Representante Permanente da Costa Rica e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, apresentou à consideração do Conselho Permanente as seguintes resoluções: 

a) Projeto de resolução: Educação para o desarmamento e a não-proliferação (CP/CSH-855/07 rev. 2)

b) Projeto de resolução: Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru (CP/CSH-847/07 rev. 1)


A respeito, o Conselho decidiu aprovar as mencionadas resoluções e encaminhá-las à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

12. Posicionamento da Venezuela com relação à luta contra o terrorismo (libertação de Luis Posada Carriles) (CP/INF. 5483/07)


O Embaixador Nelson Pineda Prada, Representante Alterno da Venezuela, apresentou o tema “Posicionamento da Venezuela com relação à luta contra o terrorismo”, destacando, entre outros assuntos, o pedido de extradição por parte do Governo venezuelano de Luis Posada Carriles.


O Conselho decidiu tomar nota da apresentação feita pelo Representante Alterno da Venezuela, bem como das observações formuladas pela Delegação dos Estados Unidos, e continuar a consideração deste assunto em uma próxima sessão.


A intervenção do Representante Alterno da Venezuela está publicada no documento CP/INF. 5489/07 e a intervenção da Representante Alterna dos Estados Unidos, no documento CP/INF. 5490/07.

13. Encaminhamento de documentos

O Conselho decidiu transmitir à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e à Comissão Jurídica Interamericana, como documento de referência, o relatório da sessão extraordinária do Conselho Permanente de 9 de março de 2007 sobre “Infância, identidade e cidadania nas Américas” (CP/doc.4202/07).


O Conselho também decidiu transmitir à Comissão Geral os seguintes relatórios:

a)
Nota da Missão Permanente da Colômbia remetendo o projeto de resolução “Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas” (CP/doc.4203/07)

b)
Quinto relatório bianual sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher ‘Convenção de Belém do Pará’” (CP/doc.4205/07)

14. Aprovação das atas 


Aprovaram-se as seguintes atas:

· CP/ACTA 1488/05, da sessão ordinária realizada em 26 de maio de 2005, e

· CP/ACTA 1491/05, da sessão ordinária realizada em 31 de maio de 2005.
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O Conselho Permanente, a pedido da Missão Permanente de Belize, realizou uma sessão especial em 2 de maio de 2007, sobre o tema “Populações migrantes e fluxos migrantes nas Américas”. 


A mencionada sessão especial foi convocada pela Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2248 (XXXVI-O/06), para “considerar, analisar e discutir os fluxos da migração humana e as tendências migratórias, seu impacto nos Estados membros e sua relação com os direitos humanos dos trabalhadores migrantes e de suas famílias”.


Para essa finalidade, o Conselho Permanente aprovou o seguinte programa para esta sessão (CP/OD-1592/07 rev. 1):

1.
Discurso de abertura:  Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA.

2.
Introdução do tema:  Embaixadora Lisa Shoman, Representante Permanente de Belize junto à OEA 

· Qual é o papel dos governos no desenvolvimento de um enfoque integral para a gestão da migração? 

3.
Apresentação, Embaixadora Marta Altolaguirre, Vice-Ministra das Relações Exteriores da Guatemala

· A experiência da Guatemala e tendências migratórias na região 

4.
Apresentação de Berta Fernández, Oficial de Programação, Organização Internacional de Migrações (OIM), Escritório Regional para a América do Norte e o Caribe:  Resumo dos resultados das últimas reuniões:

· Diálogo de Alto Nível sobre Migração e Desenvolvimento (Nações Unidas) 

· Encontro Ibero-americano sobre Migração e Desenvolvimento (SEGIB)

· Iniciativas atuais nas Américas (OIM)

5.
Apresentação de Francisco Pilotti, Diretor, Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego (DDSE-SEDI):

· Como se pode integrar melhor a migração nas políticas de desenvolvimento e planejamento? Como os governos podem tirar proveito dos enfoques positivos para tratar a migração regional?

6.
Apresentação de Carmen Marina Gutiérrez, Diretora, Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas 

· Como se pode incluir a participação adequada da sociedade civil no tratamento de questões no nível sub-regional?

7.
Apresentação de Carol Fuller, Secretária, Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE): 

· Análise do impacto da migração sob uma perspectiva de segurança 

8.
Apresentação de Santiago Cantón, Secretário Executivo, Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

· A promoção e proteção dos direitos humanos dos migrantes, inclusive dos trabalhadores migrantes e de suas famílias

9.
Relatório sobre os resultados da Sessão Especial sobre a Implementação do Programa Interamericano para a Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Inclusive dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, a cargo do Embaixador Osmar V. Chohfi, Representante Permanente do Brasil e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)

10.
Intervenções dos Estados membros 

11.
Discurso de encerramento: 

· José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA 

· Embaixador Jorge Valero, Presidente do Conselho Permanente, Representante Permanente da República Bolivariana da Venezuela


Em conclusão, o Conselho Permanente acordou:

· Tomar nota das apresentações e observações formuladas pelas delegações em torno do tema “Populações migrantes e fluxos migrantes nas Américas”, à luz do estabelecido na resolução AG/RES. 2248 (XXXVI-O/06);

· Transmitir a ata da sessão, como documento de referência, à consideração da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e ao Comitê Interamericano contra o Terrorismo, para os fins pertinentes; e

· Informar ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a presente sessão, de acordo com o indicado na mencionada resolução AG/RES. 2248 (XXXVI-O/06).


Documentos distribuídos:


Na sessão foram distribuídos os seguintes documentos:

· AG/RES. 2248 (XXXVI-O/06), “Populações migrantes e fluxos migrantes nas Américas”.

· Nota da Missão Permanente de Belize mediante a qual apresenta um documento conceitual sobre “Populações migrantes e fluxos migrantes nas Américas”, (CP/INF. 5488/07).

· Nota da Missão Permanente da Argentina em relação à agenda para a sessão extraordinária sobre o tema “Populações migrantes e fluxos migrantes nas Américas”, (CP/doc. 4207/07).
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1. Ordem do dia


O Conselho Permanente aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1593/07.

2. Auditoria anual de contas e demonstrativos financeiros para os anos terminados em 31 de dezembro de 2006 e de 2005

O Senhor Howard Krongard, Presidente da Junta de Auditores Externos, apresentou o relatório de auditoria anual de contas e situação financeira da Organização para os anos terminados em 31 de dezembro de 2006 e de 2005 (CP/doc. 4206/07).


O Conselho, depois de ouvir a observações formuladas pelas delegações, bem como as informações adicionais oferecida pelo Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, acordou tomar nota delas e transmitir o mencionado relatório à consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.

3. Apresentação verbal do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre os seguintes projetos de resolução

O Embaixador Osmar V. Chohfi, Representante Permanente do Brasil e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, apresentou à consideração do Conselho Permanente as seguintes resoluções:

c) Projeto de resolução “Protocolo de San Salvador: Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes” (CP/CAJP-2464/07 rev. 2)

d) Projeto de resolução “Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência” (CP/CAJP-2473/07 rev. 2) 

e) Projeto de resolução “Programa Interamericano de Desenvolvimento do Direito Internacional” (CP/CAJP- 2481/07 rev. 1)

f) Projeto de resolução “Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana” (CP/CAJP-2484/07 rev. 1)

g) Projeto de resolução “Programa de Ação para a Década das Américas: Pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência” (CP/CAJP-2496/07)

h) Projeto de resolução “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas: Apoio ao processo das REMJA” (CP/CAJP-2477/07 rev. 2)

i) Projeto de resolução “O direito à verdade” (CP/CAJP-2486/07 rev. 1) e (CP/CAJP-2486/07 rev. 1 add. 1)


O Conselho acordou aprovar as resoluções apresentadas pelo Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e encaminhá-las à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

4. Apresentação verbal do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica sobre os seguintes projetos de resolução

O Embaixador Javier Sancho Bonilla, Representante Permanente da Costa Rica e Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, apresentou à consideração do Conselho Permanente as seguintes resoluções: 

a) Projeto de resolução “Convenção Interamericana sobre Transparência na Aquisição de Armas Convencionais” (CP/CSH-875/07)

b) Projeto de resolução “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal” (CP/CSH-854/07 rev. 2)

c) Projeto de resolução “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas” (CP/CSH-860/07 rev. 3)


O Conselho acordou aprovar as resoluções apresentadas pelo Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica e encaminhá-las à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

5. Nota da Missão Permanente do México sobre a Primeira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional

O Embaixador Alejandro García-Moreno, Representante Permanente do México, solicitou ao Conselho Permanente a convocação da Primeira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional (CP/doc. 4209/07).


A propósito, o Conselho Permanente decidiu:

· Convocar a Primeira Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional para 26 e 27 de julho de 2007 na Cidade do México e solicitar à Secretaria-Geral, por meio de sua Secretaria Técnica, que emita a correspondente convocação; e

· Transmitir à consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários a nota apresentada pelo México e publicada no documento CP/doc. 4209/07, para que essa Comissão considere o apoio financeiro para a mencionada reunião, no âmbito do orçamento-programa da Organização para 2007, aprovado pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06).

6. Transmissão de documento

O Conselho Permanente decidiu transmitir à Comissão Geral a nota da Missão Permanente dos Estados Unidos da América encaminhando o projeto de resolução “Organizações não-governamentais e a proteção dos direitos humanos e a promoção da democracia” (CP/doc.4208/07).

7. Outros assuntos


A Secretaria-Geral, com a anuência do Presidente do Conselho Permanente, distribuiu o documento “Relatório da Secretaria-Geral sobre os convites ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral que requerem autorização do Conselho Permanente” (CP/doc.4200/07 add. 1).

32.
Resumo da sessão ordinária realizada em 9 de maio de 2007

CP/ACTA 1594/07
/

1. Aprovação da ordem do dia 


O Conselho Permanente aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1594/07

· Condolências



O Conselho Permanente expressou suas condolências pelo falecimento do ex-Secretário-Geral Adjunto da OEA, Embaixador Valerie T. McComie, ocorrido em 4 de maio de 2007. Observou-se um minuto de silêncio em sua memória.

2. Relatório verbal da Missão de Observação Eleitoral da OEA para a Consulta Popular realizada no Equador 

O Doutor Enrique Correa, Chefe da Missão de Observação Eleitoral no Equador, informou ao Conselho Permanente sobre os resultados da consulta popular realizada nesse país em 15 de abril de 2007.


A propósito, decidiu-se tomar nota das informações oferecidas pelo Chefe da Missão de Observação Eleitoral no Equador, bem como das observações formuladas pelas delegações. 

3. Relatório da Secretaria-Geral sobre os convites ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral que requerem autorização do Conselho Permanente

O Conselho aprovou, com modificações, o relatório da Secretaria-Geral sobre os convites ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (CP/doc.4200/07 add. 1 rev. 2), apresentadas em conformidade com o indicado no artigo 10 do Regulamento do Conselho Permanente.
4. Encaminhamento de documentos

Decidiu-se encaminhar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos o projeto de resolução “Modificação do artigo 4 do Estatuto da Comissão Jurídica Interamericana” (CP/doc.4213/07), apresentado pela Missão Permanente da Guatemala.


Também se acordou encaminhar à Comissão Geral os seguintes documentos:

· Nota da Missão Permanente do Canadá remetendo o projeto de resolução “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana” (CP/doc.4211/07);

· Projeto de resolução: Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério (CP/doc.4215/07), apresentada pela Missão Permanente do Canadá;

· Projeto de resolução: A importância da nutrição para alcançar níveis mais elevados de saúde e desenvolvimento integral (CP/doc.4214/07), apresentado pela Missão Permanente da Guatemala;

· Projeto de resolução: Designação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos (CP/doc.4216/07), apresentado pela Missão Permanente do Canadá, e

· Populações migrantes e fluxos de migrantes nas Américas (CP/doc.4212/07), apresentado pela Missão Permanente de Belize.

5. Aprovação de atas 


O Conselho Permanente aprovou as seguintes atas:

· CP/ACTA 1492/05 (sessão ordinária realizada em 21 de junho de 2005), e

· CP/ACTA 1495/05 (sessão ordinária realizada em 14 de julho de 2005)

6. Homenagem ao ex-Secretário-Geral Adjunto da OEA, Embaixador Valerie T. McComie


O Conselho Permanente rendeu homenagem póstuma ao ex-Secretário-Geral Adjunto Embaixador Valerie T. McComie.  Na sessão, o Conselho tomou nota das palavras pronunciadas pelo Senhor José Miguel Insulza, Secretário-Geral da OEA, pelo Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA, e pelo Embaixador Luigi Einaudi, ex-Secretário-Geral Adjunto da OEA.


O Conselho também tomou nota das palavras pronunciadas pelos seguintes representantes permanentes: Embaixador Ellsworth I. A. John, Representante Permanente de São Vicente e Granadinas, em representação da CARICOM; Embaixadora Lisa Shoman, Representante Permanente de Belize, em representação do GRUCA; Embaixador Osmar Vladimir Chohfi, Representante Permanente do Brasil, em nome de ALADI; Embaixador Graeme Clark, Representante Permanente do Canadá, e Embaixador Robert Manzanares, Representante Permanente dos Estados Unidos da América.  O Conselho também recebeu as palavras de condolências de parte do Embaixador Izben Williams, Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis; da Embaixadora Marina Annette Valere, Representante Permanente de Trinidad e Tobago; do Embaixador Roberto Alvarez, Representante Permanente da República Dominicana; do Embaixador Reinaldo Quadros Anaya, Representante Permanente da Bolívia; e do Embaixador Michael Ian King, Representante Permanente de Barbados.


O Conselho Permanente acordou a publicação de um livro que recolha as intervenções pronunciadas pelas delegações em Homenagem ao ex-Secretário-Geral Adjunto, Embaixador Valerie T. McComie, bem como alguma das fotografias apresentadas no vídeo.

7. Outros assuntos


A Representante Permanente das Bahamas informou ao Conselho Permanente sobre o resultado das eleições gerais realizadas em 2 de maio de 2007.

33.
Resumo da sessão conjunta do Conselho Permanente com a CEPCIDI,

realizada em 16 de maio de 2007

CP/ACTA 1595/07
/

1. Aprovação da ordem do dia 


O Conselho Permanente aprovou a ordem do dia, documento CP/OD-1595/07.

2. Aprovou-se o projeto de resolução CP/RES. 918/07, cujos parágrafos dispositivos rezam: 


1.
Tomar nota da resolução CEPCIDI/RES. 137 (CXXXII-O/07), de 11 de abril de 2007, “Aprovação do Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da Organização dos Estados Americanos” e do “Relatório sobre o Programa de Bolsas de Estudo da OEA para o período 2006 - abril 2007”. 


2.
Suspender definitivamente a pausa para a concessão de bolsas de estudo, estabelecida mediante a resolução AG/RES. 2257 (XXXVI-O/06).


3.
Acordar que a CEPCIDI revisará, iniciando com o ciclo de 2010 e posteriormente pelo menos a cada três anos, o teto monetário de US$30.000 por bolsa de estudo por ano acadêmico estabelecido na resolução CP/RES. 912 (1574/06). 


4.
Acordar o progressivo aumento do número de bolsas de estudo colocadas pela OEA em relação ao número de bolsas de estudo de autocolocação, conforme disposto nos artigos 11, 66.1 e 67.1 do Manual.


5.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à CEPCIDI, até 30 de setembro de 2007, um plano de trabalho detalhado sobre seus esforços para alcançar os objetivos traçados com relação à distribuição entre modalidades de bolsas de estudo e informar semestralmente acerca dos avanços obtidos até se alcançar sua capacidade efetiva em conformidade com o artigo 11.2. 


6.
Encarregar a Secretaria-Geral de preparar e executar um plano de ação para mobilizar recursos externos e outros recursos de organizações regionais ou internacionais, entidades públicas ou privadas, instituições filantrópicas ou comerciais ou instituições de educação superior para co-financiar a expansão das bolsas de estudo de graduação e pós-graduação, desenvolvimento profissional e estudos técnicos.

7.
Exortar os Estados membros e os Observadores a que contribuam para o financiamento da expansão dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA por meio de fundos específicos e contribuições para o Fundo de Capital para Bolsas de Estudo da OEA, entre outros. 


8.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar um relatório anual ao CIDI sobre o desenvolvimento dos Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA e sobre a administração de seus recursos financeiros, incluindo os recursos externos obtidos.
3.
Recebeu-se o relatório de andamento da Secretaria-Geral sobre o Programa Interamericano em Valores e Práticas Democráticas.

34.
Resumo da sessão ordinária realizada em 16 de maio de 2007

CP/ACTA 1596/07
/

1. Aprovação da ordem do dia 


O Conselho Permanente aprovou com mudanças a ordem do dia, documento CP/OD-1596/07

2. Apresentação oral do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica sobre projetos de resolução

O Conselho aprovou os seguintes projetos de resolução e decidiu encaminhá-los ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

d) Projeto de resolução: Apoio ao Trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CP/CSH-869/07 rev. 1)

e) Projeto de resolução: Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos (CP/CSH-870/07 rev. 1)

f) Projeto de resolução:  Apoio Interamericano à Proibição Total de Testes Nucleares (CP/CSH-856/07 rev. 4) 

g) Projeto de resolução: Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança (CP/CSH-876/07 rev. 2)

3. Apresentação oral do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre projetos de resolução

O Conselho aprovou os seguintes projetos de resolução e decidiu encaminhá-los ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

a) Projeto de resolução “Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção” (CP/CAJP-2480/07 rev. 2)

b) Projeto de resolução “A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo” (CP/CAJP-2460/07 rev. 4)

c) Projeto de resolução “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância” (CP/CAJP-2513/07)

d) Projeto de resolução “Deslocados Internos” (CP/CAJP-2448/07 rev. 3)

e) Projeto de resolução “Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão” (CP/CAJP-2459/07 rev. 1)

f) Projeto de resolução “Promoção do Tribunal Penal Internacional” (CP/CAJP-2494/07 rev. 1)

g) Projeto de resolução “O Direito à verdade” (CP/CAJP-2486/07 rev. 2)

h) Projeto de resolução: “Defensores de Direitos Humanos: Apoio às tarefas que desenvolvem as pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas (CP/CAJP-2449/07 rev. 2)

4. Nota da Missão Permanente da Colômbia solicitando a inclusão do tema: “Convocação da Terceira Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal e Extradição” e remetendo projeto de resolução sobre o tema (CP/doc.4217/07)


Foi aprovado o Projeto de resolução CP/RES. 917/07 (1596/07), convocando a Terceira Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, em cumprimento do disposto na resolução AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06) e nas recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI)

5. Encaminhamento de documentos à Comissão Geral

a) Projeto de resolução: Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Hemisfério (CP/doc.4219/07), apresentado pela Missão Permanente da Venezuela

b) Projeto de resolução: Ano Interamericano da Mulher (CP/doc.4220/07), apresentado pela Missão Permanente do Brasil

c) Projeto de resolução: 80 anos do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.4221/07), apresentado pela Missão Permanente do México

d) Projeto de resolução: Criação do Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman (CP/doc.4222/07 rev. 1), apresentado pela Missão Permanente da Colômbia

e) Projeto de resolução: Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (CP/doc.4223/07), apresentado pela Missão Permanente de Antígua e Barbuda

f) Projeto de resolução: Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CP/doc.4224/07), apresentado pela Missão Permanente de Antígua e Barbuda

g) Projeto de resolução: Liberdade de Comércio e investimento no Hemisfério (CP/doc.4225/07), apresentado pela Missão Permanente do México

h) Nota da Missão Permanente do Chile remetendo projeto de resolução: Comemoração do Centenário do Edifício Principal da OEA (CP/doc.4226/07)

6. Relatório da Secretaria-Geral sobre os convites ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral que requerem autorização do Conselho Permanente (CP/doc.4200/07 add. 2).

Decidiu-se adiar a consideração deste assunto para uma próxima sessão.

35.
Resumo da sessão ordinária realizada em 23 de maio de 2007

CP/ACTA 1597/07
/

1. Aprovação da ordem do dia 


O Conselho Permanente aprovou com alterações a ordem do dia, documento CP/OD-1597/07.

2. Nota da Missão Permanente da Venezuela remetendo o Projeto de Declaração “Apoio ao Pedido de Extradição Interposta pela República Bolivariana da Venezuela do Terrorista Luís Posada Carriles” (CP/doc.4218 rev. 2)


Acordou-se adiar a consideração do mencionado projeto de declaração para uma sessão seguinte. 

3. Convites ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

O Conselho Permanente tomou nota do documento apresentado pela Delegação dos Estados Unidos (CP/INF.5499/07) sobre a inclusão do tema: Convites ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


O Conselho também tomou nota da manifestação da Missão Permanente de Honduras que expressou a complacência de seu governo pelo convite a organizações não-governamentais que ficaram pendentes de consulta (CP/INF.5502/07); por último, quanto aos convites das organizações não-governamentais identificadas no documento CP/doc.4200/07 add. 3, acordou-se adiar sua consideração.
4. Apresentação verbal do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre os seguintes projetos de resolução:

O Conselho aprovou e encaminhou à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral os seguintes projetos de resolução:

a) Projeto de resolução: As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares (CP/CAJP-2492/07 rev. 2) 

b) Projeto de resolução: Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão (CP/CAJP-2459/07 rev. 1)

c) Projeto de resolução: Situação do Instituto Indigenista Interamericano (CP/CAJP-2462/07 rev. 2)

d) Projeto de resolução: Fortalecimento das atividades do Centro de Justiça das Américas (CEJA) (CP/CAJP-2502/07 rev. 1)

e) Projeto de resolução: Sétima Conferência Especializada sobre Direito Internacional Privado (CP/CAJP-2503/07 rev. 1)

f) Projeto de resolução: Modificação do artigo quarto do estatuto da Comissão Jurídica Interamericana (CP/CAJP-2520/07)

g) Projeto de resolução: Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e Direito à Identidade (CP/CAJP-2465/07 rev. 4 corr. 1)

h) Projeto de resolução: Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação (CP/CAJP-2488/07 rev. 3)

i) Projeto de resolução: Acesso à informação pública: fortalecimento da democracia (CP/CAJP-2489/07 rev. 4)

j) Projeto de resolução: Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas (CP/CAJP-2507/07 rev. 1)

k) Projeto de resolução: Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias (CP/CAJP-2511/07 rev. 1)

l) Projeto de resolução: Observações e recomendações ao relatório anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2509/07 rev. 1)

m) Projeto de resolução: Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas (CP/CAJP-2510/07 rev. 1)

n) Projeto de resolução: Observações e recomendações ao relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CP/CAJP-2518/07 rev. 1)

o) Projeto de resolução: Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário (CP/CAJP-2493/07 rev. 2)

p) Projeto de resolução: Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (CP/CAJP-2523/07)

5. Projeto de Resolução: Proposta de Modificação dos artigos 78 e 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral (CP/CAAP-2884/07 rev. 4).

O Conselho aprovou o projeto de resolução mencionado na epígrafe ad referendum do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

6. Apresentação verbal do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica sobre os seguintes projetos de resolução:

O Conselho aprovou e encaminhou à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral os seguintes projetos de resolução:

a) Projeto de resolução: Enfrentando o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve: gestão e segurança de estoques (CP/CSH-874/07 rev. 3)

b) Projeto de resolução: Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) (CP/CSH-873/07 rev. 3)

c) Projeto de resolução: Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas de delinqüentes (CP/CSH-866/07 rev. 9)

d) Projeto de resolução: Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa (CP/CSH-868 rev. 5)

7. Projeto de Relatório do Conselho Permanente sobre Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério (CP/doc.4229/07)

· Projeto de resolução “Liberdade de Comércio e Investimento no Hemisfério”(CP/doc.4225/07 rev.1)

· O Conselho fez seu o relatório e encaminhou ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral o mencionado projeto de resolução.

8. Nota da Missão Permanente do Brasil mediante a qual solicita a inclusão do tema “21 de maio – Dia Mundial da Diversidade Cultural para o Diálogo e o Desenvolvimento” (CP/INF.5500/07)


Tomou-se nota das informações oferecidas pela Missão Permanente do Brasil sobre a realização em 21 de maio do Dia Mundial da Diversidade Cultural para o Diálogo e o Desenvolvimento.

36.
Resumo da sessão ordinária realizada em 25 de maio de 2007

CP/ACTA 1598/07
/

1.
Aprovação da ordem do dia 


O Conselho Permanente aprovou com alterações a ordem do dia, documento CP/OD-1598/07.

2.
Relatório anual do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) (CIDI/doc.4/07 rev. 1)


O Vice-Presidente da Décima Segunda Reunião do CIDI, Senhor Patricio Powell, Representante Alterno do Chile, apresentou os projetos de resolução aprovados na mencionada reunião e o Conselho decidiu encaminhá-los à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral

Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral

Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral

Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento à Declaração de Margarita

Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral

Relatório da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura

Cooperação hemisférica para a promoção do desenvolvimento social: Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social e Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI

Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI

Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua

Participação dos representantes dos trabalhadores nas atividades da Organização dos Estados Americanos

Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho

Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI




Também as delegações da Bolívia e Venezuela solicitaram ao Conselho encaminhar à referida Assembléia os projetos que ficaram pendentes de consulta em nível do CIDI.
3.
Projeto de resolução: Apoio ao fortalecimento das instituições democráticas e ao desenvolvimento socioeconômico do Haiti (CP/doc.4230/07 rev. 1)


O Conselho decidiu aprovar o projeto de resolução mencionado na epígrafe e encaminhá-lo à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

4.
Relatório da Presidência sobre as atividades da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, 2006-07 (CP/CISC-326/07 rev. 1)


A Embaixadora Marina Valère, Representante Permanente de Trinidad e Tobago, na qualidade de Presidente da referida Comissão, apresentou o relatório de atividades realizadas no período 2006-07.


Também apresentou os seguintes projetos de resolução: 

a)
Projeto de resolução: Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas (CP/CISC-318/07 rev. 1)

b)
Projeto de resolução: Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas (CP/CISC-319/07 rev. 1)

c)
Projeto de Resolução: Cumprimento da Declaração de Recife (CP/CISC-322/07 rev. 1 add.1)


Por seu lado, o Conselho decidiu fazer seu o relatório e encaminhar à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral os referidos projetos de resolução.
5.
Apresentação verbal do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica sobre os seguintes projetos de resolução:

a) Projeto de resolução: Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres (CP/CSH-885/07 rev. 2) 

b) Projeto de resolução: Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe (CP/CSH-895/07 rev. 2) 

c) Projeto de resolução: Apoio à implementação no nível hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CP/CSH-877/07 rev. 3) 

d) Projeto de resolução: Implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional (CP/CSH-879/07 rev. 3) 

e) Projeto de resolução: Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas e Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas (CP/CSH-892/07 rev. 2) 

f) Projeto de resolução: Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos (CP/CSH-870/07 rev. 1) 

g) Projeto de resolução: Controle do desvio e distribuição ilícita pela Internet de produtos farmacêuticos e outras substâncias sujeitas a fiscalização internacional (CP/CSH-894/07 rev. 2 corr. 1) 

h) Projeto de resolução: Limitação de gastos militares e a promoção de maior transparência na aquisição de armamento nas Américas (CP/CSH-864/07) 

i) Projeto de resolução: Observações e recomendações ao Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CP/CSH 884/07 rev. 4 corr. 1) 


O Conselho Permanente aprovou os projetos de resolução acordados pela referida Comissão e decidiu encaminhá-los ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

6.
Relatório da Presidenta do Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o projeto de Carta Social das Américas (GTC/CASA/doc.48/07 rev. 2)


O Conselho encaminhou à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral o relatório da Presidenta do referido Grupo de trabalho.
7.
Projeto de resolução: Procedimentos para facilitar os trabalhos da Organização dos Estados Americanos (CP/doc.4231/07)


O Conselho decidiu adiar a consideração deste assunto para uma próxima sessão.

8.
Relatório Verbal do Presidente da Comissão Geral

O Conselho decidiu aprovar e encaminhar à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral os seguintes projetos:

a) Projeto de resolução: Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas (CP/doc.4203/07 rev. 3)

b) Projeto de resolução: Proposta para a incorporação da educação em direitos humanos na educação formal, para a idade escolar de 10 a 14 anos, de acordo com o Protocolo de San Salvador (CP/doc.4204/07 rev. 2)

c) Projeto de resolução: Ano Interamericano das Mulheres (CP/doc.4220/07 rev. 1)

d) Projeto de resolução: Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CP/doc.4224/07 rev. 1)

e) Projeto de resolução: Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (CP/doc.4223/07 rev. 2).

f) Projeto de resolução: Celebração do Centenário do Edifício Principal da OEA (CP/doc.4226/07 rev. 1)

g) Projeto de resolução: Populações migrantes e fluxos de migração nas Américas (CP/doc.4212/07 rev. 2) 

h) Projeto de resolução: Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana (CP/doc.4211/07 rev. 2)

i) Projeto de resolução: Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa Capacetes Brancos. (CP/CG-1704/07 rev. 2) 

j) Projeto de resolução: Comemoração dos 80 anos do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.4221/07 rev.2) 

k) Projeto de resolução: Criação do Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman (CP/doc.4222/07 rev. 3).

l) Projeto de resolução: Mecanismos de Acompanhamento da Convenção de Belém do Pará (CP/CG-1705/07 rev. 3) 

m) Projeto de resolução: Quinto Relatório Bienal sobre a Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher “Convenção de Belém do Pará” (CP/CG-1706/07 rev. 3) 

n) Projeto de resolução: A importância da nutrição para a realização de maiores níveis de saúde e desenvolvimento integral (CP/doc.4214/07 rev. 3) 

o) Projeto de resolução: Nomeação de mulheres para cargos executivos de nível superior na OEA (CP/doc.4216/07 rev. 2) 

p) Projeto de resolução: Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério (CP/doc.4215/07 rev. 3)

q) Projeto de resolução: Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Hemisfério (CP/doc. 4219/07 rev. 2)


O Conselho também decidiu encaminhar à consideração da Assembléia Geral os seguintes projetos pendentes por consulta:

a) Projeto de resolução: Cumprimento dos compromissos jurídicos dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (CP/CG-1712/07)

b) Projeto de resolução: Apoio à iniciativa para a erradicação da desnutrição infantil nas Américas (AG/CP/732/07 rev. 3)

c) Projeto de resolução: Participação cidadã e desenvolvimento do sistema democrático (AG/CP/SUB.TP-128/07 rev. 1)

9.
Resumo das negociações dos projetos de resolução em preparação para o Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 

O Embaixador Albert R. Ramdin, Secretário-Geral Adjunto da OEA, apresentou uma breve resenha sobre a situação das resoluções negociadas pelo Conselho Permanente e pelo CIDI a serem encaminhadas à consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral. 


Por seu lado, o Conselho tomou nota dessas informações.

10.
Transmissão de documento

· O Conselho encaminhou à consideração da Assembléia Geral: Relatório anual sobre a Implementação do “Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero”, em conformidade com a resolução AG/RES. 2192 (XXXVI-O/06) (CIM/doc. 98/07)

11.
Convites ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral 

O Conselho Permanente, tendo visto o Relatório da Secretaria-Geral sobre os convites ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral que requerem autorização do Conselho Permanente (CP/doc.4200/07 add. 3), acordou autorizar excepcionalmente o Secretário-Geral da OEA e o Governo do Panamá a convidar as organizações não-governamentais pendentes de convite pelo Conselho Permanente ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

12.
Nota da Missão Permanente da Venezuela remetendo Projeto de Declaração “Apoio ao Pedido de Extradição Interposta pela República Bolivariana da Venezuela do Terrorista Luís Posada Carriles” (CP/doc. 4218 rev. 2)


O Conselho decidiu convocar uma sessão extraordinária para segunda-feira 28 de maio de 2007 para considerar o mencionado projeto de declaração.

37.
Resumo da sessão ordinária realizada em 28 de maio de 2007

CP/ACTA 1599/07
/


O Conselho Permanente, em sessão extraordinária realizada em 28 de maio de 2007, aprovou a Declaração CP/DEC. 36/07 (1599/07) “Declaração sobre o Fortalecimento da Cooperação na Luta contra o Terrorismo e a Impunidade de seus Perpetradores”, cujos parágrafos declarativos estabelecem: 

1. Sua enérgica condenação ao terrorismo, em todas as suas formas e manifestações, qualquer que seja sua origem ou motivação, por ser criminoso e injustificável, por constituir uma grave ameaça à paz e à segurança internacionais, e porque solapa os esforços em andamento para promover a estabilidade, a prosperidade e a eqüidade nos países do Hemisfério.

2. Que o terrorismo viola os valores e princípios democráticos consagrados na Carta da OEA, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos regionais e internacionais.

3. Exortar todos os Estados membros a levar a julgamento e, quando for o caso, extraditar, em conformidade com sua legislação interna e os tratados e convenções relevantes, toda pessoa que participe do planejamento, preparação, comissão e financiamento de atos de terrorismo e, quando pertinente, da tentativa desses delitos. 

4. Que é um dever iniludível de todos os países do Hemisfério prevenir, combater e eliminar os atos de terrorismo e julgar, de acordo com sua legislação interna e o Direito Internacional, toda pessoa que tenha participado do planejamento, preparação, financiamento ou comissão de atos terroristas, bem como cooperar, de acordo com sua legislação interna, para que os Estados membros possam também levar à justiça os responsáveis por atos de terrorismo cometidos em seu território ou contra seus cidadãos.

5. Sua mais firme determinação de impedir a circulação de terroristas ou de grupos terroristas mediante controles eficazes de fronteira e controles na emissão de documentos de identidade e de viagem e mediante a adoção de medidas para evitar a falsificação, a alteração ilegal e a utilização fraudulenta de documentos de identidade e de viagem.

6. Que reafirmam o valor da extradição como ferramenta essencial na luta contra o terrorismo e exortam todos os Estados que receberem pedidos de extradição de terroristas apresentadas por Estados membros a que as processem devidamente.

CAPÍTULO III

INTEGRAÇÃO E AUTORIDADES DAS COMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO

DA ASSEMBLÉIA GERAL, DA REUNIÃO DE CONSULTA E

DO CONSELHO PERMANENTE

I. ASSEMBLÉIA GERAL

· COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL



Presidente - O Presidente do Conselho Permanente



Vice-Presidente - O Vice-Presidente do Conselho Permanente



Um representante por cada Estado membro

· Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários



Presidente –  Guatemala




Embaixador Francisco Villagrán de León

· Subcomissão de Agenda e Procedimentos




Presidente – Panamá




Embaixador Aristides Royo

II. REUNIÕES DE CONSULTA DOS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES

· VIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO DE CONSULTA DOS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES



Presidente - Brasil



Celso Amorim



Ministro das Relações Exteriores do Brasil

· Comissão de Acompanhamento da Vigésima Quarta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores (TIAR)



Presidente – Brasil




[Aberta aos Estados Partes do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR)]

III. CONSELHO PERMANENTE


PRESIDÊNCIAS E VICE-PRESIDÊNCIAS –2007
/

Janeiro a março


Presidente – Uruguai


Vice-Presidente – Saint Kitts e Nevis


Abril a junho


Presidente – Venezuela


Vice-Presidente – República Dominicana


Julho a setembro


Presidente – Antígua e Barbuda


Vice-Presidente – Peru


Outubro a dezembro


Presidente – Argentina


Vice-Presidente – Paraguai

GRUPOS DE TRABALHO

· Grupo Ad Hoc Encarregado de Preparar o Programa Comemorativo do Aniversário de Nascimento do Libertador Simón Bolívar



Bolívia



Colômbia



Equador



Panamá



Peru



Venezuela

· Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas 
/


Presidente – Uruguai 



Embaixadora María del Luján Flores



Vice-Presidências – Canadá, Estados Unidos, Grenada e Belize

· Grupo de Trabalho Encarregado da Negociação do Projeto de Declaração do Panamá “Energia para o Desenvolvimento Sustentável”


Presidente – Panamá



Embaixador Aristides Royo



Vice-Presidente – Paraguai



Embaixador Manuel Maria Cáceres


COMISSÕES PERMANENTES E SEUS GRUPOS DE TRABALHO

· COMISSÃO GERAL



Presidente - O Presidente do Conselho Permanente



Vice-Presidente - O Vice-Presidente do Conselho Permanente

· COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS



Presidente - Brasil



Embaixador Osmar V. Chohfi



Primeiro Vice-Presidente – Panamá



Nisla lorena Aparício Robles



Segundo Vice-Presidente – Haiti



Embaixador Antonio Rodrigue (Representante Alterno junto à OEA)

· Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas




Presidente – Guatemala




Embaixador Juan León Alvarado 




Vice-Presidente – Bolívia




Embaixador Reynaldo Cuadros Anaya




Vice-Presidente – Equador




Efrain Baus Palacios

· Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância




Presidente - Brasil




Maria Cristina Pereira da Silva




Vice-Presidente – Colômbia

· Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16)



Presidente – Costa Rica




Marcela Matamoros Ramírez




Vice-Presidente – Chile




David Quiroga

· COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA



Presidente – Costa Rica



Embaixador Javier Sancho Bonilla



Vice-Presidente – Saint Kitts e Nevis



Embaixador Ibzen C. Williams



Vice-Presidente – Venezuela



Embaixador Nelson Pineda Prada (Representante Alterno junto à OEA)



Vice-Presidente – Estados Unidos



Giovanni A. Snidle

· COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS E PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA



Presidente – Trinidad e Tobago



Embaixadora Marina Valere



Vice-Presidente – México



Embaixador Alejandro García Moreno Elizondo

· COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS



Presidente – Guatemala



Embaixador Francisco Villagrán de Leon



Vice-Presidente – Colômbia



Margarita R. Arango



Vice-Presidente – Canadá



Basia M. Manitius

· Grupo de Trabalho Técnico Encarregado de Considerar uma Metodologia para Determinar uma Escala de Cotas dos Estados Membros em 2009 e Anos Posteriores




Coordenador:  Paraguai




Embaixador Manuel María Cáceres

IV. SIGLAS USADAS PELAS COMISSÕES E GRUPOS DE TRABALHO DA ASSEMBLÉIA GERAL, DA REUNIÃO DE CONSULTA E DO CONSELHO PERMANENTE

	ASSEMBLÉIA GERAL:
	

	
	

	Comissão Preparatória da Assembléia Geral
	AG/CP

	Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
	AG/CP/SUB.AAP

	Subcomissão de Agenda e Procedimentos


	AG/CP/SUB.TP

	REUNIÃO DE CONSULTA:
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ASSEMBLÉIA GERAL

 

Reuniões de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores


	RC

	Comissão de Acompanhamento da Vigésima Quarta Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores (TIAR)
	CS/TIAR

	
	

	CONSELHO PERMANENTE:
	

	
	

	Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas

Grupo de Redação

Grupo de Trabalho Encarregado da Negociação do Projeto de Declaração do Panamá, “Energia para o Desenvolvimento Sustentável” 
	GTC/CASA

GTC/CASA/GR

GT/DED

	Comissão Geral


	CP/CG

	Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos


	CP/CAJP

	Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas


	GT/DADIN

	Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância


	CAJP/GT/RDI

	Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar um Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016)
	CAJP/GT/DDD

	Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

Grupo de Trabalho Técnico Encarregado de Considerar uma Metodologia para Determinar a Escala de Cotas dos Estados Membros em 2009 e Anos Posteriores
	CP/CAAP

GTT/MEC

	Comissão de Segurança Hemisférica


	CP/CSH

	Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
	CP/CISC




CAPÍTULO IV

RELATÓRIO DA COMISSÃO GERAL

A.  INTRODUÇÃO


O Conselho Permanente, em sua sessão de 20 de julho de 2006 e conforme previsto no artigo 16 de seu Regulamento, atribuiu as seguintes resoluções, aprovadas pela Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, à Comissão Geral para sua consideração:

1. AG/RES. 2161 (XXXVI-O/06):  Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

2. AG/RES. 2162 (XXXVI-O/06):  Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

3. AG/RES. 2191 (XXXVI-O/06):  Nomeação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos

4. AG/RES. 2239 (XXXVI-O/06):  Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério

5. AG/RES. 2242 (XXXVI-O/06):  Gripe aviária: Cooperação interamericana para enfrentar uma ameaça mundial

6. AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06):  Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião de seu Quinto Aniversário


O Conselho Permanente também atribuiu à Comissão Geral os seguintes projetos de resolução que foram apresentados à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões:

1.
AG/doc.4584/06:  Projeto de resolução:  A água como direito humano fundamental

2.
AG/doc.4621/06:  Projeto de resolução:  Situação do Instituto Indigenista Interamericano

3.
AG/doc.4626/06:  Projeto de resolução:  Promoção da participação do setor trabalhista nas atividades da OEA


A Comissão realizou duas sessões de outubro a novembro de 2006 para considerar seu plano de trabalho e revisar os mandatos que lhe foram conferidos pelo Conselho Permanente.  Os resultados dessas sessões estão publicados nas sínteses desta Comissão.

B.  OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA OEA


O Conselho Permanente, na sessão ordinária, realizada em 21 de fevereiro de 2007, apresentou à consideração da Comissão Geral, para os fins previstos no artigo 91, f, da Carta da OEA, os seguintes relatórios anuais:


a)
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)


b)
Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)


c)
Tribunal Administrativo (TRIBAD)


d)
Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)


e)
Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)


f)
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)


g)
Instituto Indigenista Interamericano (III)


h)
Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)


A propósito vale destacar que alguns destes relatórios foram apresentados no Conselho Permanente e outros em nível da Comissão Geral:

1.
Conselho Permanente


a)
Sessão realizada em 7 de março de 2007

Na referida sessão, o Conselho considerou o Relatório Anual do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN).  Na oportunidade, diversas delegações destacaram seu beneplácito pelos projetos que o Instituto vem realizando em conformidade com o Plano Estratégico 2005-08.


Na mencionada sessão, também se apresentou o Relatório Anual do Tribunal Administrativo e posteriormente, na sessão da Comissão Geral, algumas delegações destacaram a iniciativa do Tribunal de manter um diálogo permanente de cooperação com os demais órgãos, organismos e entidades da organização, bem como de realizar reuniões conjuntas com tribunais administrativos de outras organizações internacionais.


Por último, nesta sessão do Conselho se considerou o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) e posteriormente também na Comissão Geral, ocasião em que algumas delegações reconheceram as importantes atividades levadas a cabo na implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas e da Assembléia Geral da OEA.


As observações realizadas pelas delegações aparecem registradas no documento CP/ACTA 1582/07


Por seu lado, o Conselho decidiu tomar nota das observações formuladas pelas delegações e transmitir os relatórios à Comissão Geral, para que as delegações que assim o desejassem possam formular as observações e/ou recomendações que julgarem convenientes, em conformidade com o estipulado no artigo 91, f, da Carta da OEA.


b)
Sessão realizada em 14 de março de 2007

O Conselho Permanente, em sessão realizada em 14 de março, recebeu a Diretora da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), Doutora Mirta Roses.  Na oportunidade, as delegações destacaram as importantes atividades realizadas pela Organização em cumprimento de seus propósitos e objetivos dedicados a melhorar a saúde e as condições de vida nas Américas.


Foram ressaltados entre outros temas os programas relativos à AIDS e à cooperação interamericana para enfrentar a ameaça da gripe aviária.


As numerosas observações e comentários formulados pelas delegações aparecem registrados na ata CP/ACTA 1584/07.


Por seu lado, o Conselho decidiu tomar nota das observações formuladas pelas delegações e transmitir o relatório à Comissão Geral para que as delegações que assim o desejassem possam formular as observações e/ou recomendações que julgarem convenientes, em conformidade com o estipulado no artigo 91, f, da Carta da OEA.


c)
Sessão realizada em 18 de abril de 2007

O Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 18 de abril de 2007, considerou o Relatório Anual do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA). Nessa ocasião, reiterou-se o reconhecimento ao Instituto, o apoio que os Estados membros vêm oferecendo por meio do setor rural, a promoção da segurança alimentar e o desenvolvimento de um setor agropecuário competitivo, tecnologicamente preparado, ambientalmente administrado e socialmente eqüitativo para os povos das Américas.


Os numerosos comentários das delegações sobre este relatório anual aparecem registrados no documento CP/ACTA 1590/07.


Por seu lado, o Conselho decidiu tomar nota das observações formuladas pelas delegações e transmitir o relatório à Comissão Geral, para que as delegações possam formular as observações e/ou recomendações que julgarem convenientes, em conformidade com o estipulado no artigo 91, f, da Carta da OEA.

2.
Comissão Geral


a)
Sessão realizada em 25 de abril de 2007

A Comissão Geral, na sessão realizada em 25 de abril de 2007, considerou o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), apresentado por sua Secretária Executiva, Carmen Lomellin.  Diversas delegações se referiram aos trabalhos realizados com respeito à implementação do Programa Interamericano sobre a promoção dos direitos humanos da mulher e a eqüidade e igualdade de gênero.


Também se tomou nota de observações formuladas por algumas delegações sobre o processo de estudo e preparação em torno do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”.


Na consideração deste relatório, também se destacou o tema do tráfico de pessoas.


A Delegação do México mencionou que apresentará à consideração da Comissão Geral um projeto de resolução sobre a “Convenção de Belém do Pará” e outro projeto de resolução sobre o Mecanismo de Acompanhamento dessa convenção.


Por seu lado, a Missão de Antígua e Barbuda indicou que apresentará um Projeto de resolução sobre a promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero e projeto de resolução sobre o Fortalecimento da CIM.


Durante esta sessão também se considerou o relatório do Instituto Indigenista Interamericano (III) e se tomou nota do expresso pela Delegação da Bolívia de reconhecer o trabalho do Instituto em apoio ao tema dos povos indígenas na agenda da Organização.


b)
Sessão realizada em 9 de maio de 2007

Na referida sessão considerou-se o Relatório Anual do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH).


A propósito, algumas delegações destacaram sua satisfação pelo apoio que o Instituto vem dando à demarcação fronteiriça. 


A delegação do México também se referiu aos 80 anos do Instituto e anunciou a apresentação de um projeto de resolução para a comemoração desse aniversário.

C.  PROJETOS DE RESOLUÇÃO

A Comissão Geral, durante as sessões realizadas em 25 de abril e em 9, 16, 17 e 24 de maio de 2007, considerou 22 projetos de resolução que, de acordo com a metodologia de trabalho adotada pela Comissão, foram apresentados por diferentes delegações.


1)
Projeto de resolução:  Fortalecimento das atividades de cooperação hemisférica no âmbito das atividades da CITEL destinadas à promoção do desenvolvimento das telecomunicações na região (CP/CG-1703/07)


2)
Projeto de resolução:  Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas (CP/doc.4203/07 rev. 3)


3)
Projeto de resolução:  Proposta para a incorporação da educação em direitos humanos na educação formal da idade escolar de 10 a 14 anos, de acordo com o Protocolo de San Salvador (CP/doc.4204/07 rev. 2)


4)
Projeto de resolução:  Ano Interamericano das Mulheres (CP/doc.4220/07 rev. 1)


5)
Projeto de resolução:  Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CP/doc.4224/07 rev. 1)


6)
Projeto de resolução:  Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero (CP/doc.4223/07 rev. 2)


7)
Projeto de resolução:  Celebração do Centenário do Edifício Principal da OEA (CP/doc.4226/07 rev. 1)


8)
Projeto de resolução:  Populações migrantes e fluxos de migrantes nas Américas (CP/doc.4212/07 rev. 2)


9)
Projeto de resolução:  Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana (CP/doc.4211/07 rev. 2)


10)
Projeto de resolução:  Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome e a pobreza – Iniciativa dos Capacetes Brancos (CP/CG-1704/07 rev. 2)


11)
Projeto de resolução:  Comemoração dos Oitenta Anos do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.4221/07 rev. 2)


12)
Projeto de resolução:  Criação do Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman para o financiamento do Sistema Interamericano de direitos humanos (CP/doc.4222/07 rev. 3)


13)
Projeto de resolução:  Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (CP/CG-1706/07 rev. 3)


14)
Projeto de resolução:  Quinto Relatório Bienal sobre o Cumprimento da Resolução AG/RES. 1456 (XXVII-O/97), “Promoção da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, Convenção de Belém do Pará” (CP/CG-1706/07 rev. 3)


15)
Projeto de resolução:  A importância da nutrição para alcançar níveis mais elevados de saúde e desenvolvimento integral (CP/doc.4214/07 rev. 3)


16)
Projeto de resolução:  Nomeação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos (CP/doc.4216/07 rev. 2)


17)
Projeto de resolução:  Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério (CP/doc.4215/07 rev. 3)


18)
Projeto de resolução:  Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Hemisfério (CP/doc.4219/07 rev. 2)


19)
Projeto de resolução:  Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério (CP/doc.4225/07 rev. 1)

Das resoluções consideradas pela Comissão, ficaram pendentes para sua consideração no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral as seguintes resoluções:


20)
Projeto de resolução: Cumprimento dos compromissos jurídicos dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (AG/doc. 4741/07)


21)
Projeto de resolução: Apoio à iniciativa para a erradicação da desnutrição infantil nas Américas (AG/CP/732/07 rev. 3)


22)
Projeto de resolução: Participação do cidadão e desenvolvimento do sistema democrático (AG/CP/SUB.TP-128/07 rev. 1)

Posteriormente, em 25 de maio de 2007, a Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela retirou mediante a nota AG/doc.4741/07 add. 1, da resolução no item 20 acima.
Concluída a consideração dois projetos de resolução antes listados, a Comissão acordou recomendar ao Conselho Permanente que eles sejam encaminhados ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

CAPÍTULO V

RELATÓRIO DO presidente sobre as ATIVIDADES da

ComisSÃO de ASsuntos Jurídicos E Políticos (CAJP)

(Referente ao período 2006-2007)

a.
AUTORIDADES

No período de que nos ocupamos, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 20 de julho de 2006. De acordo com o disposto no artigo 28  de seu Regulamento, nessa mesma data o Conselho elegeu Presidente da CAJP o Embaixador Osmar Chohfi, Representante Permanente do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos (OEA). 


Em sua primeira sessão, em 10 de agosto de 2006, a Comissão elegeu Primeira Vice-Presidenta a Doutora Lorena Aparicio Robles, Representante Suplente da Missão Permanente do Panamá junto à OEA, e como Segundo Vice-Presidente o Embaixador Antonio Rodrigue, Representante Suplente da Missão Permanente do Haiti junto à Organização.

B
ATRIBUIÇÃO DE TEMAS PARA CONSIDERAÇÃO DA COMISSÃO - PLANO DE TRABALHO


Em cumprimento ao artigo 30 de seu Regulamento, o Conselho Permanente, na já citada sessão de 20 de julho de 2006, acordou que, no âmbito das funções estabelecidas nos artigos 17 e 18 do Regulamento do Conselho, a CAJP teria a seu cargo 26 mandatos fixados no documento “Distribuição de mandatos conferidos pelo Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral” (CP/doc. 4141/06 rev. 3).


A Comissão executou suas tarefas com base no Plano de Trabalho constante do documento 

CP/CAJP-2410/06 rev. 3.


De 10 de agosto de 2006 a 23 de maio de 2007, a Comissão realizou 35 reuniões formais, das quais sete foram destinadas a sessões especiais e de trabalho decorrentes de mandatos específicos.


Ao concluir suas atividades a CAJP submeteu à consideração do Conselho Permanente 29 projetos de resolução aprovados e três pendentes de consideração pela Assembléia Geral. 


Os detalhes do trabalho da Comissão figuram no Anexo I e os relativos aos Grupos de Trabalho, nos Anexos  IV, V e VI deste relatório.

C
SESSÕES ESPECIAIS E DE TRABALHO

A Comissão realizou as sessões especiais e de trabalho abaixo enumeradas.


A.
Sessão especial sobre liberdade de pensamento e expressão 


A AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06) reiterou ao Conselho Permanente que, “por meio da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir os seguintes temas na agenda dessa reunião: i) Demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão; ii) O tema do artigo 11 da Convenção Americana de Direitos Humanos”. A reunião, realizada em 26 e 27 de outubro de 2006, foi gravada e seu conteúdo distribuído em CD a todas as delegações. O relatório apresentado pela relatoria consta do documento CP/CAJP-2527/07.


B.
Reunião de trabalho sobre o Tribunal Penal Internacional 


A Assembléia Geral da OEA, reunida no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, em São Domingos (junho, 2006), aprovou a resolução AG/RES. 2176 (XXXVI-O/06), “Promoção do Tribunal Penal Internacional”, mediante a qual solicitou ao Conselho Permanente que, com o apoio da Secretaria-Geral, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional na investigação, julgamento e punição dos responsáveis por crimes de guerra, lesa-humanidade e genocídio e delitos contra a administração de justiça do Tribunal Penal Internacional.


A referida sessão de trabalho foi realizada no âmbito da Comissão, em 2 de fevereiro de 2007, e o relatório a ela referente consta do documento CP/CAJP 2457/07 rev. 1.


C.
Sessão especial sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário

A resolução AG/RES. 2226 (XXXVI-O/06), “Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário”, encarrega o Conselho Permanente de, com o apoio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da Secretaria-Geral e a colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, continuar a organizar sessões especiais sobre temas atuais do Direito Internacional Humanitário.


A sessão foi realizada em 1º de fevereiro de 2007 e o relatório respectivo consta do documento CP/CAJP-2506/07.


D.
Sessão especial sobre a implementação do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Inclusive os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias


A sessão especial da CAJP, realizada em 13 de fevereiro de 2007, teve origem no mandato constante da resolução AG/RES. 2224 (XXXVI-O/06), “Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias”. O relatório dessa sessão figura no documento CP/CAJP-2505/07.


E.
Sessão especial sobre os princípios dispostos no artigo III da Carta da OEA


Mediante o parágrafo terceiro da resolução AG/RES. 2250 (XXXVI-O/06), “Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas e princípios do Direito Internacional contidos na Carta da OEA para preservar e fortalecer a paz continental”, a Assembléia Geral reiterou, pelo segundo ano consecutivo, o mandato de realizar essa sessão especial, o que se efetivou em 22 de março de 2007, com a presença de cinco membros da Comissão Jurídica Interamericana: Doutor Jean-Paul Hubert, Presidente, Doutor Jaime Aparicio, Vice-Presidente, Doutor Mauricio Herdocia, Doutor Antonio Fidel Pérez e Doutor Ricardo Seitenfus. O relatório dessa sessão consta do documento CP/CAJP-2479/07. 

F. Diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos


O diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos entre os Estados membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos foi realizado em cumprimento ao parágrafo 3, g, da resolução AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06), “Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas”, em 30 de março de 2007. O relatório dessa sessão consta do documento CP/CAJP-2526/07.


G.
Curso de Direito Internacional Humanitário (DIH) 


Também no âmbito da CAJP foi realizado, com grande êxito, o Primeiro Curso sobre Direito Internacional Humanitário, com o apoio e colaboração do Comitê Internacional da Cruz Vermelha e do Escritório de Direito Internacional.  O curso foi ministrado em 31 de janeiro de 2007, com a participação de mais de 100 membros das missões diplomáticas e da Secretaria-Geral. 


O curso apresentou um panorama amplo e introdutório do DIH, com enfoques específicos na Convenção de Genebra de 1949 e seus protocolos adicionais.  Também abordou de maneira minuciosa as pessoas protegidas pelas normas do DIH, inclusive pessoal civil, e examinou a inter-relação do DIH com o Direito Internacional dos Direitos Humanos e o papel desempenhado pelo direito penal internacional no que se refere aos crimes de guerra. Finalmente, o curso apresentou módulos sobre a aplicação do DIH no sistema interamericano, especificamente no contexto da Organização dos Estados Americanos e a condução de operações militares, em conformidade com as normas do DIH.


Em virtude dos importantes objetivos e do êxito desse primeiro curso introdutório, cogitou-se da elaboração de um currículo avançado da CAJP sobre DIH nas Américas, com a colaboração do CICR e do Escritório de Direito Internacional, para ser futuramente ministrado a participantes das Missões Permanentes e da Secretaria-Geral.

D.
RELATÓRIOS ANUAIS
1.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana


A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos recebeu, na sessão de 22 de março de 2007, a Comissão Jurídica Interamericana na pessoa de seu Presidente, Doutor Jean-Paul Hubert, e dos Doutores Ricardo Seitenfus e Mauricio Herdocia, membros da referida Comissão.  O Doutor Jean-Paul Hubert fez uma exposição verbal do relatório. 


A Comissão procedeu em seguida ao exame do documento CP/doc.4178/07 e acordou formular as pertinentes observações e recomendações constantes do documento CP/CAJP-2475/07.


O projeto de resolução respectivo foi aprovado pelo Conselho Permanente em 2 de  maio de 2007 (CP/CAJP-2484/07 rev.1).


2.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


O Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos referente a 2006 (CP/doc. 4188/07 Vol. I), (CP/doc. 4189/07 Vol. II) e (CP/doc.4190/07 Vol. III) foi apresentado à Comissão em 29 de março de 2007 pelo Doutor Florentín Meléndez, Presidente do mencionado órgão.


As observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da CIDH e a exposição do Presidente foram publicadas no documento CP/doc.4233/07.


O projeto de resolução sobre esse tema foi acordado pela CAJP em 17 de maio de 2007 e aprovado pelo Conselho Permanente em 23 do mesmo mês (CP/CAJP-2509/07 rev. 1).


3.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos


O Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos referente a 2006 e seus anexos (CP/doc.4179/07) foram apresentados à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos em 10 de março de 2007 pelo Doutor Sergio García, Presidente do referido órgão. 


As observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Corte e a exposição do Presidente foram publicadas no documento CP/doc.4232/07.


O projeto de resolução sobre esse tema foi acordado na CAJP em 17 de maio de 2007 e aprovado pelo Conselho Permanente em 23 do mesmo mês (CP/CAJP-2518/07 rev.1).

E.
PROJETOS DE RESOLUÇÃO PARA A ASSEMBLÉIA GERAL

Antes de iniciar a negociação dos projetos de resolução do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a presidência da CAJP propôs-se realizar um exercício de reflexão sobre a maneira de racionalizar as tarefas da Comissão com relação à apresentação, tramitação e negociação desses projetos. A especificação desse exercício aparece no Anexo II deste relatório.  


A Comissão considerou um total de 35 projetos de resolução, dos quais 29 foram acordados na totalidade, dois foram enviados à Comissão Geral da Assembléia Geral para discussão nesse foro e três foram oportunamente retirados.  A relação dos projetos de resolução figura no Anexo III, com o detalhamento das negociações, os documentos respectivos e sua situação na data.

F.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES 


Depois de assumir a presidência da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), em agosto de 2006, procurei, juntamente com meu antecessor, o Representante Permanente da Guatemala, Embaixador Francisco Villagrán, definir algumas observações formuladas com base em sua experiência como Presidente da CAJP.  Nessa oportunidade, formulei uma visão clara e global dos trabalhos da Comissão e seus principais desafios. Nesse contexto, compartilho de várias das conclusões expressas pelo Embaixador Villagrán no documento AG/doc. 4548/06 add.6.  No entanto, gostaria de apresentar algumas observações, com o intuito de contribuir para a execução dos trabalhos futuros da Comissão.

1. O considerável volume de trabalho da CAJP reflete-se tanto no número de temas e mandatos que lhe foram atribuídos como na complexidade dos assuntos por ela considerados. Ousaria dizer que a Comissão aborda alguns dos temas mais delicados da Organização.

2. Durante minha gestão foram realizadas seis sessões especiais e negociados 32 projetos de resolução, um número consideravelmente superior ao de outras comissões em geral. Além disso, a CAJP se encarrega de receber e examinar os relatórios anuais da CIDH, da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Jurídica Interamericana. 

3. Ante tal volume de trabalho, estou totalmente de acordo com meu antecessor em que é necessário ampliar o apoio de secretaria prestado à Comissão. Considero que a CAJP necessita dois funcionários que se dediquem exclusivamente ao acompanhamento de suas tarefas pelo menos durante o período de mais trabalho da Comissão (março a junho), quando muitas das resoluções são negociadas.

4. Durante minha gestão, tentei racionalizar o trabalho da Comissão, a fim de conseguir eficácia no processo de apresentação e negociação de resoluções. Nesse sentido, apresentei uma proposta de metodologia, que figura em anexo, em que são sugeridas algumas diretrizes que poderiam servir de base para a apresentação e negociação de resoluções. Essa metodologia consiste em propostas tais como a redução da extensão das resoluções, a apresentação de resoluções a cada dois ou três anos e a apresentação de resoluções gerais. Gostaria de expressar meu agradecimento a todas as delegações que contribuíram para esse importante debate sobre como conseguir que o processo de apresentação e negociação de resoluções na CAJP seja mais eficaz, dinâmico e produtivo.  Creio que do exercício realizado pudemos tirar importantes lições e idéias, que constituirão um legado para as próximas presidências da CAJP.  Considero que a simples inclusão do tema na ordem do dia da Comissão possibilitou-nos avaliar nossa forma de trabalhar.  Também espero que o exercício realizado sirva de incentivo a todas as delegações para que continuem a buscar formas de agilizar os trabalhos da CAJP. 

5. Apesar de a metodologia não ter sido aprovada, sugeri alguns parâmetros para a negociação das resoluções da CAJP, os quais, em geral, foram seguidos. Gostaria de salientar, entre outros, os seguintes: a) com relação aos temas já apresentados em 2006, a presidência propôs que fossem negociadas somente as partes novas do texto, que a Secretaria marcou em negrito; b) solicitei às delegações que não dispensassem demasiada atenção às questões de estilo; c) incentivei, ademais, a realização de reuniões informais para a discussão dos projetos de resolução. Sempre que houve dificuldade para se chegar a consenso sobre alguns projetos de resolução, sugeri às delegações interessadas que se reunissem de maneira informal e tentassem superar os obstáculos existentes. Finalmente, observei o caráter inovador de uma das resoluções mais complexas, a relativa aos direitos humanos dos trabalhadores migrantes e suas famílias, quanto à decisão, na parte resolutiva, de emitir mandatos a cada dois anos. Isso torna mais previsível o trabalho dos órgãos e entidades da Secretaria-Geral e evita que aspectos reiterativos de alguns dos temas mais delicados tenham de ser tratados anualmente.

6. Gostaria de salientar que as sessões especiais constituem um dos exercícios de maior importância da Organização, já que nelas recebemos muitas contribuições e são abordados temas prioritários para os Estados membros. As sessões especiais requerem um grande esforço de organização, que inclui a definição da ordem do dia e dos participantes, consultas com diversos setores e reuniões informais. A própria realização de uma sessão requer recursos humanos e financeiros significativos. Participam dessas sessões personalidades que ocupam cargos importantes em organismos nacionais e internacionais. Nesse sentido, cumpre-me salientar, com toda a franqueza, que o nível de participação em algumas sessões especiais foi decepcionante. Trata-se de um mau uso dos escassos recursos da OEA, ademais de não contribuir para a imagem pública da Organização. Também considero que é necessário refletir sobre o processo de realização de sessões especiais, procurando inclusive formas de ampliar a participação de entidades acadêmicas e organizações da sociedade civil nessas sessões. Seria igualmente importante promover a participação de especialistas dos Estados membros nessas sessões. 

7. Gostaria de ressaltar minha satisfação pelo interesse suscitado pelo Curso sobre Direito Internacional Humanitário, que teve elevado nível de participação. 

8. Gostaria de ressaltar também que os resultados das sessões especiais deveriam ser mais amplamente divulgados. Nesse sentido, permito-me sugerir que se prepare um CD-ROM de cada sessão, o qual, em virtude de seu baixo custo, poderia ser distribuído não somente às missões dos Estados membros, mas também, quando seja apropriado, às entidades interessadas.

9. Não poderia deixar de ressaltar a colaboração que recebi de todas as delegações, bem como a participação interessada e construtiva dos delegados que acompanham os trabalhos da CAJP, que comigo colaboraram de maneira permanente, inclusive por meio de consultas e grupos informais. Quero expressar igualmente meu agradecimento a todo o pessoal da Secretaria por seu grande empenho e dedicação, em especial à Doutora Carmen Lucía de la Pava, que eficientemente ocupou a Secretaria da Comissão, ao Escritório de Direito Internacional, à Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e à Secretaria de Cúpulas.

10. É muito prazeroso, ademais, deixar consignada a excepcional colaboração que recebi dos dois vice-presidentes da Comissão, a Doutora Lorena Aparicio, Representante Suplente do Panamá, que ocupou a primeira vice-presidência, e o Embaixador Antonio Rodrigue, Representante Suplente do Haiti, que exerceu a segunda vice-presidência. Ambos estiveram na presidência em diferentes oportunidades e também levaram a bom termo diversas negociações por encargo da presidência.


Osmar Chohfi 


Embaixador, Representante Permanente do Brasil 


junto à Organização dos Estados Americanos


Presidente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

CAPÍTULO VI

RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA

COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 2006-2007

A.
Instalação, mandatos e autoridades

Em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral adotou 12 
/ resoluções que tratam de assuntos relacionados com a segurança hemisférica.


Em sua reunião ordinária de 20 de julho de 2006, o Conselho Permanente instalou a Comissão e elegeu o Embaixador Javier Sancho Bonilla, Representante Permanente da Costa Rica, como Presidente, em conformidade com o artigo 28 de seu Regulamento. 


Na reunião realizada em 8 de setembro de 2006, a Comissão elegeu por consenso o Embaixador Izben C. Williams, Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis, o Embaixador Nelson Pineda Prada, Representante Alterno da Venezuela junto à OEA, e o Senhor Giovanni Snidle, Representante Alterno dos Estados Unidos, como vice-presidentes desta Comissão.

B.
Desenvolvimento dos trabalhos
Reuniões


Dentro das atividades da Comissão de Segurança Hemisférica, foram programados oito eventos especiais a pedido da Assembléia Geral. Além disso, programou-se a realização de 12 reuniões para tratar de temas de acompanhamento institucional e de 14 reuniões para considerar os projetos de resolução a serem encaminhados ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

Acompanhamento Institucional


Dentro das atividades se acompanhamento de temas institucionais levadas a cabo pela Comissão, podemos destacar as seguintes:

· Apresentou-se o relatório da Secretaria Pro Tempore da CIFTA sobre os resultados da Conferência de Revisão das Nações Unidas sobre o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve, realizada de 26 de junho a 7 de julho de 2006. AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06)

· Consideraram-se mecanismos para fazer o acompanhamento das “Conclusões e Recomendações Emanadas da Primeira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas” realizada em Isla Margarita de 14 a 17 de março de 2006. AG/RES. 2256 (XXXVI-O/06)

· A Junta Interamericana de Defesa apresentou um relatório de andamento sobre seu processo de modernização. 

· Apresentou-se o relatório do Presidente e da Secretaria Pro Tempore da CIFTA sobre a reunião regional de peritos “As Armas no Direito Internacional Humanitário”, levado a cabo em 22 e 23 de agosto de 2006.  AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06)

· Apresentou-se um relatório sobre a Sétima Conferência de Ministros da Defesa das Américas (Manágua, de 1º a 5 de outubro de 2006). AG/RES. 2113 (XXXV-O/05)

· Informou-se sobre o intercâmbio de experiências entre a OEA e a OSCE para promover um intercâmbio de experiências com o Foro Regional de ASEAN em 2007.

· Realizou-se uma análise sobre o Estudo das Nações Unidas sobre a Educação para o Desarmamento e a Não-Proliferação. AG/RES. 2109 (XXXV-O/05)

· Informou-se sobre o Seminário “Gestão de Armas em Custódia e Destruição de Estoques”, levado a cabo em 9 de novembro de 2006 em Santiago do Chile. AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06)

· Realizou-se uma sessão em 12 de fevereiro de 2007 para discutir sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe, em cumprimento da resolução AG/RES. 2187 (XXXVI-O/06).

· Realizou-se uma sessão em 22 de fevereiro de 2007 sobre o tema de desastres naturais, na qual o Embaixador Denis Antoine da Missão Permanente de Grenada, a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA e a Junta Interamericana de Defesa realizaram apresentações sobre o tema. AG/RES. 2184 (XXXVI-O/06)

· Finalmente, na sessão de 17 de abril de 2007, a Seção de Remoção de Minas do Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública da OEA fez uma apresentação sobre as atividades de ação contra as minas. AG/RES. 2180 (XXXVI-O/06)

Sessões Especiais


Em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convocasse oito reuniões relacionadas com os diferentes mandatos conferidos a essa Comissão.


Neste sentido, a Comissão de Segurança Hemisférica realizou no segundo semestre de 2006 as seguintes sessões especiais:


1.
Em primeiro lugar, em 29 de novembro de 2006 ocorreu o “Segundo Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança”, realizado em cumprimento das resoluções AG/RES. 2113 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06), as quais encarregaram o Conselho Permanente de convocar uma reunião do Fórum de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança a fim de avaliar a aplicação da lista ilustrativa de medidas de fortalecimento da confiança, adotada na reunião de peritos sobre este mesmo tema, realizada em Miami em fevereiro de 2003. Nessa reunião, informou-se sobre os seguintes relatórios: o Registro de Peritos, o Inventário das Medidas de Confiança e Segurança, a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais e as atividades da Secretaria-Geral em apoio ao Fórum.  Por seu lado, os Estados realizaram um exame, a avaliação e a análise da implementação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança na região. Da mesma forma, a Junta Interamericana de Defesa apresentou um Relatório sobre o inventário de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança. Finalmente, fez-se referência a uma futura reunião de alto nível sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança para considerar as próximas medidas a serem tomadas para consolidar em maior profundidade a confiança mútua, a ser realizada em 2008. 


2.
Por outro lado, a “Reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, para a preparação da Conferência dos Estados Partes a realizar-se em 2009” teve lugar em 30 de novembro de 2006. Essa reunião foi realizada em cumprimento da resolução AG/RES 2110 (XXXV-O/05), na qual se solicitou ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, convocasse uma reunião dos Estados Partes da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, “à qual serão também convidados os Estados membros que não são Partes da Convenção, para examinar a implementação da Convenção, considerar atividades destinadas a promover a assinatura e a ratificação da Convenção e contribuir para a preparação da Primeira Conferência dos Estados Partes a realizar-se em 2009 em conformidade com o artigo VIII da Convenção”. Nessa reunião, os Estados Partes ressaltaram a importância da Convenção para o fortalecimento da confiança e da segurança e a necessidade de promover sua ratificação por parte de todos os Estados membros da OEA. Como resultado da sessão, aprovou-se um projeto de resolução o qual será discutido este semestre no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica. A reunião ressaltou, além disso, que a implementação da Convenção também constitui um tema central para expressar o compromisso dos Estados com a transparência em matéria de aquisições de armamentos. 


3.
Em seguida, em 1º de dezembro de 2006, teve lugar a “Reunião de Peritos sobre Limitação de Gastos Militares e a Promoção de Maior Transparência na Aquisição de Armamentos”, em cumprimento da resolução AG/RES. 2152 (XXXV-O/05), parágrafo dispositivo 5, na qual se encarregou o Conselho Permanente de, “no âmbito dos trabalhos da Comissão de Segurança Hemisférica, e em cumprimento ao mandato constante da Declaração da Cidade de Québec, adotada na Terceira Cúpula das Américas em 2001, continuar a considerar o tema da limitação dos gastos militares e promoção de maior transparência na aquisição de armamentos, tendo presentes, entre outros elementos, as legítimas necessidades de segurança e defesa dos Estados e a consideração do tema sob as perspectivas unilateral, bilateral, sub-regional e hemisférica, e de organizar, no primeiro semestre de 2006, uma reunião da Comissão com a participação de peritos no tema e representantes de organismos sub-regionais e internacionais correlatos”.

4.
Finalmente, em 11 de dezembro a Comissão de Segurança Hemisférica teve uma sessão sobre o “Combate à proliferação das armas nucleares, químicas e biológicas, seus sistemas vetores e materiais relacionados”. Esse encontro realizou-se em cumprimento das resoluções AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06) e AG/RES 2107 (XXXV-O/05), nas quais se decidiu dar cumprimento ao compromisso compartilhado pelos Estados membros de converter as Américas em uma região livre de armas biológicas e químicas. A sessão centrou suas discussões sobre o significado e a situação atual da Resolução 1540 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, o papel das organizações internacionais e a importância da cooperação regional, a perspectiva funcional sobre a Convenção de Armas Biológicas e a Convenção de Armas Químicas e observações dos Estados membros sobre os Relatórios relativos à resolução 1540 e sobre os esforços para cumprir o seu compromisso com uma região livre de armas biológicas e químicas.


Além disso, a Comissão de Segurança Hemisférica realizou no primeiro semestre de 2007 as seguintes sessões especiais.


5.
Em 8 de março de 2007, realizou-se uma sessão sobre as “Estratégias Eficazes para Mitigar a Ameaça de Uso por parte de Atores Não-Estatais dos Sistemas Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS)”. A convocação desta sessão especial foi feita em cumprimento das resoluções AG/RES. 2145 (XXXV-O/05), “Negação de MANPADS a terroristas: Controle e segurança dos sistemas portáteis de defesa aérea (MANPADS)”, e AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06), “Cooperação em alguns temas de segurança no Hemisfério”. Além disso, ressaltamos a exibição de MANPADS oferecida pelos peritos técnicos do Departamento de Defesa dos Estados Unidos.

6.
Em 12 de março de 2007, teve lugar o seminário “Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica”, o qual foi feito em cumprimento das resoluções AG/RES. 2115 (XXXV-O/05) e CP/RES. 907 (1550/06), “Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica”. Essa reunião foi organizada em coordenação com a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), com o propósito de considerar, sob uma perspectiva estratégica, a forma como a pobreza extrema corrói a coesão social e vulnera a segurança dos Estados.

7.
Em 15 de março de 2007, realizou-se a “Sessão Especial sobre a Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado de Tlatelolco e sobre a Proibição Total de Testes Nucleares no Mundo” em cumprimento das resoluções AG/RES. 2245 (XXXVI-O/06), “Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”, e AG/RES. 2186 (XXXVI-O/06), “Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa dos Testes Nucleares”.


8.
Finalmente, em 20 de março de 2007 foi levada a cabo a “Reunião para Examinar os Avanços na Implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas”, com o propósito de examinar os avanços na implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas por parte dos Estados membros e o progresso alcançado até a data, de acordo com o disposto na resolução AG/RES. 2185 (XXXVI-O/06), “Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança”.
C.
Projetos de resolução

A Comissão prosseguiu com seus trabalhos até 22 de maio, e tenho a satisfação de informar que foram considerados os seguintes 21 projetos de resolução, encaminhados ao Conselho Permanente para seu posterior envio ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

1. Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais

2. Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru

3. A educação para o desarmamento e a não-proliferação

4. As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal

5. Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

6. Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo

7. Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos

8. Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares

9. Enfrentando o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve: Gestão e segurança de estoques

10. Esforços de cooperação hemisférica para combater o tráfico de pessoas e Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas 

11. Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança

12. Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas de delinqüentes
13. Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defesa 

14. Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)

15. Redução de desastres naturais, gestão de riscos e assistência em casos de desastres naturais e outros desastres

16. Prevenção do desvio e da distribuição ilícita pela Internet de produtos farmacêuticos e outras substâncias internacionalmente controladas

17. Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe 

18. Limitação de gastos militares e a promoção de maior transparência na aquisição de armamentos nas Américas

19. Implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional

20. Apoio à implementação no nível hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas

21. Observações e Recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas

D.
Relatórios Anuais

Finalmente, a Comissão considerou três relatórios anuais, de acordo com o estipulado no artigo 91, f, da Carta da OEA e a pedido do Conselho Permanente em sua sessão de 21 de fevereiro, na qual foram encaminhados os relatórios anuais da Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.4171/07 rev. 1), do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc.4201/07) e da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de CICAD (CP/doc.4196/07 rev. 1).  Esses relatórios anuais foram encaminhados para a consideração do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.


Aproveito a oportunidade para agradecer os distintos Vice-Presidentes e delegados por suas valiosas contribuições para os trabalhos da Comissão neste período e por sua excelente boa vontade e colaboração com a Presidência. 


Javier Sancho Bonilla


Embaixador, Representante Permanente da Costa Rica junto à OEA


Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

CAPÍTULO VII

RELATÓRIO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS


A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), sob a presidência do Embaixador Francisco Villagrán de León, Representante Permanente da Guatemala, e vice-presidência da Senhora Basia Manitius, Representante Alterna do Canadá, e da Senhora Margarita Arango, Representante Alterna da Colômbia, realizaram 15 reuniões formais e várias informais de novembro de 2006 a maio de 2007. 


Nesse período, a Comissão examinou as questões constantes de seu plano de trabalho, tais como as atividades dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, angariação de fundos por parte de cada repartição da Secretaria-Geral, inventário do Museu de Arte das Américas, relatório de andamento sobre a avaliação e monitoramento de resultados de atividades de cooperação, bem como as relacionadas com os custos de conferências e reuniões.  A CAAP aprovou as decisões e recomendações pertinentes mediante as quais o Conselho Permanente:

· Por meio da resolução CP/RES.910 (1568/06) modificada, ad referendum da Assembléia Geral, artigo 23 das Normas Gerais sobre Apoio ao Pessoal de Apoio Temporário contratado localmente.

· Aprovou o reajuste do Orçamento-Programa de 2007 da Organização por meio da resolução CP/RES. 911 (1573/06).
· Por meio da resolução CP/RES. 919 (1597/07) modificou, ad referendum da Assembléia Geral, os artigos 78 e 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.

A CAAP instalou um Grupo de Trabalho que se reuniu em 26 e 27 de março de 2007, sob a presidência do Embaixador Manuel Maria Cáceres, Representante Permanente do Paraguai, para começar a consideração de uma metodologia para determinar a nova escala de fixação de cotas dos Estados membros para 2009 e anos subseqüentes.  O Grupo de Trabalho reuniu-se novamente para concluir a análise técnica e fazer uma recomendação.


Em novembro de 2006, a CAAP começou a consideração de uma nova política de recuperação de custos indiretos.  Foram dedicadas muitas horas para considerar as opções propostas pela Secretaria.  As delegações da Argentina, Brasil, Canadá, Colômbia, Chile, México e Estados Unidos participaram ativamente.  Em 12 de abril de 2007, a Inspetora-Geral apresentou um resumo dos pontos principais do relatório de auditoria de seu Escritório sobre Despesas Gerais.  Foram recomendadas ao Conselho Permanente as medidas propostas necessárias para os artigos 78 e 80 das Normas Gerais para implementar a nova política e em 23 de maio de 2007 foram aprovadas ad referendum da Assembléia Geral.


Em maio de 2007, a CAAP considerou uma recomendação do Presidente da Junta de Auditores Externos relacionada com a possibilidade de estabelecer mandatos escalonados para os membros da Junta, de tal forma que não seja eleito anualmente mais de um membro, a fim de assegurar que todo ano a Junta conte, no mínimo, com dois membros com experiência anterior na Junta.


Considerando que mediante a resolução AG/RES. 148 (IV-O/74), a Assembléia Geral resolveu “que o Conselho Permanente tome as medidas necessárias para o estabelecimento da Auditoria Externa” e autorizou o Conselho Permanente a fazer as designações que forem necessárias e que, em conformidade com o parágrafo dispositivo 3 da resolução CP/RES. 124 (164/75) rev. 2, “os membros da Junta de Auditores Externos serão eleitos pela Assembléia Geral para um mandato de três anos e não poderão ser reeleitos.  O seu mandato começará em 1° de janeiro do ano seguinte ao de sua eleição”; e que os mandatos de três anos de dois membros da Junta expirará em 31 de dezembro de 2007, a CAAP concordou em recomendar ao Conselho Permanente que, unicamente para fins da eleição dos dois membros da Junta de Auditores Externos a ser realizada no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o mandato de um dos Auditores Externos a ser eleito será por dois anos e o mandato do outro Auditor Externo será por três anos.


A CAAP recomendou também que seja decidida por sorteio a determinação de qual dos dois Auditores Externos eleitos terá um mandato de dois anos e qual dos dois Auditores Externos eleitos terá um mandato de três anos.


As seguintes questões, entre outras, continuam na agenda da CAAP e a Comissão continuará a consideração dos mesmos no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral:

· Relatório do Escritório de Conferências e Reuniões sobre serviços de interpretação e tradução para as conferências e reuniões da OEA

· Consideração da proposta do Escritório de Conferências e Reuniões da Secretaria-Geral para atualizar o custo das conferências e reuniões. 

· Apresentação de questões relacionadas com recursos humanos. 

CAPÍTULO VIII
RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA SOBRE AS ATIVIDADES DA

COMISSÃO SOBRE GESTÃO DE CÚPULAS INTERAMERICANAS E

PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

(2006-07)

A.
INTRODUÇÃO 


O Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 31 de julho de 2002, fundiu a Comissão Especial sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas com a Comissão sobre a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.  A nova Comissão, a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), tem a seu cargo a coordenação das atividades que a Cúpula das Américas atribui à Organização dos Estados Americanos e a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas.


Este relatório refere-se às atividades da CISC no período 2006-07 e levou em consideração os mandatos conferidos pelas Cúpulas das Américas e pela Assembléia Geral da Organização, bem como as funções atribuídas pelo Conselho Permanente da Organização.  Reflete a realização de atividades específicas formuladas pelos membros da Comissão para o cumprimento dos referidos mandatos.

B.
AUTORIDADES


Como anfitriã da Quinta Cúpula das Américas e Presidenta do processo das Cúpulas, a Embaixadora Marina Valere, Representante Permanente de Trinidad e Tobago, assumiu a Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, em 12 de setembro de 2006.


A Secretaria-Geral da OEA, por meio da Secretaria de Cúpulas, exerce a função de secretaria técnica da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil e desempenha um papel especial na prestação de informações relacionadas com todos os temas considerados pela Comissão e na coordenação das organizações da sociedade civil. 

C.
MANDATOS ESPECÍFICOS


O Conselho Permanente, em sua sessão realizada em 20 de julho de 2006, atribuiu à CISC, mediante o documento CP/doc.4141/06 rev. 2, as seguintes resoluções da Assembléia Geral para consideração e medidas apropriadas:  AG/RES. 2171 (XXXVI-O/06), “Seguimento e implementação dos mandatos da Declaração de Mar del Plata e do Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas”; AG/RES. 2172 (XXXVI-O/06), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas”; e AG/RES. 2190 (XXXVI-O/06), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”.


Igualmente, a Comissão estudou os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2173 (XXXVI-O/06), “A Declaração de Recife”.


Para cumprir esses mandatos, a Presidência apresentou um Plano de Trabalho, aprovado pela CISC na sessão realizada em 16 de outubro de 2006.

D.
ATIVIDADES REALIZADAS


A CISC realizou seis reuniões no período abrangido por este relatório.  Nessas reuniões, a Comissão considerou os temas da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas; o seguimento dos mandatos das Cúpulas das Américas; a implementação da Declaração e Plano de Ação de Mar del Plata; e a Rede Interamericana de Alto Nível sobre Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD).

A. Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA



Mediante a resolução AG/RES. 1991 (XXXIV-O/04), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, a Comissão considerou, no período abrangido por este relatório, 66 pedidos de organizações da sociedade civil para serem inscritas no registro de organizações da sociedade civil da OEA.  Dessas solicitações, o Conselho Permanente aprovou 52, quatro estão em processo de consideração e três foram retiradas.



Neste sentido, nessas reuniões da CISC a Presidência ressaltou a importância de cumprir os critérios e parâmetros estabelecidos nas normas e regulamentos da Organização, especialmente os constantes das resoluções CP/RES. 759 (1217/99) e CP/RES. 840 (1361/03), ao analisar essas solicitações.



Neste período, o número de organizações registradas aumentou mais de 30% em comparação com o ano passado, o que reflete o interesse da sociedade civil em registrar-se e cumpre o mandato dos Estados membros de aumentar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas.



Em sua reunião de 8 de maio, a CISC considerou e aprovou, ad referendum, o projeto de resolução CP/CISC-319/07, “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas das Américas”, apresentado pela Presidência.  O mencionado projeto leva em consideração as diretrizes e estratégias para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA, aprovadas nas resoluções CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, e CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação de Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.


Igualmente, a CISC considerou o importante mandato conferido pela Quarta Cúpula das Américas, o qual reconheceu o papel da OEA no seguimento e implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas, bem como encarregou a Secretaria-Geral de coordenar a participação da sociedade civil no processo de Cúpulas.



Além disso, no tocante ao Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros e representantes da sociedade civil na Assembléia Geral, a Presidência da CISC, a Missão Permanente da República do Panamá junto à OEA e a Secretaria de Cúpulas envidaram esforços apropriados para assegurar uma ampla participação da sociedade civil.



Neste sentido, em 10 e 11 de maio de 2007, a Secretaria de Cúpulas realizou na sede da OEA uma Mesa-Redonda com a Sociedade Civil sobre a Agenda Hemisférica.  O propósito dessa Mesa-Redonda foi incentivar mais debates e intercâmbio de idéias entre as organizações da sociedade civil interessadas nos mandatos das Cúpulas e a realização de atividades referentes aos temas da Agenda Interamericana.  As recomendações constantes do documento CP/CISC-325/07, “Recomendações da sociedade civil emanadas da Mesa-Redonda com a Sociedade Civil sobre a Agenda Hemisférica” servirão de base para o diálogo a ser mantido com representantes de organizações da sociedade civil, Chefes de Delegação dos Estados membros e o Secretário-Geral no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.

B. Apoio e seguimento do processo das Cúpulas das Américas



Mediante a resolução AG/RES. 2190 (XXXVI-O/06), “Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas”, a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Cúpulas, apoiou as reuniões do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) realizadas em acompanhamento aos mandatos emanados das Cúpulas das Américas.  Especificamente, a Secretaria de Cúpulas contribuiu para a organização da XLVI Reunião do GRIC no Nível Ministerial, realizada em 12 de setembro de 2006, na qual a Presidência das Cúpulas das Américas foi transferida do Governo da Argentina para o Governo de Trinidad e Tobago, bem como para a XLV Reunião do GRIC, realizada em 29 de março de 2007. 



Para apoiar os Estados membros na implementação dos compromissos da Quarta Cúpula das Américas e em sua capacidade como memória institucional do processo das Cúpulas, a Secretaria coordenou a produção da publicação, por parte dos membros institucionais do Grupo de Trabalho Conjunto das Cúpulas (GTCC), intitulada “Implementação da Declaração e Plano de Ação de Mar del Plata.”  Essa publicação apresenta os projetos, programas e recursos implementados em cumprimento dos compromissos assumidos no âmbito da Quarta Cúpula das Américas. 



Para apoiar o governo anfitrião da Quinta Cúpula das Américas e os Estados membros na preparação para a próxima Cúpula das Américas em 2009, a Secretaria produziu a publicação “Rumo à Quinta Cúpula das Américas: Desafios Regionais”.  Esta publicação apresenta as perspectivas institucionais dos membros do Grupo de Trabalho Conjunto das Cúpulas no tocante aos principais desafios que atualmente enfrenta o Hemisfério e tem por objetivo facilitar o diálogo que ajudará a determinar o tema e as áreas prioritárias a serem enfocadas no planejamento da Quinta Cúpula das Américas, bem como fazer uma contribuição a esse diálogo.



Ambas as publicações acima mencionadas serão distribuídas para consideração dos Estados membros da OEA na XLVII Reunião do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) de Nível Ministerial, realizada no âmbito do Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da Organização.



Em sua reunião realizada em 8 de maio de 2007, a CISC considerou e aprovou, ad referendum, o projeto de resolução, “Apoio e seguimento do processo das Cúpulas das Américas”, apresentado pela Presidência do CISC (CP/CISC-318/07). 

C. A Declaração de Recife



Mediante a resolução AG/RES. 2173 (XXXVI-O/06), “A Declaração de Recife”, a Comissão considerou o relatório apresentado pelo Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade (DMEG) da Subsecretaria de Assuntos Políticos (SAP) da OEA.  No mencionado documento, o DMEG ressaltou os antecedentes de seu relatório, bem como as atividades da Rede Interamericana de Alto Nível sobre a Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão (RIAD), com vistas ao progresso da ação indicada na Declaração de Recife em apoio aos compromissos das Cúpulas das Américas no tocante ao governo local.



Além disso, na reunião de 8 de maio de 2007, a Comissão aprovou, ad referendum, o projeto de resolução, CP/CISC-322/07, “Cumprimento da Declaração de Recife”, apresentado pela Missão Permanente do Brasil. 

E.
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES


Foram registradas 52 novas organizações da sociedade civil neste período, elevando a 223 o número total de organizações da sociedade civil incluídas no registro da OEA.


No tocante às atividades de acompanhamento do processo das Cúpulas das Américas, a OEA, por meio de seus órgãos, organismos e entidades, enfocou suas atividades no cumprimento dos mandatos das Cúpulas das Américas, especialmente da Quarta Cúpula das Américas.


A Comissão tem a satisfação de concluir que a Organização dos Estados Americanos continua a desempenhar um papel ativo no seguimento e implementação das iniciativas das Cúpulas das Américas e na promoção da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas das Américas.


Igualmente, a Comissão considera fundamental que a Secretaria-Geral continue a prestar o apoio necessário para a implementação eficaz e acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas, o que inclui o apoio metodológico e técnico para a avaliação e implementação dos mandatos, bem como os esforços no sentido de assegurar os vínculos desses mandatos com as reuniões ministeriais e setoriais relacionadas com as Cúpulas e o cumprimento do trabalho de coordenação e promoção da participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no processo das Cúpulas das Américas.


A Comissão agradece a Secretaria-Geral, especialmente a Secretaria de Cúpulas e a Secretaria do Conselho Permanente, por todo o apoio prestado neste período.


Este relatório e os projetos de resolução anexos refletem as recomendações da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA  para ação futura e serão apresentados ao Conselho Permanente e subseqüentemente ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Embaixadora Marina Valere


Representante Permanente de Trinidad e Tobago junto à OEA


Presidenta da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e 


Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA
/
CAPÍTULO IX

RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL

SOBRE CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL


Em outubro de 2003, os Estados das Américas, na Declaração sobre Segurança nas Américas, aprovada na Cidade do México, declararam que a criminalidade organizada transnacional apresentava novas ameaças, preocupações e desafios de natureza diversa que afetavam a segurança do Hemisfério.


Em junho de 2004, em resposta a um pedido da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), a Assembléia Geral aprovou a resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), “Luta contra a Criminalidade Organizada Transnacional no Hemisfério,” que encarregou o Conselho Permanente de convocar um grupo de peritos governamentais, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, para considerar a conveniência de elaborar um plano de ação hemisférico contra a criminalidade organizada transnacional.


O grupo de peritos governamentais reuniu-se em 18 e 19 de abril de 2005 e aprovou uma série de conclusões e recomendações que incluíram a elaboração de um plano de ação hemisférico para combater a criminalidade organizada transnacional.


As recomendações foram em seguida aprovadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O/05), “Luta contra a Criminalidade Organizada Transnacional no Hemisfério,” a qual também criava uma Comissão Especial sobre a Criminalidade Organizada Transnacional (CEDOT), sob a direção do Conselho Permanente, como mecanismo para elaborar o plano de ação, utilizando a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (UNCTOC) e seus Protocolos
 /como ponto de referência.


A resolução também encarregou a Secretaria-Geral de criar um mecanismo para coordenar os esforços dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos que atualmente tratam de temas relacionados com a prevenção e a luta contra a criminalidade organizada transnacional, a fim de evitar a duplicação e otimizar o uso dos recursos institucionais.


A nova estrutura da Secretaria-Geral da OEA, com a criação da Secretaria de Segurança Multidimensional e de seu Departamento de Segurança Pública, é um passo para a implementação do mandato disposto na resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O/05).


A Comissão Especial solicitou o parecer de vários peritos nas áreas do tráfico de drogas ilegais, lavagem de dinheiro e financiamento da criminalidade organizada transnacional, tráfico ilícito de armas, quadrilhas criminosas transnacionais, conexões entre o terrorismo e o crime organizado, seqüestros, delitos cibernéticos, contrabando de migrantes, tráfico de pessoas, delitos contra a propriedade intelectual perpetrados por grupos organizados e assistência jurídica mútua e extradição.

Os peritos identificaram medidas que os Estados membros, a Organização e outros órgãos do Sistema Interamericano poderiam adotar para combater a criminalidade organizada transnacional em áreas como:  a) penalização de certos tipos de condutas estabelecidas na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus Protocolos e promoção da evolução legislativa e regulamentar em cada Estado;  b) a adoção de medidas específicas de controle;  c) a adoção de medidas para o confisco de produtos do delito;  d) a promoção da cooperação internacional mediante extradição, assistência jurídica mútua, pesquisas conjuntas, mecanismos e outros instrumentos e atividades da OEA, tais como acordos bilaterais, recuperação e/ou distribuição dos ativos confiscados, assistência técnica, divulgação das melhores práticas ótimas, medidas de fortalecimento da confiança, etc.;  e) facilitação da capacitação, pesquisas e intercâmbio de informações;  e f) promoção do uso de políticas e medidas de prevenção.


A Comissão Especial considerou que o Plano de Ação, baseado em um enfoque horizontal e transversal e não enfocando questões específicas, se adaptaria melhor aos objetivos descritos nas Conclusões e Recomendações do Grupo de Peritos de 19 de abril de 2005.  Esse critério permitiria também que diversos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, encarregados agora de combater a criminalidade organizada transnacional, melhorem os componentes práticos da cooperação em geral, tais como o intercâmbio de informações e avaliações, a cooperação em segurança fronteiriça, a capacitação e o intercâmbio de melhores práticas.


Embora este enfoque assegure a coordenação entre as entidades da OEA para implementar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional como prioridade para o Hemisfério, o critério poderia não levar em conta manifestações específicas da criminalidade organizada transnacional, singulares ao Hemisfério ou não experimentadas por todos os Estados membros da OEA.  Por esta razão, o Plano de Ação prevê que os Estados membros com necessidade específica de combater uma determinada forma de criminalidade organizada transnacional ainda não examinada no âmbito da OEA possam levar a questão à Organização e procurar a assistência da entidade pertinente.


O Plano de Ação permitirá que o Hemisfério assuma um papel mais ativo na luta contra este flagelo em suas diversas manifestações.  Além disso, ao enfatizar a coordenação e implementação –  de modo especial, das principais obrigações da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus Protocolos – o Plano apóia um compromisso coletivo de combater o problema, o qual, ao mesmo tempo, atende aos interesses nacionais de cada Estado membro.


O Plano de Ação poderia facilitar os esforços dos Estados membros que ainda não são parte da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus Protocolos de participar ativamente nos esforços das Nações Unidas nesta esfera.


A CEDOT realizou um total de 30 sessões em duas etapas, anexando-se a este relatório o cronograma de trabalho.  Na primeira etapa foi levado a cabo uma importante série de reuniões com peritos nas diversas expressões da criminalidade organizada transnacional do Brasil, Canadá, Colômbia, El Salvador, Espanha, Estados Unidos e México e de entidades como a União Européia, o Conselho da Europa, o Banco Interamericano de Desenvolvimento, bem como da própria OEA como são a CICAD e o Escritório de Cooperação Jurídica.  A jornada de encontros com esses especialistas permitiu orientar e enriquecer as tarefas da Comissão em muitos aspectos.


Em uma segunda etapa preparou-se o Projeto de Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, levando em consideração o seguinte: a)  As recomendações e sugestões formuladas pelos especialistas e pelas delegações durante as sessões realizadas para considerar as diversas expressões da criminalidade organizada transnacional ;  b)  As “Conclusões e Recomendações da Reunião de Peritos Governamentais para considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférica contra a Criminalidade Organizada Transnacional”, realizada nesta mesma sede em 18 e 19 de abril de 2005 em cumprimento da resolução AG/RES 2026 (XXXIV-O/04);  c) A reunião com peritos dos governos dos Estados membros realizada também nesta sede de 12 a 14 de setembro de 2006, com a participação da Senhora Karen Kramer, Especialista da Unidade contra a Criminalidade Organizada do Escritório das Nações Unidas de Combate às Drogas e à Criminalidade;  e d) A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três protocolos.  Na reunião com os peritos manifestou-se a importância de prevenir, controlar e combater a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério com o compromisso de nossos Estados de ampliar e melhorar os programas e iniciativas orientados a combater a pobreza, a desigualdade e a exclusão social e as causas que possam facilitar, permitir ou promover este flagelo.


Além disso, este Plano de Ação Hemisférica incorpora os principais mandatos emanados do processo das Cúpulas das Américas relacionados com o combate à criminalidade organizada transnacional, especialmente os decorrentes da Segunda e Terceira Cúpulas da Américas, realizadas em Santiago do Chile em abril de 1998 e na Cidade de Québec em abril de 2001, respectivamente.

O texto do Projeto de Plano de Ação Hemisférica contra a Criminalidade Organizada Transnacional foi adotado pelos membros da CEDOT na sessão realizada na terça-feira, 10 de outubro de 2006.


Em cumprimento do disposto na Resolução AG/RES. 2189 (XXXVI-O/06), “Luta contra a Criminalidade Organizada Transnacional no Hemisfério”, como Presidente da Comissão Especial tomo a liberdade de apresentar e submeter à consideração do Conselho Permanente da Organização o projeto de Resolução mediante o qual se aprova o Plano de Ação Hemisférica contra a Criminalidade Organizada Transnacional. 


Desejo expressar meu mais amplo reconhecimento a todos os delegados dos Estados membros da Organização que participaram das diversas deliberações realizadas na Comissão Especial, uma vez que com seu firme apoio e valiosas contribuições foi cumprido o mandato de elaborar o Plano de Ação Hemisférica; e ao Senhor Flavio Villacorta, Representante Alterno de El Salvador, por sua destacada participação como Vice-Presidente desta Comissão Especial.

Desejo também manifestar meu profundo reconhecimento ao pessoal profissional e técnico de todas as áreas da Secretaria-Geral da Organização que apoiou com grande dedicação os trabalhos da Comissão Especial, em particular o Senhor Christopher Hernández Roy e o Senhor Reinaldo Rodríguez, pelo inestimável apoio, como secretaria da CEDOT; bem como à equipe do Departamento de Prevenção de Ameaças contra a Segurança Pública da Comissão da Subsecretaria de Segurança Multidimensional e ao corpo de tradutores que nos acompanhou durante as jornadas de trabalho.


Os anexos a que este relatório se refere estão publicados no documento CE/DOT-56/06.

Embaixador Alejandro García-Moreno


Representante Permanente do México


Presidente da Comissão Especial sobre


Criminalidade Organizada Transnacional

CAPÍTULO X

DECLARAÇÕES E RESOLUÇÕES APROVADAS

PELO CONSELHO PERMANENTE

(de 1º de junho de 2006 a 23 de maio de 2007)

2006

	CP/DEC. 31 (1567/06)

	Declaração sobre o Referendo no Panamá

	CP/DEC.32 (1568/06)

	Felicitações ao Brasil por seu processo eleitoral

	CP/DEC. 33 (1571/06)

	Felicitações à Nicarágua por seu processo eleitoral

	CP/DEC. 34 (1573/06)
	Felicitações ao Equador por seu processo eleitoral



	CP/DEC. 35 (1573/06)

	Felicitações à Venezuela pelas eleições realizadas em 3 de dezembro de 2006



	CP/RES. 908 (1567/06)
	Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional 

	CP/RES. 909 (1567/06)

	A Promoção da Agricultura e o Desenvolvimento Rural no Hemisfério 



	CP/RES.910 (1568/06)
	Modificação do artigo 23 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral



	CP/RES. 911 (1573/06)

	Ajustamento ao orçamento-programa de 2007

	CP/RES. 912 (1574/06)

	Suspensão temporária da pausa na concessão de novas bolsas de estudo




2007

	CP/RES. 913 (1577/07)

	Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência



	CP/RES. 914 (1577/07)

	Lugar e Data da Reunião Extraordinária do Grupo de Trabalho da OEA/REMJA sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição



	CP/RES. 915 (1587/07)
	Comemoração do Bicentenário da Abolição do Tráfico Transatlântico de Escravos 



	CP/RES. 916 (1590/07)
	Convites ao Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral



	CP/RES. 917 (1596/07)
	Convocação da Terceira Reunião de Autoridades Centrais e Outros Peritos em Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, em cumprimento do disposto na resolução AG/RES. 2228 (XXXVI-O/06) e das recomendações da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI)



	CP/RES. 918 (1595/07)
	Levantamento definitivo da pausa para a concessão de bolsas de estudo da OEA



	CP/RES. 919 (1597/07)
	Proposta de modificação dos artigos 78 e 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral



	CP/DEC. 36 (1594/07)
	Declaração sobre o Fortalecimento da Cooperação na Luta contra o Terrorismo e a Impunidade de Seus Perpetradores
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�.	Artigo 18 do Estatuto do Conselho Permanente.


�.	Carta da Organização dos Estados Americanos, Capítulo XII, artigo 80.


�.	Idem, artigo 81 e artigo 6 do Estatuto do Conselho Permanente.


�.	Idem, artigo 82.


�.	Idem, artigo 83.


�.	Idem, artigo 84.


�.	Idem, artigo 91.


�.	Artigo 115 da Carta da OEA e artigo 8 do Estatuto do Conselho Permanente.


�.	As declarações e comentários das delegações constam na ata da sessão, CP/ACTA 1555/06.


�.	As declarações e comentários feitos pelas delegações podem ser encontrados nas atas da reunião (CP/ACTA 1556/06).


�.	As declarações e os comentários das delegações podem ser encontrados nas atas da sessão, CP/ACTA 1558/06.


�.	As declarações e comentários feitos pelas delegações figuram na ata da reunião (CP/ACTA 1559/06).


�.	As declarações e comentários feitos pelas delegações figuram na ata da reunião (CP/ACTA 1560/06).


�.	As afirmações e os comentários das delegações figuram na ata da reunião (CP/ACTA 1562/06).


�.	As declarações e comentários feitos pelas delegações podem ser encontrados nas atas da reunião (CP/ACTA 1564/06).


�.	As declarações e comentários feitos pelas delegações podem ser encontrados nas atas da reunião (CP/ACTA 1565/06).


�.	As declarações e os comentários das delegações constam da ata da reunião, CP/ACTA 1567/06.


�.	As declarações e comentários feitos pelas delegações podem ser encontrados nas atas da reunião (CP/ACTA 1568/06).


�.	Novo texto em negrito, texto eliminado em tachado. 


�.	As declarações e comentários feitos pelas delegações podem ser encontrados nas atas da reunião (CP/ACTA 1571/06).


�.	As declarações e comentários das delegações podem ser encontrados na ata da sessão, CP/ACTA 1573/06.


�.	As declarações e comentários das delegações podem ser encontrados na ata da reunião, CP/ACTA 1574/06.


�.	As declarações e comentários das delegações podem ser encontrados nas atas da reunião, CP/ACTA 1575/06.


�.	As declarações e comentários formulados pelas delegações constam da ata da sessão CP/ACTA 1576/07.


�.	As declarações e comentários formulados pelas delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1577/07.


�.	As declarações e comentários formulados pelas delegações constam da ata da sessão (CP/ACTA 1578/07).


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1579/07.


�.	As declarações e comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão (CP/ACTA 1580/07). 


�.	As declarações e comentários formulados pelas delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1581/07.


�.	As declarações e comentários formulados pelas delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1582/07.


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1583/07.


�.	Cópias da Lei da Paternidade Responsável da Costa Rica foram depositadas na Biblioteca Colombo da OEA.


�.	Cópias do Plano Estratégico e do vídeo foram depositadas na Biblioteca Colombo da OEA.


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações serão publicados na ata textual da sessão, CP/ACTA 1584/07.


�.	Os discursos dos oradores figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1585/07.


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1586/07.


�.	As exposições feitas figuram na ata da sessão (CP/ACTA 1587/07).


�.	As declarações e comentários formulados pelas delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1588/07.


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1590/07.


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1591/07.


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1592/07.


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1593/07.


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1594/07.


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1595/07.


�.	As declarações e comentários formulados pelas delegações constam da ata da sessão, CP/ACTA 1596/07.


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1597/07.


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1598/07.


�.	As declarações e os comentários formulados pelas delegações figuram na ata da sessão, CP/ACTA 1599/07.


�.	O Estatuto do Conselho Permanente estabelece, em seu artigo 5 que a presidência do Conselho Permanente será exercida sucessivamente pelos representantes titulares, na ordem alfabética dos nomes em espanhol de seus respectivos países, e a vice-presidência, de modo idêntico, seguida a ordem alfabética inversa.  O artigo 6, que o Presidente e o Vice-Presidente desempenharão suas funções pelo período de três meses.  Os períodos começarão automaticamente no primeiro dia de cada trimestre, de acordo com o calendário.  O artigo 7 dispõe que, em caso de ausência temporária ou de impedimento do Presidente, este será substituído pelo Vice-Presidente; e, em caso de ausência ou impedimento de ambos, exercerá a presidência o representante titular mais antigo.  Se, por qualquer motivo, o país a que couber a presidência não tiver representante titular, o Vice-Presidente exercerá a presidência até que se incorpore ao Conselho Permanente o representante titular do referido país.  Se, durante um período ou parte do mesmo, o país a que couber a presidência ou a vice-presidência não tiver representante titular, nem por isso se interromperá o período respectivo.  Vencido este, a presidência ou a vice-presidência passará ao país seguinte, em conformidade com a ordem estabelecida no artigo 5.


�.	O órgão dirigente do Grupo de Trabalho será constituído de um presidente e quatro vice-presidentes eleitos levando em conta uma distribuição geográfica eqüitativa baseada na existência de sub-regiões.  O mandato da presidência será de seis meses improrrogáveis.  A presidência será exercida na base do rodízio de seis em seis meses e quem a tiver exercido não poderá ser reeleito e passará a atuar como Vice-Presidente.  A ordem de sucessão dos seguintes presidentes será determinada pelo próprio Grupo de Trabalho (CP/SA-1489/05).


�.	Distribuição de mandatos 2006-2007 (Aprovado pelo Conselho Permanente em 20 de julho de 2006 e emendado na sessão de 11 de outubro de 2006), CP/doc.4049/05 rev. 3.


�.	Trinidad e Tobago assumiu a Presidência do processo das Cúpulas das Américas em 12 de setembro de 2006 e exerce, portanto, de acordo com o artigo 21 do Regulamento do Conselho Permanente, a Presidência da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA.  Ver a decisão do Conselho Permanente no documento CP/SA.1556/06, “Resumo da sessão ordinária realizada em 20 de julho de 2006.”


�.	O Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças; o Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar”; e o “Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes e Munições.
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